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Camara Municipal de Parauapebas, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  - Esta Lei disciplina a atividade Tributária do Município de Parauapebas e 
estabelece normas de Direito Tributário a ela relativas. 

LIVRO PRIMEIRO 
NORMAS GERAIS 

TÍTULO PRIMEIRO 
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. - Lei Tributária é todo ato votado pela Câmara Municipal, versando no todou 
em parte, sobre instituição, incidência, lançamento, cobrança, fiscalização e  
de tributos, promulgado na forma prescrita pelas normas legais vigentes. 

Art. 30. - Somente a Lei pode estabelecer: 

- instituição do tributo ou sua extinção; 
II - majoração do fato gerador da obrigação principal; 
III - definição do fato gerador da obrigação principal; 
IV - fixação de alíquotas e das respectivas bases tributárias; 
V - definição das obrigações acessórias; 
VI - definição de infrações e cominação de penalidades aplicáveis; 
VII - suspensão, extinção e exclusão de créditos fiscais, bem como redução ou 
dispensa de penalidades; 
VIII - dispensa das obrigações acessórias. 

Parágrafo único - Traduzirá majoração ou redução do tributo, qualquer alteração de 
sua base tributária, salvo quando decorrente de atualização do respectivo valor 
monetário 

Art. 40. - Nenhuma ação ou omissão será punida como infração à legislação tributária, 
a não ser que esteja definida como tal por lei vigente à data de sua prática. 
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Ari. 50• - A lei tributário poderá cominar penalidades genéricas para ações ou omissões 
contrárias à legislação tributário, quando para elas não seja prevista penalidade 
específica 

Art. 60. - A lei tributário poderá ser regulamentada por ato do Poder Executivo. 

§10 - O conteúdo e o alcance dos atos restringem-se aos das leis em função das quais 
hajam sido expedidos, 

§20 - Na determinação do conteúdo e do alcance da lei regulamentada, a autoridade 
executiva observará o disposto neste Código quanto à interpretação da legislação 
tributária, 

Ari. 70• - A legislação tributário deste Município compreende as leis, decretos e as 
normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações 
jurídicas a eles perfinentes. 

Parágrafo único - São normas complementares à legislação tributária: 

- os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas tais como portarias, 
Instruções Normativas, circulares, ordens de serviço e demais disposições expedidas 
pelos órgãos da administração municipal, quando compatíveis com a legislação 
tributário; 
II - decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, às quais a lei 
atribua eficácia normativo; 
III - práticas, métodos, processos, usos e costumes, de observância reiterada por parte 
das autoridades fazendárias municipais desde que não contrários à legislação tributário; 
IV - convénios, celebrados pelo Município com a União, Estados, Distrito Federal ou 
outros Municípios. 

CAPITULO II 
VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Seção 1 
Vigência no Espaço 

Art. 80. - A legislação tributária municipal tem aplicação em todo o território 6 
Município e estabelece a relação jurídico-tributário no momento em que tiver ocorrid o 
ato ou fato tributável, salvo disposição em contrário, 

Seção II 
Vigência no Tempo 

Ari. 90• - Salvo disposição em contrário, entram em vigor: 
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1 N primeiro dia útil do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os 
dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda: 

a) que instituam ou majorem tais impostos; 
b) que definam novas hipóteses de incidência; 
c) que extinguam ou reduzam isenções, salvo se a lei dispuser de maneira mais 

favorável ao contribuinte, 
II - Os atos referidos no inciso 1 do parágrafo único do artigo 70  desta lei, na data da sua 
publicação; 
III - As decisões a que se refere o inciso II do parágrafo único do art, 70  desta lei, quanto 
a seus efeitos normativos, 30 (trinta) dias após a data de sua publicação; 
IV - Os convênios celebrados, na data neles prevista. 

Art. 10 - Nenhum tributo será exigido ou aumentado, sem que a lei que o houver 
instituído ou aumentado, esteja em vigor antes do início do exercício financeiro. 

Art. 11 - Salvo, quando se destinar expressamente à vigência temporária, a lei tributário 
somente será modificada ou revogada, no todo ou em parte, explícita ou 
implicitamente, por outra lei de igual categoria. 

CAPÍTULO III 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 12 - A legislação tributário aplica-se imediatamente aos fatos geradores, inclusive 
aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início, mais não 
esteja completa nos termos do artigo 26. 

Art. 13 - A legislação tributária aplica-se a ato ou fato pretérito: 

- em qualquer caso, quando seja interpretativa, excluída a aplicação de penalidade 
à infração dos dispositivos interpretados; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
a) quando deixa de qualificá-lo como infração; 
b) quando deixa de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, 
desde que não tenha implicado falta de pagamento de tributo; 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na legislação vigente 
ao tempo em que foi praticado. 

A. 14 - O silêncio, a omissão ou obscuridade da legislação tributário, não constituir 
motivo bastante para que as autoridades deixem de aplicá-la ou se escusem 
despachar, decidir ou sentenciar, em casos de sua competência. 

CAPITULO IV 
INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 15 - A legislação tributária será interpretada conforme o disposto neste capítulo. 
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Art. 16 - Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente, para aplicar a 
legislação tributária, utilizará, necessariamente, na ordem indicada: 

- a analogia; 
II - os princípios gerais de direito tributário; 
III - os princípios gerais de direito público; 
IV - a equidade; 

§10  - O emprego da analogia não poderá resultar da exigência de tributo não previsto 
em lei, 

§20  - O emprego da equidade nao poderá resultar da dispensa de pagamento de 
tributo devido. 

Art. 17 - Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, 
de conteúdo e do alcance dos seus institutos, conceitos e formas, mas não para 
definição dos respectivos efeitos tributários. 

Art. 18 - A legislação tributária não poderá alterar definição, o conteúdo e o alcance 
de institutos conceitos e formas de direito privado utilizados, expressa ou implicitamente, 
pela Constituição Federal, ou Municipal, e por leis que possam definir ou limitar a 
competência tributária municipal. 

Art. 19 - Será interpretada literalmente a legislação tributário que dispuser sobre: 

- suspensão ou exclusão de crédito tricutário; 
II - outorga de isenção; 
III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Art. 20 - A legislação tributário CIJO  defina infrações ou lhes comine penalidades, 
interpreta-se de maneira mais favoravel ao infrator, em caso de dúvida quanto: 

- à capitulação lecal, à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza 
ou extensao de seus efeitos; 
ii - à autoria, imputabilidade ou punibilidade; 
III - à natureza da penalidade aplicável ou a sua graduação. 

TÍTULO II 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 21 - A obrigação tributária resulta da relação jurídica de direito público que 
estabelece entre a Fazenda Municipal e as pessoas naturais ou jurídicas de direi \o 
público ou privado, em virtude da ocorrência de fatos geradores de tributos e deveres 
eles conexos, 
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Parágrafo único - A obrigação tributário é de natureza pessoal, ainda que seu 
Cumprimento seja assegurado por garantia real. 

Art. 22 - A obrigação tributário é principal ou acessória. 

§10 - A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o 
pagamento do tributo ou penalidade pecuniário e se extingue juntamente com o 
crédito dela decorrente. 

§20  - A obrigação acessória decorre da legislação tributário e tem por objeto as 
prestações positivas ou negativas nela previstas, no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos. 

§30  - A obrigação acessória pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em 
obrigação principal, relativamente à penalidade pecuniário. 

Art. 23 - Além das especificamente instituídas pela legislação própria, constituem 
obrigações tributarias acessórias: 

- comunicação ao órgão municipal especifico, dentro dos prazos previstos, contados 
da data da ocorrência de qualquer alteração capaz de gerar, modificar ou extinguir 
obrigação tributário, bem como de, simplesmente, tornar superado o cadastro fiscal; 
II - apresentação de declarações nas épocas próprias, emissão de documentos fiscais 
previstos na legislação tributário e escrituração, em livros próprios, dos fatos geradores 
de obrigação tributário principal; 
III - conservação e apresentação ao fisco, quando solicitado, de qualquer documento 
que, de algum modo, se refira a operações ou a situação que constituam fato gerador 
de obrigação tributário, ou que sirva como comprovante de veracidade dos dados 
consignados em livro ou documento de natureza fiscal; 
IV - prestação, sempre que solicitado, de informações e esclarecimentos que, a critério 
do Fisco, sejam referentes ao fato gerador da obrigação tributário. 

Parágrafo único - A concessão de isenção não elide a obrigatoriedade dos prestações 
mencionadas neste artigo. 

CAPÍTULO II 
FATO GERADOR 

Art. 24 - Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei coo 
necessária e suficiente ao seu surgimento. 

Art. 25 - Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da 
legislação aplicavel, imponha a prática ou abstenção de ato que não configura 
obrigação principal. 
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Art. 26 - Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e 
existentes os seus efeitos: 

- tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as 
circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são 
próprios; 
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente 
constituída, nos termos do direito aplicável. 

Parágrafo único - Para os efeitos do inciso II os atos ou negócios jurídicos condicionais, 
reputam-se perfeitos e acabados: 

- sendo suspensivo a condição, desde o momento de seu implemento; 
II - sendo resolutório a condição, desde o momento da prático do ato ou do 
celebração do negócio. 

Art. 27 - A definição legal do foto gerador é interpretada, abstraindo-se: 

- a validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis 
ou terceiros, bem como a natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 
II - os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

§10  - Aplica-se a norma contida no inciso 1 não se considerando como excludente, 
modificativa ou capaz de diferir a tributação, a circunstância de o negócio ou os atos 
jurídicos celebrados ou praticados serem ineficazes, nulos ou anuláveis, ou terem objeto 
impossível, ilegal, ilícito ou imoral, quaisquer que sejam seus efeitos. 

§20  - A aplicação do disposto no parágrafo anterior não significará, no âmbito 
municipal, sanção de ato ilícito. 

CAPITULO III 
SUJEITO ATIVO 

Art. 28 - O sujeito ativo da obrigação tributária é o Município de Parauapebas. 

CAPITULO IV 
SUJEITO PASSIVO 

Seção 1 
Disposições Gerais 

M. 29 - Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento 
tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo único - O sujeito passivo da obrigação principal, diz-se: 
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- contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o 
respectivo fato gerador; 
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação 
decorra de disposição expressa na legislação tributária. 

Art. 30 - Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que 
constituam o seu objeto. 

Art. 31 - Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas a 
responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda 
Pública Municipal para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações 
tributárias correspondentes. 

Seção II 
Solidariedade 

Ari. 32 - São solidariamente obrigadas: 

- as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador 
da obrigação principal; 
II - as pessoas expressamente designadas na legislação tributário. 

§10  - A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem. 

§20  - A solidariedade subsiste em relação a cada um dos devedores solidários, até 
extinção do crédito fiscal. 

Art. 33 - Salvo disposição de lei em contrário são os seguintes os efeitos da 
solidariedade: 

1 - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; 
II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada 
pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto aos demais, 
pelo saldo; 
III - a interrupção do prescrição em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou 
prejudica aos demais. 

Seção III 
Capacidade Tributária 

Art. 34 - A capacidade tributário passiva independe: 

- da capacidade civil das pessoas naturais; 
II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem em privação 
limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou d 
administração direta dos bens ou negócios; 
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III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma 
unidade econômica ou profissional, 

Seção IV 
Domicílio Tributário 

Art. 35 - Ao contribuinte ou responsável é facultado escolher e indicar à repartição 
fazendária, na forma e nos prazos previstos em regulamento, o seu domicílio tributário 
no município, assim entendido o lugar onde a pessoa física ou jurídica desenvolve a sua 
atividade, responde por suas obrigações perante a Fazenda Municipal e pratica os 
demais atos que constituam ou possam vir a constituir obrigações tributárias. 

§10  - Na falta da eleição pelo contribuinte de domicílio tributário, na forma da 
legislação aplicável, considera-se como tal: 

- quanto às pessoas naturais, o sua residência habitual ou sendo esta incerta ou 
desconhecida, o centro habitual de sua atividade; 
II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar de sua 
sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada 
estabelecimento; 
III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no 
território do Município. 

§20  - Quando não couber a aplicação das regras em qualquer dos incisos do 
parágrafo anterior, considerar-se-a como domicílio tributário do contribuinte ou 
responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que 
derem origem à obrigação. 

§30  - É lícito à Fazenda Municipal recusar domicílio eleito quando impossibilite ou 
dificulte a arrecadação ou à fiscalização dos tributos, aplicando-se então a regra do 
parágrafo anterior. 

§40  - O domicílio tributário será consignado nas petições interpostas pelo contribuinte, 
bem como nos documentos fiscais a cuja emissão esteja obrigado. 

CAPITULO V 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

Seção 1 
Disposições Gerais 	 SI 

Ari. 36 - Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso\ 
responsabilidade pelo credito tributário a terceiro vinculado ao fato gerador da 
respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo a 
este, em caráter subsidiário, o cumprimento total ou parcial da referida obrigação. 
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Seção II 
Responsabilidade dos Sucessores 

Art. 37 - O disposto nesta Seção, aplica-se por igual aos Créditos tributários 
definitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, 
e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações 
tributárias surgidas até a referida data, 

Art. 38 - Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, 
o domínio útil, a posse de bens imóveis, e bem assim, os relativos às taxas pela 
prestação de serviços referentes a tais bens ou a contribuição de melhoria, subrogam-
se nas pessoas dos respectivos adquirentes, salvo quando constar do título a prova de 
sua quitação, 

Parágrafo único - No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre 
sobre o respectivo preço. 

Art. 39 - São pessoalmente responsáveis: 

- o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos; 
II - o espólio pelos tributos devidos pelo de cujus, até a data da abertura da sucessão. 

Art. 40 - A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou 
incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a data do 
ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou 
incorporadas. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas 
jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade for 
continuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra 
razão social ou sob firma individual. 

Art. 41 - A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por 
qualquer titulo, fundo de comercio ou estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional, e continuar na respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social 
ou sob a firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou 
estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato: 

- integralmente, se, o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou 
atividade; 
II - subsidiariamente, com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, 
dentro de 06 (seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou 
em outro ramo de comércio, indústria ou profissão. 
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Seção III 
Responsabilidade de Terceiros 

Art. 42 - Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação 
principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que forem 
responsáveis:  

- os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; 
II - os tutores e curadores pelos tributos devidos pelos seus tutelados e curatelados; 
III - os administradores de bens de terceiros pelos tributos devidos por estes; 
IV - o inventariante, pelos tributos devicos pelo espólio; 
V - o sindico e o cornissario pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo 
concordatario; 
VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofícios, pelos tributos devidos sobre 
atos praticados por eles, ou perante eles, em razão de seu ofício; 
VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 

Art. 43 - São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos: 

- as pessoas referidas no artigo anterior; 
II - os mandatários, prepostos e empregados; 
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. 

Seção IV 
Responsabilidade por Infrações 

Art. 44 - Constitui infração fiscal toda ação ou omissão que importe em inobservância, 
por parte do contribuinte, responsável ou terceiro, das normas estabelecidas na 
legislação tributária, 

Parágrafo único - A responsabilidade por infrações à legislação tributária, salvo 
exceções, independe da intenção do agente ou do terceiro, e da natureza e extensão 
dos efeitos do ato, 

Art 45 - Respondem pela infração, em conjunto ou isoladamente, as pessoas que, de 
qualquer forma, concorram para a sua prática ou delas se beneficiem. 

Parágrafo único - A responsabilidade e pessoal do agente: 

- quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, saIko 
quando praticadas no exercido regulai de administração, mandato, função, cargo du 
emprego, ou no cumprimento de ordem expressa, emitida por quem de direito; 
II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar; 
III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico: 
a) das pessoas referidas no 'caput' do artigo contra aquelas por quem respondem; 
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b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes preponentes ou 
empregadores; 
c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, 
contra estas. 

Art. 46 - A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, 
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e das multas cabíveis, 
ou de depósito da importância fixada pela autoridade fiscal, quando o montante do 
tributo depender de apuração. 

Parágrafo único - Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início 
de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionadas com 
a infração. 

TÍTULO III 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ari. 47 - O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza 
desta. 

Ari. 48 - As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão, seus efeitos, 
as garantias ou os privilégios, a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade não 
afetam a obrigação tributária que lhe deu origem. 

Art. 49 - O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou extingue, 
ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos na legislação 
tributária, fora destes, não podem ser dispensadas sua efetivação ou as respectivas 
garantias, sob pena de responsabilidade funcional. 

CAPITULO II 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção 1 
Lançamento 

Art. 50 - O lançamento é o procedimento dos órgãos tazendários destinados a consituir 
o crédito tributário mediante a verificação da ocorrência da obrigação tribut ria 
correspondente, a determinação da matéria tributável, o cálculo do tributo devido,"O 
identificação do sujeito passivo, e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade 
cabível. 

Parágrafo único - O exercício do lançamento é vinculado e obrigatório, sob pena de 
responsabilidade funcional 
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Art. 51 - Salvo disposição de lei em contrario, quando o valor tributário esteja expresso 
em moeda estrangeira, no lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacional, 
ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

Art. 52 - O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação 
e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

§10  - Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato 
gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração por processos de 
fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas ou 
outorgando ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, nesse último caso, para 
atribuir responsabilidade tributário a terceiros, 

§20 - O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos 
de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato 
gerador se considera ocorrido. 

Ari. 53 - O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo, SÓ pode ser revisto 
em virtude de: 

- impugnação do sujeito passivo; 
II - recurso de ofício; 
III - iniciativa de ofício de autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 58. 

Art. 54 - A omissão ou erro de lançamento não exime o contribuinte do cumprimento 
da obrigação tributária, nem de qualquer modo lhe aproveita. 

Art. 55 - O lançamento assim como suas alterações, serão notificados aos contribuintes 
ou responsáveis: 

- pessoalmente; 
II - por serviço postal, com aviso de recebimento (A.R); 
III - por edital, 

Seção II 
Modalidades de Lançamento 	 . 

Art. 56 - O lançamento considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo cor a 
entrega do carne de pagamento e/ou recibo de pagamento, pessoalmente ou plo 
correio, no local do imóvel ou no local por ele indicado, observadas as disposiçes 
contidas em regulamento. 

§10  - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do 
Executivo, das datas de entrega nas agências postais dos carnês de pagamento e/ou 
recibos de pagamento e das suas correspondentes datas de vencimento. 
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§20  - Para todos os efeitos de direito, flO Caso do parágrafo anterior e respeitadas as 
suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento, e regularmente 
constituído o crédito tributário correspondente, 10 (dez) dias após a entrega dos carnes 
de pagamento e/ou recibos nas agências postais. 

§31  - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
comunicação do não recebimento do carnê de pagamento e/ou recibo de 
pagamento, protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, no prazo 
fixado pelo regulamento. 

§40  - A notificação do lançamento for-se-á por edital, consoante o disposto em 
regulamento, na impossibilidade de sua realização na forma prevista neste artigo, ou no 
caso de recusa de seu recebimento. 

Art. 57 - Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração o valor 
ou preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante 
processo regular, arbitrará o valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não 
mereçam fé: 

- as declarações ou os esclarecimentos prestados pelos contribuintes ou responsáveis; 
II - os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado. 

Parágrafo único - Em caso de contestação, admite-se o arbitramento do valor ou 
preço mediante a avaliação contraditória administrativa ou judicial. 

Ari. 58 - O lançamento é efetivado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos 
seguintes casos: 

- quando a lei assim o permitir; 
II - quando a declaração nao seja prestada por quem de direito no prazo e na forma 
da legislação tributário; 
III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos 
termos do item anterior, deixe de atender no prazo e na forma da legislação tributário, 
o pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recusar-se a 
prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; 
IV - quando se comprova falsidade, erro ou omissão, quanto a qualquer elemento de 
declaração obrigatória, como definido na legislação tributária; 
V - quando se comprove omissão ou inexatidão por parte da pessoa legalme 
obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte; 
VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de terceiro legalmete 
obrigado, que dê lugar à aplicaçuo dci penalidade pecuniário; 
VII - quando se comprove que o sujeito passivo ou terceiro em benefício daquele, agiu 
com dolo, fraude ou simulcçao; 
VIII - quando deve ser apreciado fato, não conhecido ou não provado por ocasião do 
lançamento anterior; 
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IX - quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional 
da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou 
formalidade essencial. 

Parágrafo único - A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o 
direito da Fazenda Municipal. 

Art. 59 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja 
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio 
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a autoridade 
competente, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, 
expressamente a homologa. 

§10  - O pagamento antecipado, pelo obrigado, nos termos deste artigo, extingue o 
crédito, sob a condição resolutória da ulterior homologação do lançamento. 

§20  - Não sendo homologado, restaura-se a obrigação tributário, procedendo-se o 
lançamento de ofício. 

§30 - Na hipótese do parágrafo anterior, os pagamentos efetuados serão computados 
para efeito do saldo apurado no lançamento suplementar, inclusive em relação às 
multas por ventura aplicadas. 

§40  - É fixado em 5 (cinco) anos o prazo para homologação, contados da ocorrência 
do fato gerador. Esgotado esse prazo, sem que a Fazenda Municipal se tenha 
pronunciado, considera-se, homologado o lançamento e definitivamente extinto o 
crédito. 

CAPÍTULO III 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 60 - Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

- a moratória; 
II - o depósito do seu montante integral; 
III - as reclamações e os recursos; 
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das respecti$ 
obrigações. 
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Seção II 
Moratória 

Art. 61 - A concessão de moratória tanto em caráter geral, como em caráter individual, 
dependerá de lei específica. 

Art. 62 - A lei concessiva de moratória especificará, sem prejuízo de outros requisitos: 

- o prazo de duração do favor; 
II - as condições da concessão do favor; 
III - sendo o caso: 
a) os tributos a que se aplica; 
b) a atribuição do Secretário de Fazenda ou a pessoa a quem ele delegar, para fixar o 
número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso 1; 
o) as garantias devidas pelo beneficiado no caso de concessão do favor em caráter 
individual; 
d) área de sua aplicabilidade. 

Art. 63 - Salvo disposição de lei em contrário a moratória somente abrangerá os 
créditos definitivamente constituídos à data da lei que a conceder ou cujo lançamento 
já tenha sido iniciado àquela data, por notificação regularmente expedida. 

Art. 64 - A concessão de maratona em caráter individual não gera direito adquirido e 
será revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou 
deixou de satisfazer as condições, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos 
para concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora: 

- com imposição das penalidades cabíveis nos casos de dolo, fraude ou simulação 
do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele; 
II - sem imposição das penalidades referidas no inciso anterior, nos demais casos. 

Parágrafo único - Não se computa para efeito de prescrição do direito à cobrança do 
crédito tributário, o tempo decorrido entre a concessão e a renovação da moratória, 
nos casos previstos no inciso 1 deste artigo. 

Ari. 65 - A moratória não aproveitará, em hipótese alguma, os casos de dolo, fraude  
simulação do sujeito passivo, ou de terceiro, em benefício daquele. 

CAPITULO IV 
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção 1 
Modalidades de Extinção 
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Art. 66 - Extinguem o Crédito Tributário: 

- pagamento; 
II - a compensação; 
II - a transação; 
IV - a remissão; 
V - a prescrição e a decadência; 
VI - a conversão do depósito em renda; 
VII - a homologação do lançamento, nos casos de pagamento antecipado, nos 
termos do disposto no art. 59, e seus parágrafos 10  e 40; 

VIII - a consignação em pagamento; 
IX - a decisão irreformável proferida em instância administrativa; 
X - a decisão judicial passada em julgado. 

§10  - A extinção total ou parcial do crédito não impede a posterior verificação da 
exatidão de sua constituição, nos termos do disposto nos artigos 52 e 58. 

§20  - A compensação só será autorizada pelo Secretário de Fazenda, mediante 
demonstração em processo de satisfação total dos créditos da Fazenda Municipal, 
sem antecipação de suas obrigações e, desde que, extingam-se até onde se 
compensarem. 

Seção II 
Pagamento 

Art. 67 - A imposição de penalidade não elide o pagamento integral do crédito 
tributário. 

Art. 68 - O recolhimento de um crédito não importa em presunção de pagamento: 

- quando parcial, das prestações em que se decomponha; 
II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos. 

Art. 69 - O pagamento deverá ser efetuado na repartição do domicílio tributário\do 
sujeito passivo da obrigação principal ou em qualquer das agências bancáas 
autorizadas. 

Art. 70 - O termo final do prazo para pagamento do crédito será fixado na legislação 
tributária, 

Art. 71 - O pagamento será efetuado em moeda corrente ou em cheque nominal, 
observadas as devidas garantias. 

§10  - Nos casos de pagamento em cheque, o crédito somente se considera extinto 
após o resgate do mesmo pelo sacado. 
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§20 - O pagamento não importa na extinção do crédito fiscal, reservado a Fazenda 
Municipal, o direito de apurar quaisquer diferenças, ficando o contribuinte ou 
responsável obrigado a satisfazê-la na forma da lei, 

Ari. 72 - Nenhum pagamento intempestivo de tributo, poderá ser efetuado sem que o 
infrator pague, no ato, o que for calculado sob a rubrica de penalidade, se for o caso, 
correção monetária, 

Art. 73 - Existindo simultaneamente 2 (dois) ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito 
passivo para com a Fazenda Municipal, relativo ao mesmo ou a diferentes tributos, ou 
provenientes de penalidade pecuniária, será determinada a imputação de acordo 
com as seguintes regras: 

- quanto a titula ridade: 
a) em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria; 
b) em segundo, os decorrentes de responsabilidade tributária. 
II - quanto à natureza do tributo: 
a) primeiramente à contribuição de melhoria; 
b) depois, as taxas; e 
C) por fim, os impostos. 
III - Na ordem crescente dos prazos de prescrição; 
IV - Na ordem decrescente dos montantes. 

Da Dação em Pagamento 

Art. 74 - Em qualquer fase do procedimento fiscal, administrativo ou judicial, à vista do 
interesse da Fazenda Pública e ante a manifesta impossibilidade de o devedor resgatar 
o débito tributário de outro modo, admite-se a extinção do crédito pela dação em 
pagamento de bem móvel ou imóvel pertencente ao devedor, responsável ou terceiro 
que a tal se proponha. 

§10  - A dação em pagamento será deferida pelo Secretário de Fazenda com anuência 
da Procuradoria Gelal. 

Li 
§20  - O valor dos bens dados em pagamento, quando não for suficiente à extinção do 
crédito tributário será considerado paía fins de amortização. 

§30 - Nas hipóteses de dação em pagamento ocorrerá a extinção do crédito tributár, 
apenas no momento em que o bem passar a integrar o Patrimônio do Município, 
respondendo o doador pela evicção de direitos. 

Art. 75 - A dação em pagamento importa em confissão irretratável de débito, renúncia 
à defesa e recursos administrativos ou judiciais interpostos. 
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Art. 76 - Os interessados na liquidação de débito mediante dação de bem móvel ou 
imóvel em pagamento, encaminharão ao Secretário de Fazenda, requerimento 
instruído com os documentos relativos ao debito e aos bens objeto do pedida. 

Art. 77 - O Secretário de Fazenda determinará a avaliação do bem dado em 
pagamento, a qual será efetuada por comissão ou órgão oficial do Município. 

SubSeção II 
Pagamento Indevido 

Art. 78 - O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à 
restituição total ou parcial do tribulo, seja qual for a modalidade de seu pagamento, 
nos seguintes casos: 

- Cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido, ou a maior que o devido, 
face à legislação tributária aplicável ou à natureza ou circunstâncias materiais do fato 
gerador efetivamente ocorrido; 
li - Erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no 

rj ri e,-, e-. r-,+r, r-,+ri e-Ir, dé
bito 

  	1 	e, e-, elaboração     ri 	conferência    rI ri co o 	 1 	 1 	 1   	u  	qualquer  
documento relativo ao pagamento; 
III - Reforma, anulação, revogação ou revisão de decisão condenatório, se definitivos, 
e irrevogáveis. 

Parágrafo único - O pedido de restituição será instruído com documentos que 
comprovem a ilegalidade ou irregularidade do pagamento. 

Art. 79 - A restituição dos tributos que comportem, por sua natureza, transferência do 
respectivo encargo financeiro, somente será feita a quem provar haver assumido o 
referido encargo ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este 
expressamente autorizado a recebê-la. 

Art. 80 - A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição na mesmo 
proporção das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter 
formal não prejudicadas pela causa da restituição. 

Art. 81 - O direito de pleitear a restituição prescreve com o decurso do prazo d 5 
(cinco) anos, contados: 

- Nas hipóteses dos incisos l e II do artigo 78°., da data da extinção do crédito 
tributário; 
II - Na hipótese prevista no nc;so W do mesmo artigo, da data em que se tornar 
definitiva a decisão adminislrativa ou passai em julgado a decisão judicial que tenha 
reformado, anulado, revogado ou revista a decisão condenatório. 

Art. 82 - Prescreverá em 5 (cinco) anos a ação anulatória da decisão administrativa que 
denegar a restituição. 
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Parágrafo único - O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, 
recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação válida, feita ao 
representante da Fazenda municipal. 

Art. 83 - A restituição será sempre autorizada pelo Secretário de Fazenda: 

- Em processo regular no qual se prove: 
a) a tempestividade do pedido; 
b) a efetiva ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78; 
c) a efetiva assunção do encargo, se verificada a hipótese prevista no art. 79. 
II - Por decisão judicial. 

Seção III 
Transação 

Art. 84 	É facultada a terminação de litígio e conseqüente extinção do crédito 
tributário, mediante a celebração de transação. 

Parágrafo único - A transação será realizada em casos excepcionais, no interesse da 
Fazenda Municipal e será autorizada mediante despacho fundamentado do Secretário 
de Fazenda. 

Seção IV 
Remissão 

Art. 85 - A remissão que envolva matéria tributário só poderá ser concedido total ou 
parcialmente atiavés de lei específica municipal, atendendo: 

- a situação econômica do sujeito passivo; 
II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à matéria de fato; 
iii - à diminuta importância do crédito tributário; 
IV - a considerações de equidade, em relação com as características pessoais ou 
materiais do caso; 
V - às situações de reconhecida calamidade. 

Parágrafo único - A declaração de extinção é da competência do Secretário de 
Fazenda e será exarada em processo regular. 

A. 86 - O desfecho referido no artigo anterior não gera direito adquirido e s rã 
revogado de ofício, sempre que se provar que o beneficiado não satisfazia ou deixou 
de satisfazer as condições, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisites para 
concessão do favor, cobrando-se o Credito acrescido de juros de mora: 

- com imposição da penalidade cabível nos casos de dolo ou simulação do 
beneficiado, ou de terceiro, em benefício daquele; 
II - sem imposição de penalidades, nos demais casos. 
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Seção V 
Prescrição e Decadência 

Art. 87 - O direito da Fazenda Municipal de constituir o crédito tributário extingue-se após 
5 (cinco) anos, contados: 

- do primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado; 
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, 
o lançamento anteriormente efetuado, 

Parágrafo único - O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com 
o decurso 
do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do 
crédito tributário, pela notificação do sujeito passivo de qualquer medida preparatória 
indispensável ao lançamento. 

Art. 88 - A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, 
contados da sua constituição definitiva. 

Parágrafo único - A prescrição se interrompe: 

- pela citação pessoal feita ao devedor; 
li - pelo protesto judicial; 
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequívoco, 'ainda que extrajudicial que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor; 
V - por despacho do juiz ordenando a citação do devedor, em processo de exectivo 
fiscal. 

CAPITULO V 
EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 89 - Excluem o crédito tributário: 

- a isenção; 
II - a anistia. 

Seçao II 
Isenção 

Art. 90 - A isenção ainda quando prevista em contrato é sempre decorrente de lei que 
especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que 
se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. 

a' 
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Art. 91 - Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva: 

- às taxas e às Contribuições; 
II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 

Art. 92 - A isenção salvo se Concedido por prazo certo ou em função de determinadas 
condições, pode ser revogada ou modificada por lei à qualquer tempo, porém, só terá 
eficácia, a partir do exercício seguinte em que tenha sido modificada ou revogada a 
isenção. 

Art. 93 - A isenção quando não concedido em Caráter geral é efetivada em Cada 
caso, por despacho do Secretário de Fazenda, em requerimento no qual o interessado 
faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos 
para sua concessão. 

§10 - Tratando-se de tributo lançado por período Certo de tempo, o despacho referido 
neste artigo será renovado antes da expiração de cada período, cessando 
automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o 
interessado deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção. 

§20  - O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se quando 
cabível, o disposto no artigo 64. 

Seção III 
Anistia 

A. 94 - A anistia somente será concedido por lei, abrangendo apenas as infra es 
cometidas anteriormente à sua vigência e não se aplicará: 

- aos atos qualificados em lei como crime ou contravenção e aos que, mesmo 
essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito 
passivo, ou por terceiro em beneficio daquele; 
II - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de conluio entre duas ou mais 
pessoas naturais ou jurídicas. 

Art. 95 - A anistio poderá ser concedido: 

- em caráter geral; 
11 - limitadamente: 
a) à infração do legislação relativo a determinada tributo; 
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias, até determinado montante, 
conjugados ou não com penalidades de outra natureza; 
c) sob condição de pagamento de tributo no prazo fixado. 

Art. 96 - A anistio quando não concedida em caráter geral é efetivada em cada caso, 
por despacho do Secretário de Fazendo, em requerimento no qual o interessado faça 
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prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em 
lei para a sua concessão. 

Art. 97 - O despacho referido no artigo anterior não gera direito adquirido, aplicando-se, 
quando cabível, o disposto no artigo 64 

CAPITULO VI 
GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 98 - Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens que sejam 
previstos em lei, responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade do 
patrimônio do sujeito passivo, seu espolio ou sua massa falida, inclusive os gravados 
com ônus real ou cláusula de inatienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a 
data de constituição do ônus ou dc cláusula excetuados, unicamente, os bens e 
rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis. 

Art. 99 - Presume-se fraudulenta, a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu 
começo, por sujeito passivo em debito com a Fazenda Municipal, por Crédito Tributário 
regularmente inscrito coma dívida ativa em fase de execução. 

Art. 100 - O disposto no artigo anterior não se aplica na hipótese de terem sido 
reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em 
fase de execução. 

A. 101 - Salvo quando expressamente autorizada por lei, nenhuma reparti 4ÃO 
municipal ou suo autarquia celebrara contrato ou aceitará proposta em concorrêhoia 
pública, sem que o contratante ou proponente faça prova de quitação de tod os 
tributos devidos ao Município, relativo a atividade, e em cujo exercício contrata ou 
concorre. 

Art. 102 - Do montante a ser pago ao sujeito passivo em razão de desapropriação será 
deduzida a parcela referente ao débito deste com a fazenda municipal. 

TITULO IV 
DA INSCRIÇÃO E DO CADASTRO FISCAL 

CAPITULO UNICO 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 103 - Toda pessoa física ou lurdica sujeita à obrigação tributária, deverá promover 
sua inscrição no cadastro fiscal co Pieleitura, mesmo que imune ou isenta de tributo, de 
acordo com as formalidades exigidas nesta lei ou em regulamento, ou pelos atos 
administrativos de caráter normativo destinados a complementá-los. 

Art. 104 - O prazo de inscrição ou ad suas alterações é de 30 (trinta) dias, a contar do 
ato que a motivou, excetuados os casos em que esta lei prevê formas e prazos 
diferentes. 
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§10 - Decorrido o prazo previsto, será o contribuinte convocado por edital ou 
notificação, a inscrever-se no prazo de 2 (dois) dias. 

§20 - Far-se-á a inscrição: 
- por declaração do contribuinte ou seu representante legal, mediante petição, 

preenchimento de ficha ou formulário-modelo na forma regulamentar; 
II - de ofício, através de auto de infração após o não cumprimento do disposto no 
'caput' do §1° deste artigo, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 

§31 - Apurada a qualquer tempo a inexatidão dos elementos declarados, proceder-se-
á de ofício a alteração da inscrição, aplicando-se as penalidades da lei.. 

§4° - Servirão de base a inscrição de ofício, os elementos constantes dos autos de 
infração e outros dos quais dispuser a Prefeitura. 

Art. 105 - Os pedidos de inscricao, alteração ou baixa serão de iniciativa: 

- do próprio contribuinte; 
II - do transmitente ou adquirente a qualquer título, quando apresentarem os 
documentos hábeis; 
III - do representante legal, quando apresentar o documento que o habilite; 
IV - da própria repartição, quando de ofício. 

Parágrafo único - A baixa efetivada de oficio, será precedida sempre das verificações 
necessárias a resguardar os direitos da Fazenda Municipal. 

Art. 106 - O Poder Executivo, poderá celebrar convênio com a União e os Esta os 
visando a utilizar os dados e os elementos cadastrais disponíveis, bem como o num 
de inscrição do Cadastro Geral de Contribuintes, de âmbito federal, para melor 
caracterização de seus registros. 

Art. 107 - Nenhum alvará referente à imóvel ou atividade exercida no Município poderá 
ser expedido por qualquer órgão, sem a respectiva inscrição do Cadastro Fiscal e prova 
de quitação do tributo, quando devido. 

Art. 108 - Os responsáveis por loteamentos ficam obrigados a fornecer no prazo de 30 
(trinta) dias, ao órgão fazendário competente, relação dos lotes que no mês anterior 
tenham sido alienados definitivamente ou mediante compromisso de compra e venda, 
mencionando o nome do comprador e o endereço, os números do lote e da quadra e 
o valor do contrato de venda, a fim de ser feita anotação no Cadastro Imobiliário Fiscal. 
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LIVRO SEGUNDO 

TITULO 1 
DOS TRIBUTOS 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 109 - Tributo é toda prestação pecuniário compulsório, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

Art. 110 - A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la: 

- a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

Art. 111 - Os tributos de competência do Município são: Impostos, Taxas, Contribuição 
de Melhoria, Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública e Preços 
Públicos, 

§10 - Imposto é o tributo cuja obrigação tem como foto gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

§20 - Taxa é o tributo que tem como fato gerador, o exercício regular do Poder 
Polícia ou a utilização efetiva ou potencial de serviço público específico e divisívI, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

§30 - Contribuição de melhoria é o tributo que tem como fato gerador o benefício 
recebido por imóvel em razão de obra pública. 

§40 - Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Público tem como fato 
gerador o benefício recebido por serviço de iluminação pública de acordo com a 
Emenda Constitucional 39 e Lei específica de suo instituição. 

§50 - Preço Público representa a retribuição a um serviço ou fornecimento feito pela 
Prefeitura de formo não compulsório e em caráter concorrente com o setor privado, 
constituindo-se em receita orçamentária. 

§ 60- O Poder Executivo poderá instruir e regulamentar preços públicos, mediante 
Decreto não submetidos à disciplina jurídica dos tributos, paro quaisquer serviços cuja 
natureza não comporte a cobrança de taxa. 

CAPÍTULO II 
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COMPETÊNCIA TRIBUTARIA 

Art. 112 - O Município de Parauapebas, ressalvadas as limitações de competência 
tributária contidas na Constituição Federal, na Constituição Estadual, nas leis 
complementares, na sua lei orgânica e neste código, tem competência legislativa 
plena, quanto à incidência, lançamento, cobrança, arrecadação e fiscalização dos 
tributos. 

Art. 113 - A competência tributário e indelegavel, salvo atribuição mediante convênio, 
das funções de arrecadar e fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos, 
decisões administrativas em matéria tributária, conferida, pelo Município a outra pessoa 
de direito público. 

§1° - A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que competem 
ao Município. 

§20 - A atribuição pode ser revogada a qualquer tempo, por ato unilateral do Município. 

§30 - Não constitui delegação o cometimento, a pessoa de direito privado, do encargo 
ou função de arrecadar tributos. 

§40  - O eventual não exercício da competência tributário municipal não a defere a 
outra pessoa de direito público. 

CAPITULO III 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 

Art. 114 - E vedado ao Municipio. 

- exigir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou funo 
por eles exercida, independenie do denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos; 
III - cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou. 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
V - estabelecer limitações ao hafego de pessoas ou bens, por meio de tributos 
municipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas 
pelo Poder Público Municipal; 
VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços uns dos outros; 
b) templos de qualquer culto; 
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o) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e assistência social 
sem fins lucrativos, atendidos os requisitas da lei; 
d) livros, jornais, periódicas e o papel destinado a sua impressão. 

§1° - A vedação do inciso VI, 'a', e extensiva às autarquias e às Fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços 
vinculados às suas finalidades essenciais ou delas decorrentes. 

§20 - As vedações do inciso VI, "a' e da parágrafo anterior não se aplicam ao 
patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que 
haja contra prestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o 
promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativo ao bem imóvel. 

§30 - As vedações no inciso VI, alíneas "b' e "o', compreendem somente o patrimônio e 
a renda dos serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas 

§40 - A lei determinara medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca 
dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

§5° - Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária ou previdenciária só 
poderá ser concedido através de lei específica municipal. 

§60 - O disposto no inciso VI não exclui a atribuição por lei, às entidades nele referi 
da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e nó as 
dispensa da prática de atos previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de 
obrigações tributarias por terceiros. 

§70 - O disposto na alínea "a' da inciso VI, não se aplica aos serviços públicos 
concedidos, cujo tratamento tributaria e estabelecido pelo poder concedente, no que 
se refere aos tributos de sua competência. 

§80 - O disposto na alínea c' do inciso Vi é subordinado à observância pelas entidades 
nele referidas, dos requisitas seguintes. 

- não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer 
título, que possa representar rendimento ganho ou lucro para os respectivos benefícios; 
II - aplicarem, integralmente, ria País, as seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais; 
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades, capazes de assegurai sua exatidão. 

§91) - Na falta de cumprimento cio disposta nos parágrafos 60  e 80  - deste artigo a 
autoridade competente pode susponder a aplicação do benefício. 
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Serviços a que se refere a alínea 'c" do inciso VI são, exclusivamente, os 
diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata o 
parágrafo 80 . , previstos nos respectivos estatutos, 

Art. 115 - Cessa o privilegio da rnunidaae para as pessoas de direito privado ou 
público, quanto aos imóveis prometidos à venda, desde o momento em que se 
constituir o ato. 

Parágrafo único - Nos casos de transferência de domínio ou de posse de imóvel, 
pertencente as entidades referidas neste artigo, a imposição fiscal recairá sobre o 
promitente comprador, enfiteuta, fiduciário, usuário, usufrutuário, comodatário, 
concessionário, permissionário ou possuidor a qualquer título. 

Art. 116 - A imunidade será reconhecida por despacho do Secretário de Fazenda, 
exarado em processo regular e não abrangerá, em nenhuma hipótese as taxas devidas 
a qualquer título e as contribuições de melhoria, sendo a mesma autoridade 
competente para suspendê-la, ou cassa-Ia, quando apurada a existência de 
cumprimento das condições estabelecidas na Constituição Federal. 

Parágrafo único - Quando os fatos que justifiquem a cassação forem apurados em 
auto de infração, o processo fiscal ficará suspenso, enquanto não for tornado sem 
efeito o ato que reconhecer o imunidade. 

PARTE ESPECIAL 
TRIBUTOS 

Art. 117 - Ficam instituídos os seguintes tributos: 

- Impostos: 
a) Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU; 
b) Imposto Sobre a Transmissão Onerosa de Bens Imóveis Inter-Vivos - ITBI; 
c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

II - Taxas:  

a) em razão do exercício do Poder de Polícia; 
b) decorrentes de atos relativos à utilização efetiva ou potencial de serviços muicipais 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. 

III - Contribuição de Melhoria: 

IV - Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública - CCIP 

V - Preço Publico 
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TÍTULO 1 

DOS IMPOSTOS 

CAPÍTULO 1 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

- IPTU 

Seção 1 
Fato Gerador 

Art. 118 - O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato 
gerador a propriedade, o dominio útii ou a posse de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física como definido na Lei Civil, localizado na zona urbana ou em anéis 
urbanizáveis do Município. 

§ ]0 Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em Lei 
Municipal observados os requisitos mínimos fixados em Lei Complementar. 

§ 20- A Lei Municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis ou de expansão 
urbana, constantes de Loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados 
à habitação, indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas 
nos termos do parágrafo anterior, 

§ 30- Para os efeitos deste imposto, será classificado como: 

- Terreno, o bem imóvel: 
a- sem edificação; 
b- em que houver construção paralisada ou em andamento; 
c- em que houver edificação interditada, condenada, em ruína ou em demolição; 
d- cuja construção seja de natureza Temporária ou provisória, ou possa ser removiçl& 
sem destruição, alteração ou modificação 
II - prédio, o bem imóvel no qual existe edificação que possa ser utilizada para 
habitação ou para o exercício de qualquer atividade seja qual for a denominaço, 
forma ou destino desde que não compreendida nas situações previstas no inciso 1 
deste Paragrafo. 

§ 40- O Imposto Predial e Territorial Uroono - IPTU incide sobre imóvel que, localizado fora 
da zona urbana, seja oomprovaãarnnte utilizado como sítio de recreio e no qual a 
eventual produção não se destine ao comercio, 

§ 50- Para todos os efeitos legais, considera-se ocorrido o fato gerador no primeiro dia 
de cada ano, ressalvados os piéaios construídos durante o exercício, cujo fato gerador 
ocorrerá, inicialmente, na data dcr concessão do "habite-se", ou quando do 
cadastramento "ex-officio". 

Ad. 119 - A incidencia do imuosro indcende: 
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- da legitimidade do título de aquisição ou posse do bem imóvel; 
II - do resultado econômico da exploração do bem imóvel; 
III - do cumprimento de quaisquer exigencras legais, regulamentares e administrativas 
relativas ao bem imóvel, sem preju!zo das cominações cabíveis. 

Art. 120 - O imposto constitui gravame que acompanha o imóvel em todos casos de 
transferência de propriedade ou de direitos a ele relativos. 

Seção II 
Sujeito Passivo 

Art. 121 - O contribuinte do imposto e o proprietário, o titular do domínio útil ou 
possuidor, a qualquer título, do bem imóvel. 

Parágrafo único - São também contribuintes os promitentes compradores imitidos na 
posse, os posseiros, ocupantes ou comodatarios de imóveis pertencentes à União, 
Estados ou Municípios, ou quaisquer outros pessoas isentas do imposto ou a ele imunes, 

Art. 122 - Quando o adquirente da posse, domínio útil ou propriedade de bem imóvel, 
cujo imposto já tenha sido lançado, for pessoa imune ou isenta, vencer-se-ão, 
antecipadamente, as prestações vincendas relativas ao tributo, respondendo por elas o 
alienante 

Seção III 
Base de Cálculos e Alíquotas 

Art. 123 - A base de cálculo do iri posto é o valor venal da unidade imobiliária, 
consoante parâmetros fixados na Planta Genérica de Valores de Terrenos - PG/f e na 
Tabela de Preços de Construção, assrn entendido o valor que este alcançaria para 
compra e venda à vista, segundo os condições do mercado. 

Art. 124 - A avaliação das imóveis paro efeito de apuração do valor venal, será fixada 
com base na Planta Genérica de Valores de Terrenos e Tabela de Preços de 
Construção. 

§ lO A Planta Gene rica de Valores de ferrenos, para efeito de estabelecer o valoj do 
metro quadrado de terreno, para caco zona fiscal em que estiver dividido o munipio, 
considerará os seguintes elementos: 
- área geográfico onde esliveí sIivadC o logradouro; 

II - os serviços públicos ou de utilidade pública existentes no logradouro; 
III - índice de valorização do logIodoJro, tendo em vista o mercado imobiliário; 
IV - outros dados relacionados com o egradouro. 

§ 2°- A Tabela de Preços de Construção estabelecerá o valor do metro quadrado (m2) 
de construção, com base nos seguintes elementos: 
- tipo de construoao 

li - qualidade de construção; 
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III - estado de conservação do prédio, considerados os níveis de obsolescência; 
IV - outros dados relacionados com o construção do imóvel. 

§ 30 O Valor Venal do Imóvel e determinado: 
- quando se tratar de imóvel não edificado, pela Planta Genérica de Valores de 

Terrenos - PGVT, área do terreno e fatores de correção; 
II - quando se tratar de imóvel edificado, pela Tabela de Preços de Construção, área 
construída, fatores de correção e arca dc Terreno. 

§ 40- Entende-se por área construido a obtida através de: 
- Contornos externos das paredes ou pilares ou no caso de pilotis, da projeção do 

andar superior ou da cobertura, computando-se também a superfície de: 
a - varandas, sacadas e terrenos, cobertos e descobertos, de cada pavimento; 
b - porões, terraços, jilaus e mezanino. 
c - garagens ou vagas, cobertas quando no nível do solo ou subsolo, cobertas ou 
descobertas nos demais pavimentos; 
d - áreas edificadas destinadas a lazer e demais partes comuns na proporção das 
respectivas frações ideais quando se tratar de condomínio. 
II - 25 % (vinte e cinco por cento) dos contornos internos das paredes, quando se tratar 
de piscinas. 
III - No caso de cobertura de postm de serviços e assemelhados, será considerado 
como área construída a sua projeçao 'edcal sobre o terreno. 
IV - no caso ae imóvel onde se realize a revenda de combustíveis lubrificantes, a área a 
ser levada em consideração será a efetivamente construída, acrescida de 20 % (vinte 
por cento) da área de coberta das bombas, edificadas sobre os tanques de 
armazenamento do combustível. 

§5 - Quando a arca constru!da hL::c 'Oí representada por número que contenha 
fração de metro quadrado, serc feto o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior. 

Art. 125 - O Chefe do Poder Executivo deverá constituir uma comissão de avalição 
integrada por no mínimo 07 (sete) membros, presidida pelo Secretário Municipl de 
Fazenda, com o escopo de elaborar a Planta Genérica de Valores de Terrenos  a 
Tabela de Preços de Construção, obscumdas as disposições do artigo anterior. 

Parágrafo único - A Comissão de AvaIaçao de que trata o artigo será integrada por: 

- Secretário de Fazenda, que a pres;dlrcr 
II - 01 (um) representante ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA; 
III - 01 (um) representante do Conselnc Regional de Corretores Imobiliários - CRECI ou na 
ausência deste órgão, 01 (um) correto, de imóveis atuante no município; 
IV - 01 (um) representante de Assoc'c:ndo de moradores do Município, legalmente 
constituída; 
V - 01 (um) representante do Poder Lec'UotivO Municipal; 
VI - 01 (um) representante da PrcurT, 	Geral do Município; 
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VII - o Diretor da Divisão de Cadastro Hscal da Prefeitura do Município; 
VIII - outras entidades ou segmentos oganizados da sociedade civil, que pretendam 
colaborar ou participar dos trabalhos, a criTerio do Poder Executivo Municipal. 

Art. 126 - Fica o Poder Executivo, de acordo com a variação do IPC, autorizado a 
atualizar anualmente a Planta Genérica de Valores de Terrenos e a Tabela de Preços de 
Construção, em consonância com o ostobelecido no art, § 20  do artigo 97 do Código 
Tributário Nacional, 

Parágrafo único - Excetuam-se ao osposto no "caput" deste Artigo as atualizações 
ocorridas acima dos índices inflacionários, hipótese em que, necessariamente, deverão 
ser precedidas por estudos elaboraaos pela comissão que trata o Ait 125 e submetidas 
a apreciação do Poder Legislativo Municipal. 

Art. 127 - Para o cálculo do imposto a alíquota a ser aplicada sobre o valor venal do 
imóvel será: 

- Imóveis edificados 0,5 % (zero vírgula cinco por cento), 
li - Imóveis não edificados - 1 % (um por cento) 

Parágrafo único - Sem prejuízo do citoposio no "caput" do artigo, independentemente 
da fixação ou da utilização dos vaorEos venais, e de acordo com os artigos 50,  e 39 da 
Lei no, 10257/01, as alíquotas incidonTes sobre os imóveis que não atenderem às 
exigências contidas no Plano Diretcr Municipal e/ou legislação específica, sendo 
caracterizados como não edificados, . ah-utilizados e não utilizados, localizados nas 
zonas fiscais urbanas do município sorerão os acréscimos progressivos conforme 
definido em Lei Ordinaria, 

Seção IV 
Cadastro Imobiliário 

Art. 128 - O Cadastro Imobiliário Municipal - C.IM., tem por finalidade o registr das 
propriedades prediais e territoriais uroanas existentes ou que vierem a exiMir,  no 
Município de Parauapehas, bem corno dos sujeitos passivos das obrigações qie as 
gravam e dos elementos que permitiam a exata apuração do montante dessa 
obrigaçao. 

Parágrafo único - Não elide a obrigcriur cdade do registro, a isenção ou a imunidade. 

casução LJnica 
Gscrição 

Art. 129 - A inscrição das propriododes prediais e territoriais urbanas no Cadastro 
Imobiliário Municipal - Ci M., será promovida: 

- pelo proprietário ou seu representar se egal, ou pelo respectivo possuidor a qualquer 
título; 
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II - por qualquer dos condôminos, en i se Vatando de condomínio indiviso; 
III - pelo compromissado comprador, no compromisso de compra e venda; 
IV - pelo inventariante, sindico, liqúiaonte ou sucessor, quando se trate de imóvel 
pertencente ao espolio, massa falido, sociedade em liqüidaçâo ou sucessão; 
V - de ofício, em se tratando de proqrcaade  de entidade de direito público interno, ou 
ainda, quando a inscrição deixar cio ser feita observados os prazos e formas legais, 

§ 10  Será de 30 (trinta) dias o prazo para a promoção da inscrição, contados da data 
da conclusão das construções, reconstrucões ou reformas e, nos casos de aquisição a 
qualquer título, da assinatura da escritura formal, 

§ 20- Aproveita ao requerente para os fins deste artigo o requerimento de "habite-se", 
devendo o processo, em tal caso, ser encaminhado à Secretaria Municipal de Fazenda 
para registro da alteração no Cadastro imobiliário. 

Art. 130 - A inscrição do imóvel e o registro das alterações nele ocorridas serão 
promovidas pelo interessado, mediante declaração em formulário próprio, 
acompanhada dos títulos de propreciaae, plantas, croquis, informações quanto a 
situação legal e outros elementos essenciais à precisa definição quanto a localização, 
uso, área, etc, 

§10 - A solicitação da inscrição ou de alterações nos dados cadastrais do imóvel 
deverão ser acompanhadas dos seguintes documentos, no que couber: 
- Certidão de Transcrição do registro de móveis; 

II - Plantas baixas de cada pavimento' 
III - Plantas de situação e cortes; 
IV - Projetos de Alinhamento; 
V - Projetos de Loteamento; 
VI - Levantamento Planialtimétrico: 
VII - Decretos de desapropriação; 
VIII - Licença de obras; 
IX - Certidão de habitabilidade; 
X - Alvaro de licença para estabeicc troCo; 
Xl - Convenção de condomínio averbjüa no registro de imóveis, 

§20 - A propriedade que se limitar co mais de um logradouro será considerada c 
situada naquele em que a propriedoc'e Territorial apresentar maior testada. 

§30 - Em se tratando de arca latoada dnverá a planta ser completa, em escala que 
permita a anotação dos respectvos ' sdobramentos e designar o valor da aquisição, 
os logradouros, quadras e lotes, e área 'Cal, as áreas cedidas ao patrimônio municipal, 
as compromissadas e as áreas ahenac:os, 

Art. 131 - Consideram-se sono ricas o inscrição, as propriedades cujas petições 
apresentarem dados destinados à dentificação do sujeito passivo da obrigação 
tributário e à apuíação de seu iicr,C a de maneira incorreta, incompleta ou inexata. 
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Art. 132 - Serao obrigatoriamente coriunicadas à Secretaria Municipal de Fazenda, 
também em petição, todas as ocoréncias que possam alterar os registros constantes 
do Cadastroli-nobiliário Municipal CC 

§11  - Os detentores de direitos reais sacre imóveis, ao apresentarem seus títulos para 
registro no competente Oficio de Registío de Imóveis, entregarão, concomitantemente, 
requerimento preenchido e assinado, em modelo e número de vias estabelecidos pelo 
Poder Executivo, a fim de possibililar a mudança do nome do titular da inscrição 
imobiliária, 
a) na hipótese de promessa de venda ou de cessão de imóveis, a transferência de 
titularidade aludirá atol circunstância, mediante a aposição da palavra "promitente" ao 
lado do nome do respectivo titular. 

§20 - Depois de registrado o título, o oficial de registro certificará em todas as vias do 
requerimento referido no parágrafo anterior que as indicações fornecidas pelo 
interessado conferem com o título egisirado, bem como o livro e a folha em que este 
foi feito, após o que remeterá urna dos vias à Secretaria Municipal de Fazenda, até o 
último dia útil do mês seguinte ao do regbro. 

Art. 133 - Em casos de litígio sobre o domínio da propriedade, a inscrição mencionará 
tal circunstancia, bem como o nome aos iffigantes, dos possuidores da propriedade, a 
natureza do feito e o Cartório por onde COi rer a ação. 

Art. 134 - Os responsáveis por Loteamrsntos, bem como os incorporadores ficam 
obrigados a fornecer mensalmente, à Secretaria Municipal de Fazenda, relação dos 
lotes que no mês anterior tenham sido alienados definitivamente, ou mediante 
compromisso de compra e vencia, mencionando o nome do(s) comprador(es) e o(s) 
respectivo(s) endereço(s), os numeras do quarteirão e do lote, as dimensões deste e o 
valor do contrato de venda, soa pena ãn multa equivalente a 10 (dez) UFM. 

Art. 135 - Os Oficiais de Registo de Imóveis, obrigam-se a remeter à Secretaria 
Municipal de Fazenda as peticões aus\n0 o transmissões de bens imóveis, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contendo todos os 'slernentos exigidos por esta Lei, sob pena de 
multa equivalente a 5%( Circo 1 í Ou.; lo) do valor do imposto incidente sobr çJ/ 
imóvel(es) qualificado(s) no(s) docoor erros) registrado(s) e relativo (s) aos exercíciom 
que ocorrer(em) a(s)infraçõo(ões). 

A. 136 - Do Cadastro Irnobilicro Auni's.oal - C.I.M., constará o valor venal atribuí 	à 
propriedade rios termos da legislocão 1rbutória, ainda que discordante este do 	lor 
declarado pelo responsável, 

Lançamento 

Art. 137 - O lançamento do imocso, o ser feito pela autoridade administrativa, será 
anual e distinto, um para caco .rc: -o ou unidade imobiliária independente, ou 
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englobado quando for contíguo, carteniente a um só proprietário e localizado em um 
mesmo lote, levando-se em conta sua situação à época da ocorrência do tato 
gerador, e reger-se-a pela lei vgentu, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. 

Parágrafo único - O lançamento soro procedido, na hipótese de condomínio: 
a) quando "pró-indiviso", em nome de qualquer um dos co-proprietários, titulares de 
domínio útil ou possuidores; 
b) quando "pró-divisa", em nome o: pi k)ICtOÍlO, do titular do domínio útil ou possuidor 
da unidade autônoma. 

Art. 138 - O lançamento conside:cr-se rogLilarmente notificado ao sujeito passivo com 
a entrega do carne de pagamento ou recibo de lançamento, pessoalmente, ou pelo 
correio, no local do imóvel ou n local por ele indicado, observado as disposições 
contidas em regulamento. 

§ 1 - Para todos os efeitos de direilo, presume-se feita a notificação do lançamento, e 
regularmente constituído o crealto trautário correspondente, 10 (dez) dias após 
entregue os carnes de pagamento ou recibos de lançamentos nas agências dos 
correios. 

§ 2 - A notificação do lancams'nto 'ar-se-a por edital, consoante o disposto em 
regulamento, na impossibilidade civ suo' rperlizacão na forma prevista neste artigo, ou no 
caso de recusa de seu recebiment. 

Art. 139 - Em caso de litigio sobre,-) dor '- nio do imóvel, da inscrição deverá constar tal 
circunstância, bem como os nomes dos litigantes, dos possuidores do imóvel, a 
natureza do feito, ajuizo e o cao 	or 	c:e correr a ação. 

Art. 140 - Para fins de inscrição no Cado'i.o imobiliário Municipal, considera-se situado o 
imóvel no logradouro correspondente a sua frente efetiva. 

§ 1° - No caso de imóvel não ccnsrruído, com duas ou mais esquinas ou com duas ou 
mais frentes, será considerado o ogradouro relativo à frente indicada no título de 
propriedade ou, na falta deste, o ;cgrcdauro que confira ao imóvel maior valorizaã ,. 

§ 20  - No caso de imóvel construido cru terreno com as características do parágafo 
anterior, que possua duas ar. ma3 frontes, será considerado o logrado' 
correspondente à frente principal o, na moossibilidade de determiná-la, o logradoro 
que confira ao imóvei maior valor 

§ 3 - No caso de terreiro interno, será cusderado o logradouro que lhe dá acesso ou, 
havendo mais de um logradouro .1e o russo, aquele a que haja sido atribuído maior 
valor. 
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§ 4 - No caso de terreno encravado, seio considerado o logradouro correspondente à 
servidão de passagem. 

Art. 141 - Na impossibilidade de cbtencao dos dados exatos sobre o bem imóvel ou 
dos elementos necessários à fixação do oase de cálculo do imposto, o valor venal do 
imóvel será arbitrado e o tributo lancado com base nos elementos de que dispuser a 
administração, sem prejuízo da a:licacao das penalidades previstas no art. 336 item 
23. 

Parágrafo único - Para o arbitran tento de que trata o artigo, serão tomados como 
parâmetros os imóveis de caracTe' silcas e dimensões semelhantes, situados na mesma 
quadra ou na mesma região em m ne se Dcolizar o imóvel cujo valor venal estiver sendo 
arbitrado. 

Art. 142 - O lançamento do imposto não implica em reconhecimento da legitimidade 
da propriedade, do domínio útil ou da posse do bem imóvel. 

Seção VI 
Arrecadação 

Art. 143 - O imposto será pago ao urna sã vez ou parceladamente, na forma e prazo 
definidos em regulamento editado em cada exercício, 

§1°-O contribuinte que efetuar o pagamento até a data do vencimento da cota única, 
gozará do desconto de até 10% [dez por cento) do valor do imposto, cujo desconto 
será fixado a critério da autoridade [aendaria, e constará, necessariamente, do 
documento de arrecadação. 

§ 2 - Para eÍeifc,  de ançarnerse, ' mpca calculado em moeda corrente, poderá ser 
convertido em número de Unidade Fisco Municipal-UFM, pelo valor vigente no mês de 
ocorrência do fato gerador da obrigocco tributário e, para fins de pagamento, 
reconvertido em moeda corrente, oelo vcor da UFM, vigente na data do vencimento. 

\tJ  

§30 - Todas as expedições 	ol'.'cos de desmembramento, loteamen os, 
remembramentos e bem assim CIUSTO(iO,. da habitabilidade, "Habite-se", para edifídos 
somente serão liberados quandc 
a) alvarás de desmembramentos o lcteo montas, quando da quitação plena do IPTU da 
área a ser fracionada; 
b) remembramento - quando ao 1uítam.m plena do IPTU incidente sobre as unidades 
imobiliárias a serem remembrodas 
c) habite-se de edifícios - quando da outoção plena das parcelas do IPTU do terreno 
onde foi construido o irnovei. 

Art. 144 - Na hipótese de Dat cc' nenlc dv mposto, não será admitido o pagamento 
de qualquer prestação sem que estejam qu todas todas as anteriores. 
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§ 1 - Observado o disposto nese artigo o enquanto não vencida a última prestação, 
poderá sei efetuado o pagamnnto de ounúa ser das parcelas. 

§ 2 - Decorrido o prazo fixado cara pcoomento da última prestação, somente será 
admitido o pagamento integral ao débito, que será considerado vencido à data da 
primeira prestação não pago. 

§ 3 - O debito vencido e as Taxas que cDrÏr ele são cobradas será encaminhado para 
cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, ainda que no 
mesmo exercício a que corresponda o lançamento. 

Art. 145 — O Poder Executivo poaera insirtur cremios aos contribuintes para incentivar a 
quitação do IPTU em parcelo única, bem como para receber parcelas em atraso de 
exercícios anteriores, na formo a regulamenTo definido em Decreto do Executivo, 

Seão VII 
Das Isenções e da Suspenáo das Obrigações Tributárias 

Art. 146 - São isentos do Imposto jobre a Pqiodade Predial e Territorial Urbana: 

- O imóvel cedido gratuitamente ocrx: 	instalação e funcionamento de quaisquer 
serviços públicos municipais ,c.j.l iumo . os partes cedidas e enquanto ocupado 
pelos citados serviços; 
II - o contribuinte com mais do s---senta .-nos, aposentado ou pensionista, com renda 
mensal total de até 3 (três) E3iíOS mHmos, titular exclusivo de um único imóvel 
cadastrado no município com padrão construtivo popular ou baixo e que sua área 
construída não exceda a 8C m cilonta nuiros quadrados). 
III - a propriedade imáveí de ex-ccrnbor'd-s brasileiros, que tenham tomado parte 
ativa na Segunda Guerra Mundial, como que e enquanto utilizado por ele ou se 
cônjuge supérstite como moradia; 
IV - a única propriedade imóvel do (-laíiciente físico que por essa razão, recea 
benefício de um salário mnimo de qua;qx ar instituto de previdência, desde que possu 
um único imovel cadcsoocL no munic:pa Jade com padrão construtivo popular ou 
baixo, que sua área construrda não exceda o 80M2  (oitenta metros quadrados) e que 
este seja o seu domicilio. 

§ 1 °- PerssTe ainda o direito . o: coo a a quintes casos: 
a) quando, após o falecimento do ritulcr ii : nóvel elencado no tem li deste artigo o 
cônjuge supérstite ou o filnc mmc: cc: ruam a morar naquela unidade residencial, 
que sua renda mensal seja igual au irJ sar a 3 (três) salários mínimos e nem sejam 
titulares de outro ri Óvei, 
b) quando, existindo co tituLoicjcdc ente cónjuges ou companheiros, qualquer deles 
seja aposentado ou pensionato, que a área construída do imóvel não exceda a 80M2  
(oitenta metros quadrados) nãa trunharír ir imóvel registrado em seus nomes e que a 

	

soma de seus ganhos ri ensan 	su ir: .•. 	[três) salários mínimos; 
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§20  - As isenções de que troto esTe artigo :ondicionam-se ao seu reconhecimento pelo 
órgão municipal competente e devem sei requeridas dentro do exercício de referência, 
procedendo-se sua cassaçcc Ex-Offict uma vez verificado não mais existirem os 
pressupostos legais que autoriz-oiom sua 	:COSSÕO, 

§3° - Os pedidos de isenção cleueiao se: 3truldos com os seguintes documentos: 
- título de propriedade do irrovel; 

II - estatutos sociais, no caso do vciso 1 (se nessoa jurídica), deste artigo; 
III - comprovante e de rendimento; 
IV - declaração, do próprio conftbuinto, Tub as penas da Lei, de que possui um único 
imóvel e nele reside, 

§40  - Implica no cancelamento dos isencoes prevista neste artigo o não pagamento, 
no exercício, das Taxas de Serviços Urbanos devidas na conformidade desta Lei. 

§50 - As pessoas físicas ou jurídicas que gozem de isenção ou imunidade ficam 
obrigadas a apresentar à Secrelaria ão Fcizenda Municipal o documento pertinente à 
venda de imóvel de sua prop:iedode, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
expediçoa cio documento, sou enu de' Oto equivalente a 10 (dez) UFM. 

§ 60 - O imposto não incide nas hioóress de imunidade prevista na Constituição da 
República, observado sendo o coso, o disoasto em lei complementar. 

Art. 147 - Fica suspenso o pcuarnen 	.: imposto relativo a imóvel declarado de 
utilidade público para fins de de'apíoprmuo, por ato do Município, enquanto este não 
se imitir na posse. 

§ 10- Se caducar ou for revogado o Decreto de Desapropriação ficará restabelecido o 
direito da Fazendo Municipal à cobrança do imposto, a partir da data da suspensão, 
sem atualização do valor deste e sem muiTa de mora, se pago dentro de 60 (sessenta) 
dias, contados da dato em que tor feito o notificação ratificando o lançamento. 

§ 20- Imitido o Município na posse do móvel, serão definitivamente cancelad os 
créditos fiscais, cuja exigihi1idade tenho, ci - suspensa, de acordo com este Artigo. 

S0-o VIII 
Do Parcelamento, Edificação ou Utftação Compulsórios e Progressividade no Tempo 

ou 

Art. 148 - Fica especificado que no Haur Loretor será determinado o parcelamento, a 
edificação ou a utilização de cornpu1sórc do solo urbano não edificado, subutilizado, 
ou não uTilizado, devendo fixar os conccões e os prazos para implementação da 
referida obrigação, conforme oe'erminc - 	cia Lei Federal n° 10.257 de 10 de julho de 
2001. 
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§ ]O - Considera-se subutilizado o movei cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo 
definido no piano diretor ou em Iegislacao dele decorrente, 

§ 20  - O proprietário será notificado pelo Poder Executivo para o cumprimento da 
obrigação, devendo a notificacoo ser averbada no cartório de registro de imóveis, 

§ 30  - A notificação far-se-á: 

por funcionário do órgão triburanre co proprietário do imóvel ou no caso de este ser 
pessoa jurídica, a quem tenha poderes cc gorência geral ou administração; 

II - por edital quando frustrado por 1es mes, a tentativa de notificação na forma 
prevista pelo inciso 1. 

§ 40  - Os prazos a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a: 

- um ano, a partir da notifico suo, poro cs.o seja protocolado o projeto na Secretaria 
Municipal de Obras, 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras de 
empreendimento. 

III - dois anos para a conclusão das obras, ororrogáveis por outros dois anos mediante 
justificativas. 

§ 50  - Em empíeendmentos de. 'anoe coPo, em caráter excepcional, será realizada lei 
específica a que se refere o capul, preendo a conclusão em etapas, assegurando-se 
que o projeto aprovado compres-nOu o orripreeridimento como um todo. 

Art. 149 - A transmissão do imóvel po oto 'iter vivos ou causa morlis, posterior à data 
da notificação, transfere as oogcçõe's de parcelamento, edificação ou utilização 
previstas no artigo 148 desta Lei, sem nt'sn opção de qualquer prazo. 

Art. 150 - Em caso do não curnorimento das condições e dos prazos previstos na forna 
do caput e § 40  e 50  do artigo 148 desTa Lei, o Município procederá aplicação\do 
imposto sobre a propriedade nredP 	lerritorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, 
mediante a majoracão da alíqcta, ceic cmc.zc  de cinco anos consecutivos. 

§ 10 - O valor da ahquota a ser apiicaao a cada ano fica fixado em 2 % (dois por 
cento), a que se refere o arPoo 148 Posto Lei e não excederá a duas vezes o valor 
referente ao ano anterior, resp'ccda a cHuoto máxima de 15% (quinze por cento). 

§ 20  - Caso a obrigaçào de pc'cOc., .........co' ou utilizar não esteja atendida em cinco 
anos, o Município manterá a cso!unçc ccb, aliquota máxima até que se cumpra a 
referida obrigação, garantida o prerrogativa prevista no artigo 8°. da Lei Federal no, 
10.257 de 10/07/2001. 
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§ 30 - É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas à tributação 
progressiva de que trata este artigo, 

Art. 151 -- Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o 
proprietário tenha cumprido o obrigacão de parcelamento, edificação ou utilização, o 
Município poderá proceder a ües.ap::c ocn do imóvel, com pagamento em título de 
dívida pública. 

§ 10 - Os títulos da dívida pública terao prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados os vaioes reais do ir cienizocao e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 20  - O valor real da indenização: 

- refletira o valor da base de calculo da lPTUÍ, descontado o montante incorporado em 
função de obras realizadas pelo Poder Púbico na área onde o mesmo se localiza após 
a notificação que trata o § 20  dc artigo 	B cesta Lei; 

II - não computará expectativas ue ganos, ucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 30 - Os títulos tratados neste artigu no: terão poder liberatório para pagamento de 
tributos. 

§ 40  - O Município procedera co coc'quado aproveitamento do imóvel no prazo 
máximo de cinco anos, contadoi a qorlir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 50 - o aproveitamento do imóiui Poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Púbkico 
ou por meio de alienação ou cancessao o terceiros, observando-se, nesses caso o 
devido procedimento lícitatório. 

§ 60 - Ficam mantidas QOíO c accuir: te ue imóvel nos termos do § 50  as mesmas 
obrigações de parcelamento, eclílcacca Ou utilização previstas no artigo 148 desta Lei. 

Art. 152 - Para efeitos da aplicação ()»11 quaisquer disposições legais excludentes ou 
limitativas do direilo da efetivcrçuo de capur desta seção o Poder Público poderá a 
qualquer tempo aplicar o disposta r.c ci Federal n° 10.257 de 10 de julho de 2001. 

CA:TULO II 
DO IMPOSTO SOBRE A tFANSM1SSÃ0 ONEROSA DE BENS IMÓVEIS 

"INTEP VIVOS"- ITBI 

e áo 1 
Fole Gerocor Incidência 

Art. 153 - O Imposto Sobre 1rc:::ïs, o '.rmaso de Bens e lmoveis "Inter - Vivos"- ITBI, 
tem como fato gerodor: 
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- a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis 
por natureza ou acessao fisica, o nsoonte cefinido na legislação civil; 

tra srasu, e quuquei tL 	J . 	c.;os cais sobre imóveis, exceto os direitas reais 
de garantia; 
III - a cessão de direitos relativos os tronsnïssoes referidas nos incisos anteriores, 

Art. 154 - A incidência do imposto alcança as mutações patrimoniais que se seguem: 

- compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes; 
II - dação em pagamento; 
III - permuta; 
IV - arrematação ou adjudicação em ãlÕo, hasta pública ou praça; 
V - incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica, quando a atividade preponderante 
desta for a compra de bens e direilos, locação de bens imóveis ou arrendamento 
mercantil; 
a) considera-se caracterizada a uTiv oco preponderante referida neste inciso quando 
mais de 50 % (cinquenta por cenroj ao receita operacional da pessoa jurídica 
adquirente, nos dois anos imediatnrnorte subseqüentes à aquisição, decorrer de 
transaçoes nela mencionadas; 
b) se a pessoa juridica adquirentn inicio: suas atividades após a aquisição ou há menos 
de dois anos antes cela, apnrcr-sc-Tn o preponderância referida na alínea anterior 
levando-se em conta os três piirv oros uuc's subseqüentes à data da aquisição 
VI - transferência do património do oescoo jurídica, para o de qualquer um dos seus 
sócios, acionistas ou respectivos sjcess.: re;$; 
VII - tornas ou reposições que ocv rrnrn; 
a) nas pa:tlhos efetuados em . oc .n dissolução da sociedade conjugal ou mpe, 
quando o cônjuge ou herdeiro rcceiasr dos moveis situados no Município, quota-
cujo valor seja maior do que a :orce ovo lhe caberia na totalidade desses imóveis, 
b) nas divisões para extinção cie con icmínio de imóvel, quando for recebida por 
qualquer condômino, quota-porro 	aol cujo valor seja maior do que o de sua 
quota-parte ideal, 
VIII - mandato em causa prápa e sem subestabelecimentos, quando o instrumento 
contiver os requisitas essenciais o 	)rn ' 	venda; 
IX - instituição de fideicomisso; 
X - enfiteuse e subenfiteuse; 
XI - rendas expressamente con ::oo::H - moveis; 
XII - concessão real de uso, 
XIII - cessão de direitos de usufruI:; 
XIV - cessão de aireitos de usuçon co: 
XV - cessão de direitos do erre ilu 	adjudicante, depois de assinado o auto de 
arrematação ou fldCidiCUC ão 
XVI - cessao de promessa de vo .o nu 'vJsao de promessa de cessão; 
XVII - acessão físico quando 10v'; vi p' c;or vento de indenização; 
XVIII - cessão de direitos sobre o çorm la ao bens imóveis; 
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XIX - qualquer ato judicial ou extrajudicial "inter vivos", não especificado neste artigo que 
importe ou se resolva em transmissão a título oneroso de bens imóveis por natureza ou 
acessão física, ou de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia; 
XX - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior; 

§ 10- Será devido novo imposto: 
- quando o vendedor exercer o direito de prelação; 

II - no pacto de melhor comprador; 
III - na retrocessão; 
IV - na retrovenda, 

§ 20- Equipara-se ao contrato de compra e venda, para efeitos fiscais: 
- permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza; 

II - permuta de bens imóveis por qualquer outros bens situados fora do território do 
Município; 
III - a transação em que seja reconhecido o direito que implique transmissão de imóveis 
ou direitos a ele relativos. 

Seção II 
Das Isenções ou Não Incidência 

Art. 155 - São isentas do imposto: 

- a transmissão de bens ao cônjuge em virtude da comunicação decorrente do 
regime de bens do casamento; 
II - a transmissão em que o adquirente seja o Poder Público; 
III - a indenização de benfeitorias pelo proprietário ao locatário consideradas aquelas 
de acordo com a lei civil; 
IV - as transferências de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária. 

Seção lil 
Contribuinte ou Responsável 

Art. 156 - O imposto é devido pelo adquirente ou cessionário do bem imóvel ou (o 
direito a ele relativo. 

Art. 157 - Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto, o transmitente, o 
cedente e os tabeliões, escrivães e demais serventuários de ofício, relativamente aos 
atos por eles ou perante eles praticados, em razão do seu ofício, ou pelas omissões de 
que forem responsáveis. 

Seção IV 
Base de Cálculo 

Art. 158 - A base de cálculo do imposto é o valor pactuado no negócio jurídico ou o 
valor venal atribuído ao imóvel ou ao diteito transmitido, periodicamente atualizado 
pelo Município, se este for maior, 
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§ 10- Na arrematação ou leilão e na adjudicação de bens imóveis; a base de cálculo 
será o valor estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa, ou o preço pago, se 
este for maior; 

§ 20- Nas tornas ou reposições a base de cálculo será o valor da fração ideal; 

§ 3°- Na instituição do fideicomisso a base de cálculo será o valor do negócio jurídico, 
ou 70% (setenta por cento) do valor venal do bem imóvel ou do direito transmitido, se 
maior; 

§ 40- Nas rendas expressamente constituídas sobre imóveis, a base de cálculo será o 
valor do negócio; 

§ 50- Na concessão real de uso, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 
40% (quarenta por cento) do valor venal do imóvel; 

§ 60- No caso de cessão de direitos de usufruto, a base de cálculo será o valor da 
indenização ou o valor venal da fração ou acréscimo transmitido, se maior; 

§ 70- No caso de acessão física, a base de cálculo será o valor da indenização ou o 
valor venal da fração ou acréscimo transmitido, se maior; 

§ 80- Quando a fixação do valor venal do bem imóvel ou direito transmitido tiver por 
base o valor da terra nua, estabelecido pelo órgão federal competente, poderá a 
Fazenda Municipal atualizá-lo com base nos preços de mercado; 

§ 90- Quando o Município atribuir ao móvel ou ao direito, valor superior ao pactuad no 
negócio jurídico, é facultado ao conlibuinte recorrer do arbitramento à Comissão de 
Avaliação Imobiliária, preenchendo para tal, formulário fornecido pela Secretaria a 
Fazenda Municipal. 

Seção V 
Das Alíquotas 

Art. 159 - O imposto será calculado, aplicando-se sobre o valor estabelecido como 
base de cálculo as seguintes alíquotas: 

- Transmissões compreendidas no sistema financeiro de habitação; 
a) 1 % (um por cento), em relação a parcela financiada; 
b) 2% (dois por cento), sobre o valor restante; 
II - 2% (dois por cento) nas demais transmissões à título oneroso; 

Parágrafo único - As alíquotas fixadas neste artigo serão aplicadas, observadas as 
bases de cálculo definidas no artigo anterior, para fins de apuração do "quantum" do 
imposto a ser pago. 

Procuradoria Geral do Municipio de Pcrauapeus - Rua D, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
CEP.: 68.515-000 - Fone-Fax: Oxx.94.346.3014 - Geral: Oxx.94-346.1005 - E-mail: procuradoriaparauapebas.pa.gov.br  



PARAUAPEBAS 
A mudança qe se vê 

PREFEITURA MUNICiPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Seção VI 
Pagamento 

\\ 	 2003 

/ 
Urna cidade feita com amor 

Art. 160 - O imposto será pago até a data do fato transiativo, exceto nos seguintes 
casos: 

- na transferência de imóvel à pessoa urídica ou desta para seus sócios, acionistas ou 
respectivos sucessores, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da assembléia ou da 
escritura em que tiverem lugar aqueles atos; 	 ,. / 
li - na arrematação ou na adjudicação, em praça ou leilão, dentro de 30 (trint\Tás 
contados da data em que tiver sido assinado o auto ou deferida adjudicação, \ainda 
que exista recurso pendente; 
lii - na acessão física, até a data do pagamento da indenização; 
IV - nas tornas e reposições e nos demais atos judiciais, dentro de 30 (trinta) 1 s 
contados da data da sentença definitiva 

Art. 161 - Nas promessas ou compromissos de compra e venda é facultado efetuar-se 
o pagamento do imposto dentro do prazo fixado para o pagamento do preço do 
imóvel; 

§ ]°- Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo, tomar-se-á por base o 
valor do imóvel na data em que for efetuada a antecipação, ficando o contribuinte 
exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscimo do valor verificado no 
momento da escritura definitiva; 

§ 21)- Verificada a redução do valor não se restituirá a diferença do imposto 
correspondente 

Ari. 162 - A guia para pagamento do imposto será emitida pelo órgão municipal 
competente, conforme dispuser o regulamento.  

Seção VII 
Obrigações Acessórias 

Art. 163 — O sujeito passivo é obrigado a apresentar ao Órgão Fazendário os 
documentos e informações necessáras co lançamento do imposto, e bem assim os 
comprovantes de quitação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, incidentes sobre 
o imóvel até a data de quitação do Imposto de Transmissão Onerosa de Bens Imóveis - 
ITBI, objeto do fato translativo. 

Art. 164 - Os tabeliões e escrivões não poderão lavrar instrumentos, escrituras e termos 
judiciais, sem que o contribuinte apresente documento probatório do recolhimento do 
imposto devido, 

Art. 165 - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis os seus prepostos ficam obrigados: 
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- a facultar, aos encaríegadcs cc fis Szccão, o exame em cartório dos livros, autos e 
papeis que inteiesserri a atrecao :c.c o imposto; 
II - a fornecer aos encariegadas da 1allZaÇÕO, quando solicitada, certidão dos atos 
lavrados ou registrados, concernente a moveis ou direitos a eles relativos. 
III - a fornecer, na forma regulamentar, codos relativos às guias de recolhimento.  

A. 166 Os notários, oficiais dE.' lReaist. de Imóveis ou seus preoostos, que infringieo 
disposto nos artigos 164 e 1 65 de-na Lei ficam sujeitos à multa estipulads no 
Regulamento, por item descun p, o. 

Parágrafo único - A multa prevk'n ne:c artigo terá como o base o valor da Unidade 
Fiscal Municipal UFM vigente à cota co nfração, 

Art. 167 - Os tabeliões e escrivões tron.. :reverao a guia de recolhimento do imposto nos 
instrumentos, escrituras ou termas judc, :5  que lavrarem. 

Art. 168 - Todos aqueles que adqu em bem imóvel ou direitos cuja transmissão 
constitua ou possa constituir fato gero ar do imposto são obrigados a apresentar seu 
título à repartição fiscalizadora ao tribl mc dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da data em que for avraco o contrato, carta de adjudicação ou de 
arremataçao, ou qualquer out c T5LO «imresentativo da transferência do bem ou direito. 

Ari. 169 - Sempre que sejam umisscs ou não mereçam fé os esclarecimentos, as 
declarações, os documentos ou os r -olhimentos prestados, expedidos ou efetuados 
pelo sujeita passivo ou por tercJc cc, mente obrigado, o órgão fazendário municipal 
competente, mediante processo reguor, arbitrará o valor do ITBI. 

§ 1° - O arbitramento dos bens cc dLer:s transmitidos ou cedidos far-se-á consoante os 
seguintes elementos, quanto ao mávc 
- Zoneamento fiscal. 

II - Característica da região. 
III - Caracteristica do terreno. 
IV - Característica da construçao. 
V - Valores aferidos no mercado mob o. 
VI - Outros dados informativos leccicar ente reconhecidos. 

§ 2E' - O tributo será lançado e invisto Je ofício, com base nos elementos disponíveis, 
nos seguintes casos: 
- O contribuinte ou o responso\ai no' coresentar a declaração a que se refere o art. 

1 68°. desta Lei; 
lI - a declaração ap:escc4aaa .» :m . ,njiídão, erro, omissão ou falsidade quanto a 
quaisquer elementos nela cons:g: ,acio 
III - o valor da base de caic uro .onsignado na declaração for inferior àquele 
determinado pela odrninistraoõc 1r. itária, através de avaliação com base nos 
elementos constantes do Cadcsm'c cc :cSório ou o valor declarado pelo sujeito passivo, 
se este for maior. 
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IV - O contribuinte ou o resporcáve neixar de prestar informação ou de atender a 
pedido de esciareoirneifto fonuio ;o pela autoridade administrativa quanto a 
declaração apresentada. 

TAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBHE SP COS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

;cão 
FLitO Gerador 

Ari. 170 - O Imposto Sobre Serveos cc luaquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, tem coco fato gerador a prestação de serviços \\i 
constantes da lista anexa Anexc aí»: que esses não se constituam como atividde 
preponderante do prestador. 

§ 10  - O imposto incide também sobre seviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior io País. 

§ 20 - Ressalvadas as exceções exprec s na lista anexa, os serviços nela mencionados 
não ficam sujeitos ao Imposto odre O. orocões Relativas à Circulação de Mercadorias 
e Prestaçoes de seviços ac Tronsoore ierestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação ICMS, ainda quc' cr dação envolva fornecimento de mercadorias, 

§ 30  - O imposto de que trata o ilei inoicc' ainda sobre os serviços prestados mediante a 
utilização de bens e serviços puh;ccs <pIorados economicamente mediante 
autorização, permissão ou conc es' ' 	rc o oagamento de tarifa, preço ou pedágio 
pelo usuario final do serdco. 
§ 4°  - A Inc idénoia do imposto na a o de aa denominação dada ao serviço 
prestado. 

Art. 171 - O imposto não incide sobre: 
- as exportações de serviços pa:o o e: erior do País; 

II - a prestação de serviços em reciodo de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho 00fl3.illiVO ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócics-ge: nes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor interrneciiado no mercaac u-: rítulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, uros e ocrescimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por nstift içõo nora Oras. 
Parágrafo único. Nao se ei quacíam n:. diSpOStO no inciso 1, os serviços desenvolvidos 
no Brasil, cujo resultado c'qui se ,'hou ', ainaa que o pagamento seja feito por 
residente no exietico. 

Art. 172 - O servico considora-m' O . ' 	co imposto devido no local do 
estabelecimento prestoaor ou, : n ti:Oc 00 3stabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, excelo .a nioiese- .. 	. s :noisos Ia XXII, quando o imposto será 
devido no local: 
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- do estabelecimento do iomc'.cor cu utermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver 	cOado, na hipótese do § 1°. do art. 170. 
II - da instalação dos andomes oco coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritas no subTc:c 3.05  
III - da execução do abro, no caso cD sOr\/lças descritas no subitem 7,02 e 719 do 
anexo 1; 
IV - da demolição, no caso dos servsc descritas no subitem 7.04 do anexo 1; 
V - das edificações em geral, escadas, cantes, portos e congêneres, no caso dos ' 
serviços descritas no subitem 7.05 dc c exo 
VI - da execução da varrição, ccieTa, r z:noçaa, incineração, tratamento, reciclagm, 
separação e destinação final de iXO 	ei-los e outros resíduos quaisquer, no caso os 
serviços descritas no subilem 7,05 dc c.'xc 5 
VII - da execução dc limpeza, mrnute cão e conservação de vias e logradouros 
públicas, imóveis, chamires, piscnas, coaues, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritas no subiem 7 1 O .1v 	cxc 1,  

VIII - da execução da decoraçai e i31 cger-n, da corte e poda de árvores, no caso 
dos serviços descritas na subiter! 	. 	c anexo 1; 
IX - do controle e tratamento de eflu ir de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicas e bialégicas, na casa cos s e :os descritas no subitem 7.12 do anexo 1; 
X - do florestamento, reflorestamcntc uineadura, adubação e congêneres, no caso 
dos serviços descritas na subiters 7.1 	o onoo 1; 
XI - da execução dos serviços de escc.cr cento, contenção de encostas e congêneres, 
no casa das serviços descritas i subit o 7. 17 da anexo 1; 
XII - da limpeza e dragagem, nr  coro cs serviços descritas no subitem 7.18 do anexo 1; 
XIII - onde o bem estiver gcarcc: c. 	o5cnada, na caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 do anexo 1; 
XIV - das bens ou do do nictJc '. 	eu v.giodas, segurados ou monitorados, no 
caso das servcs uescritos co siute o 	.02 da anexo 1; 
XV - do armazenamento, deposito, cc oa. descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos servcas descritas na suoltem 	.04 do anexo 1; 
XVI - da execuçaa das serviços cio dOo sco, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso das servicas cesciJos nos c  .biTOflL co tem 12, exceto o 12.13, do anexo 1; 
XVII - da Municipia ande eslá senic, exioctado a transporte, no casa dos serviços 
descritas cela subitem 1 O 0' do onero 
XVIII - da estabelecimenio cato asso ia i cão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde CIO esliser Ocr. .:c0crdo, na casa dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da anexo 5 
XIX - da ferra, exposição, congrso 50 o. :ongerere a que se referir o planejamento, 
organização e administracãa, o cuH los s.srviças descritas pelo subitem 17,10  da 
anexa 1; 
XX - do porta, aeroporto, fevap so, a SoaI rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso das serviços descrilos oe. e O 	o anexa I. 

§ 1° - No caso' dos .ervcos o o 	 subitem 3.04 da anexo l, considera-se 
ocorrida o fato gaÍflOCi 	cada Município em cuja território haja 
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extensão de ferovia, rodovra, ruasros. 	hcs, dutos e condutos de qualquer natureza, 
objetos de locacão, sublocacco, ae 'scmenlo, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não. 

§ 20 - No caso dos serviços a qu se 	se o subitem 2201 do anexo 1, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devidu c i o. udo em cada Município em cujo território haja 
extensão de rodovia exproHdo. 

§ 30  - Considera-se ocorrido o fole ç vr Ou: co imposto no local do estabelecimento 
prestador nos seMcos e<ecutaces a 	AIOS marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subiterai 2001 

A. 173 - Considera-se estcibe acims n, mostador o local onde o contribuinte 
	44e/ desenvolva a atividade de sre0çs se"C e. de modo permanente ou temporário, 

configure unidade ococcn cc ou pd :0 foi, aendo irrelevantes para caracterizá-1 as 
denominações de sede, filial, acêncio oasto de atendimento, sucursal, escritório 
representação ou contato ou quaiscv outras que venham a ser utilizadas, 

.6eitc 	jvo 

Art. 174 - Contribui e á orede,o, o. eu co 

Art. 175 - O Mur cuio, n-euJi,anir 	 de modo expresso a 
responsabilidade pelo creaito lJca o teícaira pessoa, vinculada ao fato gerador da 
respectiva obrrqaçuo oe0uincL' o ruo 	oohrtiaade do contribuinte ou atribuindo-a a 

d 	o ,este em carátero 	o cv cor 	od ou parcial da referida obrigação, 
inclusive no que se refere o :ercimos legais. 

§ 10  - Os responsáveis a que se reteu se artigo estão obrigados ao recolhimento 

	

:o 	iintegral do rrposto desicu  	legais, independentemente de ter sido 
efetuada sua retencão na tonta 

§ 20  - Sem prejuze ão do posto o o .. 	: ; 3 1 deste artigo, são responsáveis: 

- o tomador ou inTermedioriO de o'zeniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenho- rriciadu no 	' leu rIo [Oo';s; 

II - a pessoa jurHiccr, ainda pua 'mur senta, tomadora ou intermediária dos serviços 
descritos nos suUitens 305, 7 O 	' 0,, 00 	' 09, 710, 712, 716, 7.17, 7,19, 1102, 
17.05 e 1710 ao enaxu'. 
III — a ernpresci o u on:00r10 t(5' 	- 'u:''sa o co, quando o seu prestador descumprir a 
obrigação de ernisão 10 nota 	'..' . 	somprovar a sua inscrição no Cadastro 
Municipal; 
1V-o promotor OU o patrocinou:, e a 	u;ce'tos desportivos e de diversões públicas, 
quanto aos evenlos por are qv.m(3,c. o octrocinados; 
V — as i ris tilurçõa3 rspçc  50 .'eO 	,r  cuhes, estádios, teatros, salões e 
congêneres, quonle aos OnerO s 'laudos; 
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VI - as ernpresc financerras, de sega: e caruiTalização. quanto aos serviços a ela 
prestados pelas empresas correToras co seguro e de capitalização; 
V - as empresas e as endados que ca ninistrem ou explorem loterias e outros jogos 
permitidos, inclusive apostas, peio imqtcoo devido sobre as comissões pagas aos seus 
agentes, revendedores ou concessionáos. 
VI os órgãos da administração aire;o co Mu; icípio, do Estado ou da União, e as 
entidades da administração ircSíetc 	:ndacao, autarquia e paraestatatal - como 
fonte pagaOor C~11—`) 	155  

5eÇ00 III 
de Cálculo 

A. 176 - A base de calculo CiO imposiu e o preço do serviço. 

§ l - Quando es serviços descrtes flTO  SuoLran 3.04 do anexo 1 forem prestados n 
território de mais de um Municípu, o ãcoe de cálculo será proporcional, conforme 
caso, à extensão da ferrovia, rodovia, caos v condutos de qualquer natureza, cabo 
de qualquer naTureza, ou ao númerc ao postes, existentes no Município. 

§ 20  - Não se incluem na base de calaic do aposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza: 

- o valor dos materiais fornecidos polo predador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 
7,05 da lista de serviços anexo o oslo 
Art. 177 - A alíquota do mqosTc Suo a 5 lv'acs de Qualquer Natureza praticada no 
município de Paranapebas é da 	ar scc por cento) para todas os serviços constantes 
da lista anexo - Ane'o 

Art. 178 O Imposro Sobre Serviam .. a.: iauer Natureza ISSQN - incidente sobre 
serviços prestados sob ei forma de 	ic cessoal do próprio contribuinte será exigido 
anualmente, no exercício a que cor apunda atributo, de acordo com os valores 
constantes no Anexo 11 desta La 

Parágrafo Único: Para ofeito doa'; 	­,,s; ,_) entende-se: 

- Por profissionai autónomo: 

a) o profissional de nivel superior, asi '. considerados todos aqueles que realizam 
trabalho ou oouaaoão ':telecta Mar Loa teonica ou artística) de nível universitário ou 
a este equipara dc coo objeti'o cio 	• remuneração, sem vínculo empregatício; 
b) o profissional de nível rnéaio ccc ci' Tocando todos aqueles que não sendo 
portadores de diploma do curso ,,nt. 'a: aro ou a este equiparado, desenvolvam 
atividade lucrativa de forma aulmo. 
o) outros sem qualificação pro..a:r 	•:'r vínculo empregatício; 

II - Por empresa 
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a) toda e qualquer pessoa juídicc•, 	usivo sociedade civil ou de fato, que exercer a 
atividade de prestação de servo' os.: 
b) a pessoa física que admitir, (-i qucJm m!o, na execução direta ou indireta dos seus 
serviços, mais de ves orofissiono 31cm s c es mo habilitação do empregador: 
o) o empreendimento inst4u1ão cora prestar serviços com interesse econômico; 
d) o condomínio que prestar se:v'co: a iGrCciros, 

Art. 179 - Salvo os exceções estacoiveidas nesta Lei, cada estabelecimento do 	r\ _-" 
contribuinte é considerado aurónorro paro efeito de escrituração e manutenção d' 
livros e documentos fiscais e paro o rlJcoihrmento do imposto relativo aos serviços nle 
prestados, respondendo a empresa :DS débitos, inclusive multas e acréscimos, 
referentes a quaisquer deies. 

Parágrafo único - O titular, sacO e. :: :0ev de empresa são responsáveis pelo 
cumprimento de- todas as ohrgane 	Ocal e acessórias, que esta Lei atribui a 
mesma. 

IV 
Aroitemenfo 

Art. 180 - Sem prejuízo das penaliacives ccoivers, o preço dos serviços poderá ser 
arbitrado sempre que: 

1 - exercendo alividade sujeita à lribu:ccdc pelo imposto, o contribuinte não estiver 
inscrito no Cadastro M1nrcont ao Cv Ou a, - CMC; 
II - o contribuinte não possuir docuro:»: os co livros fiscais obrigatórios; 
III - observadas as clisposicões 	cA , no .:arr atraso ou irregularidade na escrituração 
dos livros fiscais, 
IV - regularmente intimado, o contO: 	00 apresentar a documentação no prazo 
determinado pela fiscalizaçdo c a me e r-so a exibição de livros e documentos ficais 
obrigatórios; 
V - sujeito ao !or!000en4 o cor 	'. 	' : o contribuinte não houver recolhido o 
imposto nos pra:ros egos ou reo'ee:.:"cr 
VI - existência de atos qualificados o o o cC ries  ou contravenções ou, mesmo sem 
essa qualificação, sejam praticados na o cio, fraude ou simulação, evidenciados pelo 
exame de livros e documentos ala suc: cvoivo, ou apurados por quaisquer meios 
diretos ou indiretos inclusive quando o slev'vntos constantes dos documentos fiscais 
ou contábeis não refletirem o preco rec' a 	erviço. 

Parágrafo Único - co ig orno C 	 a arbitramento quando: 

a) o contribuinte fraudar ou sor 	 Indispensáveis ao lançamento do imposto; 
b) os elementos constantes dos demo •O r fiscais ou contábeis não refletirem o preço 
real do serviço: 
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c) as decloracões, os esclarecimentoL oresTodos pelo contribuinte, bem como os 
documentos por ele exibidos, sejam omissos, não mereçam fé ou não possibilitem a 
apuração da receita, 
d) serviços prestados sem a determinacco de preço ou a título de cortesia, 

A. 181 - Para proceder ao arbitrai---cio a Q  raridade fiscal poderá basear-se em 
quaisquer elementos de receitc irihc ve! p­1 3 imposto, desde que anexe aos auts 
cópia reprogrciica dos docuimei 	 Im suporte ao feito e, especialmente com 
base nos seguintes elementos. 

- preços correntes na praça, para o o esnm serviço ou similares: 
II - receita aufeíida pela contribuinin :r anos anteriores, atualizada monetariamente; 
lii - receita de outros contribuintes cr mssrr'o porte, que exerçam a mesma atividade 
ou assemelhada, 

Parágrafo único - O preco mínimo do determinados tipos de serviços poderá ser fixado 
pela Fazenda Municipal, em pauto coo reflito o corrente na praça. 

Art. 182 - A reçeita bruta, crbada o co fir ec cálculo do imposto, não poderá ser 
inferior à somatório, no período cornoreano Co no arbitramento, das seguintes parcelas: 

- o valor das matérias-primas, coros usrlveis e outros materiais consumidos ou 
aplicados no período, 
II - despesas com solários, pagos os. ::c»dit:'ces no período, acrescidos de encargos 
sociais trabalnistas, dom doqueos 	nus o honorários de diretores e retiradas do 
proprietário, sacio ou gerentes; 
III - aluguel mensal ao imóvel e aos . çipcmentos ou quando próprio, 1 % (um por 
cento) do valor dos mesmos computado co mês ou fração: 
IV - gastos com água, energia, teko nu; e demais encargos do contribuinte. 

Art. 183 - Quando se Trator de serv, - 	...0 oos sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte o imposto será 	culcdc ocr meio de alíquotas fixas, constantes da 
Tabela anexo H desta Lei, desconsi c000as  a: importâncias pagas à titulo de 
remuneração do .próprio Trabalho. 

SecHu V 
ssti uiva 

Art. 184- Quonco o volume ou cm :roco da prestação de serviços aconselhar 
tratamento fisco diferenciado, o :0. 	suerá, a critério do Diretor do Departamento 
de Tributos, ser calculado e lançado or e:: nativa, e deverá ser publicado no mural da 
prefeitura e em jo»rtai de iroJoco ousri, 	houver, todos os contribuintes dessa 
modalidade. 

Parágrafo UPiCO - Dura o OuT 	e 	. 	:eita estimada e o conseqüente calculo 
de imposto de'. dc, serás CO: sIdC: .1. 
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- dados fornecidos pelo propric cc' ibuine; 
II - o preco corrente do serviço, no uça; 
III - o tempo de duração e a notureso especifica da atividade; 
IV - o valor das despesas o crois ão cor.cbuin'e durante o período considerado para o 
cálculo da estima;iva; 
V - quaisquer outros elementos nforrc:ã ias ão receita provável deste, inclusive estuds 
dos órgãos e entidades de classe vinodados diretamente à atividade desenvolvida,, 

Art. 185 - O vaiar do imposto, esTima o no forma do artigo anterior, será fixado em kM,  e recolhido em moeda coriento do anis no rede bancária autorizada, mediante 
preenchimento ã Documant.c te 	no Anual DAM na forma regulamentar. 

Art. 186 - Os consribuintes submeticc' 	o 's;'r ne de estimativa, serão regulamente 
notificados do penado de duração o ct ao, bem como das importâncias a serem 
recolhidas. 

Parágrafo único - A notifcaçco ão c, 	ftc.o este artigo for-se-á ao contribuinte 
pessoalmente, o seus familiares, reç' santnn'ns ou prepostos. 

Art. 187 - Os valores estimados, paro ãteonaado exercício ou período, poderão ser 
revistas pela auloridade fiscal o, se Sn, .' caso, reajustadas as prestações subseqüentes 
à revisão, notificando-se o contrihu'oe, no iorma do artigo anterior. 

Art. 188 - O ortbci 	,, 	« 	' alores estimados, mediante reclamação 
e sucessivamente recurso, iiradc 	.5. ,u cade fiscal competente, na forma desta 
Lei. 

§ 1 0- O prazo paro recicnrun et 	o 	artigo é de 30 (trinta) dias, contados da 
data do recebimento das r otiicac .. 'e a.n tratam os artigos 186 e 187. 

§ 20- Julgado n;ocedene o ir .;cuç 	e 	ciferença a maior recolhida na pendência 
da decisão seo compensada nos 	•"ntos futuros relativos ao período ou, se for 
ocaso, restituído ao contribuinte mcHçnte requerimento. 

§ 3°- Se a decao proferian as/lavo' a. fli5:' no estimava, deve o contribuinte promover e  
o recolhimento do diferença corresoo Se :k 'j cada mês, nas condições 
estabelecidas pen Secretario Muni. as 5i'  'conomia e Finanças. 

§ 40 As impuc a aos e a e' .'s . 	:. 	o regime de estimativa não terão efeito 
suspensivo. 

Art. 18 9 - Ao fim 'o per cnn ç. co 	n' o estimativa, ou ainda suspensa a 
aplicaçao ao íogirre, pc s'ucquc". Os'.": 	autoridade fiscal procederá à apuração 
da receita oufE'ricOs e da imposiau 	 devido, notificando-se o contribuinte dos 
resultados ohtioos. 
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Urna cUdde feita com amo 

Parágrafo único - As diferenças verificadas entre o total do imposto estimado e o 
montante efetivamente devido serão: 

- Casos favoráveis ao Fisco, recolhidas no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
data da notificação referida no "caput" deste artigo; 
II- compensadas ou devolvidas ao contribuinte, mediante requerimento a ser 
apresentado na forma e prazos regulamentares. 

A. 190 - O enquadramento no regime de estimativa poderá ser feito, à critério da 
Secretaria Municipal de Fazenda, individualmente, por categorias de estabelecimetos, 
ou por grupos de atividade, independendo, a aplicação do regime, do fato de se 
encontrar o contribuinte sujeito a manter escrita fiscal. 

Parágrafo único - Sendo insatisfatórios os meios normais de controle, a Secretaria 
Municipal de Fazenda poderá exigir, do contribuinte, a adoção de máquinas, 
equipamentos ou documentos especiais, necessários à apuração dos serviços 
prestados, da receita auferida e do imposto devido. 

Seção VI 
inscrição 

Art. 191 - Os contribuintes do imposto devem promover sua inscrição na Seção de 
Cadastro de Contribuintes - CC, uma para cada local de atividade, na forma 
estabelecida pela Secretaria Municipal de Fazenda e no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de inicio da atividade. 

§ 10- Caso o contribuinte não possua estabelecimento fixo, a inscrição será feita pelo 
local do seu domicilio. 

§ 20- O recebimento pela Seção de Cadastro de Contribuintes - CC, da inscrição 
prevista neste artigo, não faz presumir a aceitação dos dados declarados pelo 
contribuinte 

Ari. 192 - Sempre que os dados declarados no momento da inscrição sofrerem 
alterações, fica o contribuinte obrigado a informá-las à Seção de Cadastros de 
Contribuintes - CC, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data das 
respectivas ocorrências. 

Parágrafo único - Também no prazo referido neste artigo devem ser comunicados à 
Seção de Contribuintes - CC, o encerramento das atividades, a venda e a transferência 
do estabelecimento. 
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Art. 193 - Compete à Secrelario Mui 	de Fazenda, em caso de omissão do 
contribuinte e sempre que ulgcdo nocassorio, promover, de ofício, inscrições, 
alterações de dados cadastrais e cancelamento de inscrições. 

art. 194 - A inscricao, a o: 	zca 	e ue. o cadastrais e o cancelamento das 
inscrições sorão efetuados era Lrn :áC)S cruprios, segundo modelos instituídos pela 
Secretaria Murvcipal de Faz suco o uvss ce quais serão declarados os dados e 
informações exigidas no nteresse a scalização do tributo. 

Parágrafo único - Corno com pemsto tios dados da inscrição, fica o cc 
obrigado a anexar, ao formulário m' nconndo neste artigo, quaisquer do 
exigidos pela Fazenaa Mur:cipcd. 

.ecão Vil 
Lcçcnento e Arrecadação 

A. 195 - Ressalvadas as excecoes :revstas nesta Lei, os contribuintes devem, 
independentemente de qualquer n :ificacs:, calcular o imposto incidente sobe os 
serviços prestados em codo mes, ro olhendo-o na rede bancária autorizada, rrediante 
o preenchmenlo do Documeu:o ti,. Ar:ececocão Municipal (DAM) ate o dia 1Oez) 
do mês subseaüente ao talurarneni cz. no prazo estabelecido em portaria baixada 
pela Secíeraria Municipal a Fczen. 

§ ] O recolhimenTo do ursossa se: ,'- 	suavés de formulário próprio, instituído pela 
Secretaria Muncxà de azo iti e 

§ 2°-O disposto neste avg 	05.5,' mente, aos casos de retenção do imposto 
na fonte. 

Art. 196 - Quando se traia de presto soe d -r serviços, prestados sob a forma de trabalho 
pessoal do oroprio contrbuínm. o :s Imeo Isverá ser recolhido: 

- em parcelo unco e no r)rom) dc « O o CO , caso se trate do exercício 
correspondente ao de in:cio co ct:v coe; 
II - nos exercícios subseqJenosz ao se !-i ,,Jc co atividade, nas condições e nos prazos 
estabelecidos em Portaria do Secre; uno Municipal de Fazenda, que poderá inclusive, 
fixar o pagamento de parcelas me: :00 OU irimesirais. 

Parágrafo único - Na hiqotcoe 	: tizz. i oeste artigo, o imposto e devido pelo total 
fixado na Tobea anexa o rmc ;ci. 	um a . a atividade seja iniciada no decorrer do 
exercício. 

Art. 197-Os sinais e aoicnin: mc: e:., o nos pelos contribuintes, durante a prestação 
do serviço, integram o pomo dmtc, ;cr neo obrigação tributária, no mês em que 
forem recebIdos 
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A mudança aue, 	 Jrr.r cdade turta com amor 
§ 10 Quando a prestação do serviço for subdividida em partes, considera-se devido o 
imposto no mês em que for concluído qualquer etapa contratual a que estiver 
vinculada a exigibilidade do preço do serviço. 
§ 20- As diferenças resultantes de reajustamento de preço dos serviços integrarão a 
receita tributável no mês em que sua fixação se tornar definitiva. 

Art. 198 - O lançamento do imposto poderá ser procedido de oficio, cumprindo à 
autoridade que o realizar, a notificação do contribuinte. 

Art. 199 - O contribuinte deverá promover recolhimentos distintos do imposto incidente 
sobre os serviços prestados em cada estabelecimento ou local de exercício da 
atividade. 

Parágrafo único - É facultado o recolhimento unificado do imposto, relativamente a 
todos os estabelecimentos ou locais de exercício da atividade desde que: 

- O contribuinte esteja obrigado à manutenção de escrita contábil e adote a 
centralização desta em um dos seus estabelecimentos ou locais de exercício da 
atividade. 
li - O estabelecimento ou local de centralização da escrita esteja localizado no te itório 
do Município. 
li - O recolhimento unificado do imposto previsto no Parágrafo único do artigo seja 
requerido à Secretaria Municipal de Fazenda que, em caso de deferimento do pedido, 
expedirá documento atestando a decisão favorável e, ainda, o local ou 
estabelecimento onde será centralizada o escrita e por via da qual serão realizados os 
recolhimentos do imposto. 

Ari. 200 - Os contribuintes do imposto ficam obrigados à declaração das operações 
tributáveis ou sua ausência, nas hipóteses de isenção ou remissão. 

§ 10- A declaração poderá ser feita através da escrituração dos livros fiscais prevista 
nesta Lei ou por outra forma estcbe!rcida pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

§ 20- O Secretário Municipal de Fazendo poderá dispensar a seu critério, e mediante 
Portaria, a declaração ce que trata este artigo, inclusive nos casos de contribuintes 
sujeitos ao regime de estimativa. 

Seção VIII 
Não Incidência 

Art. 201 -- O ISSQN não incide sobre as seguintes atividades: 

- esportivas; 
II - culturais, exceto quando se trator de "shows" artísticos; 
lii - educativas 
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Parágrafo único - A ccncessoo dc: isunseo de que trata o presente artigo, deverá 
obedecer o dspas10 nc art, 4, s-*js incsas e parágrafos da Lei Complementar n° 
101/01 (Lei de Responsabldoae Fisco) 

Art. 202 O municr ia 	cvó . iab ar r  rmento diferenciado para as microempresas 
através de Le deoe qu ate; - 	e se sócio-econômico do município. 

Art. 203 -- As isenções se ao saciTo.. as es; equerimento, acompanhado dos estatutos 
e atos constitutivos, demonstrando e nsí8;r da comunidade e os fins beneficentes, 

Art. 204 - A documentação aaresentcio com o primeiro pedido de isenção poderá 
servir para os demms eecícics, crver cc o requerimento de renovação de isenção, 
referir-se OOuOO cucjrn•. ;taec: cc asa se de as provas relativas ao novo exercício. 

Art. 205 - As isenções cavem ser r squerõcs até o último dia útil do ano anterior, sob 
pena de perca do benericia fiscal í e exen. cio seguinte. 

Art. 206 -- Nos casos do início de etiviaceo, o pedido de isenção deve ser feio por 
ocasião da concessca de iic cc: o a localização e/ou funcionament de 
estabelecimento 

Art. 207 - O Poder Exec tiva podem 	prémios aos consumidores de serviços de 
modo a incenivá-los a exigir cota fsccl õs prestação de serviço, mediante a edição 
de Decreto do Chefe da Poder -xe,,-- d»e. 

C.:uLO IV 
OBFIGAÇC.iS i5'J'rkRIAS ACESSÓRIAS 

Seco . Unica 
53cik e Dc.c:: nentos Fiscais 

Art. 208 - Obrigam-se os cont de: es de imposto a manter, em cada um dos seus 
estabelecimenlas sujeito.. a VOC;iÇ o so Occiastro Mercantil de Contribuintes, escrita 
fiscal destinada ao iegisIli 	 )rios, ainda que não tributados. 

Parágrafo único O retvorn; te 	' e ao os modelos de livros fiscais, a forma e 
os prazos pa 	suo es.vritucaco occe:Jo air.da, dispor sabre a dispensa ou a 
obrigatoriedade de manulenceo CL: ceei sinados livros, tendo em vista a natureza dos 
serviços ou o n:i'./e000 e:onáeico <L'se O nos respectivos estabelecimentos. 

Art. 209 - Os livros fiscaL- não :oc r  sc. retiradas do estabelecimento, sob nenhum 
pretexto, exceluados as caso coe auo s5am sob responsabilidade de profissional 
encarregada da contar doc 'e aJam Ldo solicitados, apreendidos pelo Fisco de 
qualquer iv-i DE DVe 	 0 a eO do estabelecimento, a livro que não for 
exibido, ouanaa sraciioco pc Ap' nN Feesndário Municipal, em prazo mínimo de 24 
(vinte e quatro: UDO 3 
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Parágrafo único - Os Agentes da scc Manicipal, apreenderão mediante expedição 
do respectivo termo, todos os hvror; íisca encontrados fora do estabelecimento, e os 
devolverão ao contribuinte, ap's a :nvrctrm do Auto de Infração cabível, 

Art. 210 - Os ivros fiscos, que observnrc modelos próprios e serão impressos com 
tolhas tipogoficamente nunsrados, s o nderão ser usados, depois de visados pela 
repartição fazendar'a corípelente, mecia e "termo de abertura" 

Parágrafo único - Os livros noc, some. o, serao autenticados pela Fazenda Municipal, 
mediante apesentaçao dos hvms coresqondentes, prestes a ser encerrados, 
ressalvadas as hipóteses de iHcÚ de ai' doce e extravio do(s) livro(s) em uso, esta 
última, cor 	ro a .urrm 5  cc dm omcIidades legais pertinentes. 

Art. 211 - Os ivos fiscais o ccmerchs, sco cm exibição obrigatória ao fisco, devendo ser 
conservados, pelo prazo de 05 (cincO a os, por quem tiver feito uso, contados da 
comunicacão oficial do encerramento da arividade econômica 

Parágrafo uniCo - Paro es ereitos cedo artigo, não têm aplicação quaisquer 
disposições ogai: excluãencs au iimitn' 	dos direitos do Fisco, de examinar lios, 
arquivos, docjmemcs, pupés e er ;5 com ociais e fiscais dos prestadores de serviço 

Art. 212 - Qucndo da efetiva resrocc.o cc serviços, deverá ser emitida Nota Fiscal, 
com as ridicacoes, utilização e outonO cc o definidas em regulamento. 

Ali. 213 	Atem co rc roce 	 respectivas alterações, o contribuinte fica 
sujeito a aprcsentacao cc' iorr a e .os prazos regulamentares de quaisquer 
declaíaço-s a g -. s ")e -  O. 

Ali. 214 -A provo co quitação aos ,mqca ' é indispensável: 

- à expedção de "Habro-se" ou "A',uic cc .::storia", 
li — ao pagamento de abas contratoda- cc o Município. 
III — à expeacc:c) cc alcou cij tunct ',ca»e. 
IV- à expedioôo dos respectivos títccs ae r:ropriedade urbana. 

:Aa nJLO 1 
ospa-s:c;m GERAIS 

	

Ali. 215 - Ta.r o o iribrio orcEs í 	-.0:: o icito gerador o exercício regulado pelo 
Município, de seu podre de atam, r. a dOação efetiva, ou potencial, de serviço 
público muricoc esperO -- 	«........': 	estado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição 
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Uma cidade feita com amor 

Parágrafo único - Nenhuma taxa terá base de cálculo ou fato gerador idêntico aos 
que correspondam a qualquer imposto integrante do sistema tributário nacional. 

Art. 216 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Municipal que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regule a pratica de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 
à ordem, aos costumes, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos coletivos ou individuais. 

Parágrafo único - Considera-se regular o exercício do poder de policia, quando 
desempenhado pela repartição competente, nos limites da lei aplicável, com 
observância do processo legal e tratando-se de atividade que a lei tenha como 
discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 

Art. 217 - Os serviços públicos a que se refere o artigo 215, consideram-se: 

- Utilizados peio contribuinte: 

a) efetivamente, quando usufruidos por ele a qualquer título; 
b) potencialmente, quando sendo de utilização compulsório, sejam postos 	sua 
disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento, 

II - específico, quando possam ser destacados em unidades autônomas de 
intervenção, de utilidade ou de necessidades públicas; 

III - divisíveis, quando suscetíveis por parte de cada um de seus usuários, 

Art. 218 - Para efeito de instituição e cobrança de taxas consideram-se compreendidas 
no âmbito de atribuições do Município, aquelas que pelas Constituições Federal e 
Estadual, pela Lei Orgânica deste Município e pela Legislação com elas compatível, a 
ele competem. 

CAPITULO II 
TAXA DE LICENÇA 

Seção 1 
Fato Gerador 

Art. 219 - A taxa de licença tem como fato gerador o exercício, pelo Município, de 
atividade de poder de polícia, que digo respeito a: 

- localização e funcionamento de estabelecimento de produção, comércio, indústria 
ou de prestação de serviços; 
II - funcionamento de estabelecimento em horário especial; 
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III - publicidades, em qucquen dos suas O' nas; 

	

, ;r 	,cntos,oteamento e "habite-se",  - cOflsTrucoE DC OOO pocnuc 	 s  
V - ocupação ao solo nas vias e logradouros oúblicos; 
VI - CCI 	rçiu vFItU 	OL, Cri iDUCJíO:, 

Da Taxa de Licença para Loccizc,cão, Funcionamento e Fiscalização 

Art. 220 - A taxa de Licença qaru cccr cc, Funcionamento e Fiscalização é devida 
pela ativioaae municipal de tiscoizocac co cumprimento da legislação disciplinadora 
do uso o o.uçãa ciu scia urbano, iv higiene, saúde, segurança, ordem ou 
tranqüilidade pública e tem como tato ç  :ador a concessão de licença obrigatória 
para o funcionamento de estabelecirnon v; pertencentes a quaisquer pessoas físicas 
ou jurídicas, industriais, comercias p:ofsonais, sociedades ou associações civis, 
instituições prestadoras de senziços e cmros que venham exercer atividades no 
Município, aAJL iue en rentc Dcqvcia 	outro estabelecimento, 

§1 - São oanigk nos ao pagar nento co laxu Js depósitos fechaaos de mercadorias 

§2 - Os estabc 'scimento0 que se cicelccrs 	ao abate de gado bovino, suíno, carino, 
eqüino, aves ri congêneres, além da to s. de fiscalização e funcionamento, fitam 
obrigados ao recolhimento da Taxa de Fisc. i:zação  de Abate. 

§3 - A taxa c ave trato o ccrx;rc 	' 	r será recolhida ate o dia 10 (dez) do mês 
subseqüenro c du o,oi 	 ndo com a Tabela "Anexo XI" desta Lei. 

Art. 221 - 	 H' 	 ' 	s mércia, indústria, profissão, arte ou oficio, 
tais como: oulcicaS, haiCri, L xos ic,1 	cados, além da taxa prevista nesta Seção 
estão sujeitos 1' ,-Ixa de licença caroooup ão do solo em vias e logradouros públicos, 
quando localizados nestas áreas 

- 
oure. o exercc-i ' 	'iividades em estabelecimentos 

Art. 222 - As pessoas fis;cas ou •:rcs a Taxa de Licença para Localização, 
FuncionamenLr; e Frscalizaçco, ce erac 	~nover sua inscrição como contribuinte no 
Cadastro Fiscal, urna paro cobri Icca, 	dados, informações e esclarecimentos 
indispensáveis o correta Íscc L mb's - 	v regulamentar. 

Art. 223 - Esr xxoc:mc' lo 	o 	: 	sco exercidas, de modo permanente ou 
temporário os ativdaõos pmvb'csnr 	art. 220 sendo irrelevantes para sua 
caracterizaçoc as denornincvces 00- sr':: o agência, filial, sucursal, escritórios de 
represenTorã. 	contalsi. os qu ãoc; cv 	que venham  a ser utilizadas, 

- A existerc. do 	 .uda pela conjunção, parcial ou total, dos 
seguintes eleo. lias: 
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- manutençao de pessoal, ma1eric, me: idorias, máquinas, instrumentos, veículos e 
equipamentos 
II - estrutura organizacional ou adminisrativa; 
III - inscrição nos orgoos previdencicr:os; 
IV - indicação como domicílio fiscal poro e{ciTo de outros tributos; 
V - permanência ou animo ce peil nanecc o local, para a exploração econômica da 
atividade exteriorizada atavés co inciccçb do endereço em impressos, formulários ou 
corresponaencias, contraio de ococco de novel, propaganda ou publicidade, ou em 
contas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou gás 

§2° - A circunstância de a atjidacie, ao. sua natureza, ser executada, habitual ou 
eventualmente, fora do e.sfahelecimonto, não o descaracteriza como 
estabelecimento, para os efeitos desre orlA 

§3° - São também considerados estabelecimentos os locais onde forem exercidas as 
atividades ao 11iversões públicas dc scturez•j rlinerante. 

§4° - Considem-se, ainda, estabelecimen a a residência de pessoa física, aberta ao/  
público em rcsc: do exec;cn c 	uCC 	rofissional. 

§5° - Para os erE»Tos do paragrafc 	 isideram-se estabelecimentos disti os: 

- os que, embora no mesmo locaL ainda com idêntico ramo de negócio, perteçam 
a diferentos 	as Lsicos OU jud: e; 
II - os quu, 	ii ;nu uu 1)3 	'u. 	uuiiiuuuse r uniu de negócios, esiejam 
situados em pea:os distintos ou occ;a c; es. 

Art. 224 - O rcgulamenu oisporc 	instrução do pedido de inscrição e das 
alterações ccdostrais 

Art. 225 - A ilcenca sera vahdc 	o e,,  n'cício em que for concedida, devendo o 
contribuinte i:csi a Taso do caacã .anto aos exercícios seguintes. 

§1° - A Prefeitura fiscalizcía, anuaruenTo .; o contribuinte continua preenchendo os 
requisitas legais cara a atvidado per 3 u1 	recebeu licença para funcionar. 

§2 - Será exigida renovacao do !crsuça sempre que ocorrer mudança de ramo de 
atividade, m o naco aos os c si na c.c' do estabelecimento ou transferência de 
local. 

§30 - Ocorrenco as aLercc3es 	as as e artigo ao longo do exercício, a Taxa de 
Licença goa Looalizccao, Fur.cssisumento e Fiscalização será devida 
proporcionalmente ao nume:o 5. 	ncr:if;ação. 
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§40 - A icenvo sea sempre concecido o título precário, podendo ser cassado a 
qualquer epo 	nos segintes hpolesr's 
- quando o local não mais atender os exigencias para o qual fora concedido; 

II - quando ao estabelecimento seja iodo destinação diversa da licenciada; 
II - quando a atividade execida viciar as normas de saúde, sossego, higiene, 
segurança e moralidade, nos termos co Le Orgânica do Município. 

Art. 226 - A .scrioáo Oc 	' 	.e 	completará mediante comprovação do 
recolhimento Dc espect. o Taxo i 	para Localização e Funcionamento, 

Art. 227 - A Tm- de 'icmm , 	. mi. me e Funcionamento será expedida pela 
Secretara Mui 	de cz 100 O cc 

- denorninaçac de Taxa de Licença cora :• calização e Funcionamento; 
II - nome da pessoa fisica ou juricicn e ccnr '5 foi concedida; 
III - local do esFebelocimonto; 
IV - ramo de r egecio ou atividade; 
V - data de emissão; 
VI - número de oscricão no Caccsno Oe'a no Contribuintes, 

 

Art. 228 	A Taxa de Licença para Lncalização e Funcionamento será paga 
anualmente, no prezo fixada oco Soi'-s;orio Municipal de Fazenda e será calculda de 
acordo com o lobela "Anexo 111 desta Lo. 

Art. 229 - São sc Idariamente e e jrn,' 	ia pagamento da taxa,  

	

- O prcpretvãc o e esponsós 	 ão do imóvel onde estejam instalados ou 
montados equpamento ou um m uso .. s na exploração de serviços de diversões 
públicas, e o coador desses equipa nentos, 
II - O prorno 	de feiras, cxposicães e congêneres, o proprietário, o locador ou o 
cedente de espaço em bem movei, com relação às barracas, "stands" ou 
assemelhado'. 

Art. 230 - A t5j\n soro culcu.oda cm unçm da natureza da atividade, da área física 
fiscalizado e du nutos faiore pehns;ntes, ci conformidade com a Tabela do Anexo III, 

Art. 231 - Soa soutos da taxo 

- as ei-rias cc ao cssa tn n''.mm. ontrópicas ou beneficentes, desde que 
legalmente oon'.ivaas o ecor' ci(MS ao tldade pública pelas leis municipais; 
li - os cegos, 1 mPnã,cs, '\C Odi' : ,., 	' ias, pelo exercício de pequeno comércio, 
arte ou afio o; 
III - os óígã )s Lederais, m lcd'. ir 	vunicipais da administração direta e suas 
respectivas onloicuias; 
IV - o profissiar ci ouõnorm sq'c' e ci :mrito no cadastro mercantil de contribuintes. 
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Seçóo IV 
Taxa de Icerca pam Funcionamento em Horário Especial 

Art. 232 - Os esiabelecirnentos de camerco que quiserem funcionar fora do horário 
normal de abertura e fechomenro doverco solicitar licença à Prefeitura que se julgar 
conveniente, o ccncedec c.uo 	oo:cm('nTo da taxa referida nesta Seção. 

§10 - A licençc 300 funccnc nc 	: ;:c crio especial não elide a obrigatoriedade da 
licença prevrsra no art. 220 cesta he, podendo a solicitação de ambas ser englobada 
em uma só petição. 

§20 - A licença semente soro cc. :ecda a estabelecimentos que, por sua natureza e 
localização, nao perturbo a ai qd:aode e o sossego público. 

§30 - A outorga da ice -ice tico condcicnada ao interesse público, sujeitando-se o 
estabelecime;.to às posturas mun:CiO'o!s a Lei do Silêncio e outras disposições 
regula rnentar2s, sob pena ão cassação do icença. 

Art. 233 - A COrICOSSÕO eia ..cecca será dSCiOíOdO em documento de arrecadação, 
para ceda Estarcelecirrent e ou fr ecior ai fora do horário normal de abertura e 
techamar ia 	 - 

Ari. 234 - A Tcea co Licença coro 	:ic comento em Horário Especial será cobrada por 
estabelecimento e caicuad do ,ecordo cem a Tabela "Anexo IV" desta Lei. 

Art. 235 -- Sob pena cIns sarçios crr'vistas neste Código, o comprovantõ-  de 
pagamento ão taxa, no pua; .eons cá claramente o horário especial de 
funcionamento, sara fixado junto - A. JOÍO de Licença para Localização em local visível 
e acessvel a iscalizacão 

Seção V 
Taxa cm dcenoc para Publicidade 

Art. 236 - A eo!ora:ao OU :I1LUC.iC dos Pos de publicidade nas vias e logradouros 
públicos, cem cerro nor lugar se ocos- comum dependerá de prévia licença da 
Prefeitura, csxo coo uns afluia tornuocu oo interessado e dc pagamento da taxa 
de que trata esta Secão, ciunndo :lv..io. 

Parágrafo única - .r.cue 	e n 1 	.1.. . 0'.iode deste artigo: 

- os cadaa e, cSero. 	n V'­,", 	Iight's", programas, quadros, painéis, 
emblemas, placas, ar ses, o' eec 'os e ruo °ruários fixos ou volantes, luminosos ou não, 
feitos por qua'quer modo, recesso . 	engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou 
pintados em porecies, rnu:os, postes, or,un os e veículos; 
II - a prooaga: dc faiadc em Iugc' s 'ud' e por meio de amplificadores de voz, alto-
falantes 
II - a propagar cc vPculcac en' . e: , 

a. Quadra 37 - Lote Especial - Pcrauapebas —Pará. 
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IV - a propaganda feita por cinema ambulante; 
V - os anúncios colocados em lugares de acesso ao público, ainda que mediante 
cobrança de ingresso, e os que forem de qualquer forma, visíveis da via pública. 

Art. 237 - Quaisquer alterações procedidas quanto ao tipo, características ou tamanho 
do anúncio, assim corno sua transferência para local diverso, acarretarão nova 
incidência de Taxa, 

Art. 238 - A incidência e o pagamento da Taxa independem: 

- do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, 
relativas ao anúncio; 
II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado 
ou Município; 
III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente 
exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias, 

Art. 239 - Contribuinte da taxa é pessoa física ou jurídica que, na forma e nas vias e 
logradouros públicos, bem como nos lugares de acesso comum: 

- fizer qualquer espécie de anúncio; 
II- explorar ou utilizar divulgação de anúncios de terceiros. 

A. 240 - São responsáveis pelo pagamento da taxa, as empresas que explorar 	a 
publicidade. 

Parágrafo único - As pessoas a quem interesse a publicidade, bem como os que para 
sua efetivação concorram, tornam-se solidariamente responsáveis pelo pagamento 
referido neste artigo. 

Art. 241 - São isentos do pagamento da taxa de licença para publicidade: 

- as tabuletas indicativas de sítios, granjas ou fazendas, bem como as de rumo ou 
direção de estradas; 
II - os dísticos ou denominações de estabelecimentos comerciais e industriais apostos 
nas paredes e vitrines internas; 
III - os anúncios publicados em jornais, revistas, catálogos e os irradiados em estações 
de radiodifusão; 
IV - os anúncios destinados à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, 
na forma prevista na legislação eleitoral. 

Art. 242 - A Taxa de licença para publicidade será calculada em função do tipo e da 
localização do anúncio, de conformidade com a Tabela Anexo V, e será devida pelo 
período inteiro nela previsto, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado em parte 
do período considerado. 
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§ 10- a toxo será recolhido nc fom e no pczo estabelecido em regulamento. 

§ 20- A licenca para publcidach veiculoda através de "out door" ou "back light" 
somente será concretizada após definidos locais e quantidade de exemplares pela 
Secretaria Municipal de ro: ncc cobonco então à mesma o cálculo da respectiva 
taxa; 

Art. 243 O sreL. DOSSi'o O'. O; 	scc promover sua inscrição no cadastro próprio 
da Prefeitura, nas conaicoes e pr.Jzos reguamentares, independentemente do prévio 
licenciamento e codastramcnto dc anúncio. 

Parágrafo único 	A Admin:stracao podera promover, de ofício, a inscrição referida 
nesse artigo, assim como as esoe:tivas olierações de dados, inclusive cancelamento, 
sem prejuízo das çuiaidcMc 

seção VI 
Taxa de Licença para Construcóu de Obras Particulares, Arruamentos, Loteamentos e 

"Habite-se". 

Art. 244 - Fur dado no qcue: 	Ucico do Município relativo ao cumprimento da 
legislação disciplincdora cor: co stíucães, da ocupação e do parcelamento do solo 
em seu território, a Taxa de Loenco para e:eoução de obras particulares, arruament/' 
loteamentos e "habite-se", 1cm como rato gerador, o licenciamento obrigatório teJa 
fiscalização do e> ecucco de onsto coes, reconstruções, refoímas, acresci os, 
reparações, demolição de orécliOs, muros calcadas e quaisquer tapumes, instaIaão 
de equipamentos, o abe:Iuro e :OÇÕO de novos logradouros ao sistema viário urbno 
(arruamenros e ici':omentcs). 

Art. 245 O contribuinte da taxo 	o pooietario, titular do domínio útil ou possuidor a 
qualquer titulo do imóvel onde ro reoAcr a as obras, arruamentos e loteamentos 
referidos no aripa n PeLo 

Art. 246 - A ta/a cc que trato es:c Sc000 exigível quando da concessão da Licença 
para exocuçou ao arruomcntcc ao erronos particulares, pela permissão outorgada 
pela Fazenda Municipal, na 'or,= no Lei e mediante prévia aprovação dos respectivos 
planos ou projetos para cirruamenuo ou lcearnento de terrenos particulares segundo o 
zoneamerto n'bar em 'Op 

Art. 247 - tien um dccc '. cm 	o. ocucão de obras particulares, arruamento 
ou loteamento po 	c 	mái  nr:se  prévia e, bem assim nenhum alvará 
de reforma e . moHçac poderá °: ibOiç,OQ para imóveis que não possuam atestado 
de habitabllicir de habite-sc. 

Art. 248 - A Iicenca :oncecrco cc 5TGrÓ te cUvará no qual se mencionarão: 

- nome do ccntrb int; 
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II - área do terreno e área o ser construída, observadas as disposições dos Códigos de 
Edificações e Urbanismo; 
III - área reservada aos equipamentos urbanos em se tratando de Loteamentos; 
IV - obrigações do loteador ou arruador com referência a obras de terraplanagem e 
urbanização. 

Art. 249 - As novos edificações só poderão ser ocupadas após a expedição da 
respectiva "Cada de Habite-se", mediante vistoria procedida por técnicos da Prefeitura. 

§10 - Nenhum atestado de habitabilidade, "habite-se", será fornecido para imóveis 
construídos em terrenos que não estejam devidamente legalizados com matrícula 
próprias no ofício de registro de imóveis. 

§20 - A ocupação do prédio antes da concessão do "habite-se" sujeitará o contribuinte 
a multa prevista no regulamento. 

Art. 250 - São isentos da Taxa de licença para execução de obras particulares: 

- a limpeza ou pintura externa de prédios, muros ou grades; 
II - a construção de passeios quando do tipo aprovado pela Prefeitura; 
III - a construção de barracões destinados a guarda de material para obras já 
devidamente licenciadas 

A. 251 - A taxa de que trata esta Seção será cobrada consoante o estabelecido no 
Anexo VI, desta Lei. 

Seção VII 
Taxa de Licença para Ocupação do Soio nas Vias e Logradouros Públicos 

Art. 252 - Entende-se por ocupação cio solo nas vias e logradouros públicos aquela feita 
mediante instalação provisória ou a título precário de balcão, barraca, mesa, tabuleiro, 
quiosque, aparelho e qualquer outro móvel ou utensílio, depósitos de materiais para fins 
comerciais ou de prestação de serviços e estacionamento privativo de veículo, em 
locais permitidos. 

Art. 253 - Sem prejuízo do tributo e multa devidos, a Prefeitura apreenderá e removerá 
para os seus depósitos quaisquer objetos ou mercadorias deixados em locais não 
permitidos, ou colocados em vias e logradouros públicos sem o pagamento da taxa de 
que trata esta Seção. 

Parágrafo único - Dispensar-se-á o pagamento do tributo, quando a ocupação do solo 
tiver fim patriótico, político, religioso ou de assistência social. 

Art. 254 - A taxa de Licença para Ocupação do Solo nas vias e Logradouros públicos 
será arrecadada com base na Tabela "Anexo Vil" a esta Lei. 
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Seção VUI 
Taxa de Licença para o Comércio Eventual ou Ambulante 

Art. 255 - O comércio eventual ou ambulante poderá ser licenciado, desde que não 
inconvenientemente nem prejudicial ao comércio estabelecido no Município, e será 
exigível por ano ou fração. 

§ 10 - Serão definidas no Código de Posturas municipal as atividades que podem ser 
exercidas em instalações removíveis, nas vias e logradouros públicos. 

§ 2° - O exercício irregular de atividade em desconformidade com o Código de 
Posturas não exonera o sujeito passivo das taxas previstas nesta seção. 

§ 30  - Para fins deste artigo, considera-se como comércio ambulante: 

- o eventualmente realizado em determinadas épocas, notadamente as de festejos 
populares; 
II - o eventualmente realizado em instalações de caráter provisório; 

	rde 

III - o realizado individualmente, sem estabelecimento, instalação ou loàalização

Art. 256 - Não se eximem dc pagamento da taxa de licença para com
ambulante, os que embora sujeitos ao pagamento da taxa de licença para ocup
do solo, vias e logradouros públicos, praticarem atos de comércio na modaIi 
prevista no Parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 257 - São isentos do pagamento da taxa: 

- os cegos e mutilados, que exeram o comércio ambulante em pequena escala: 
II - os comerciantes ambulantes de jornais, revistas e livros, 
III - os engraxates que trabalhem individualmente. 

Art. 258 - A taxa de licença para o Comércio Eventual ou Ambulante será cobrada 
antecipadamente à concessão da licença, de acordo com a tabela "Anexo VIII" desta 
Lei. 

Parágrafo único - Quando o comércio de que se trata este artigo se referir a 02 (duas) 
ou mais modalidades elencadas no Anexo, o tributo será calculado pela taxação mais 
elevada, acrescendo-se 20 % (vinte por cento) sobre a taxação referente a cada uma 
das restantes modalidades. 

Ari. 259 - E obrigatório a inscrição de quem exerça atividade eventual ou ambulante 
na repartição fozendário, mediante o preenchimento de ficha própria, conforme 
modelo instituído no Regulamento, 

§ l - A inscrição será permanentemenie atualizada por iniciativa do interessado, 
sempre que houver qualquer modificação nas características iniciais da atividade 
exercida. 
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§ 20  - Qualquer pessoa que for encontrada exercendo o comércio ambulante sem 
possuir o alvará terá suas mercadorias apreendidas. 

§ 30  - Respondem pela taxa as mercadorias encontradas em poder do vendedor, 
mesmo que pertençam a contribuinte que haja pago a respectiva taxa. 

§ 40  - Ainda que o vendedor ambulante esteja devidamente inscrito na repartição 
fazendária e quite com a taxa, terá a sua mercadoria apreendida quando esta for 
pirateada, contrabandeada, atentatória à moral e aos bons costumes ou proibida a 
posse e a comercialização pela legislação federal, estadual ou municipal, sem prejuízo 
das sanções pecuniárias e criminais aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO III 
TAXAS DE SERVIÇOS URBANOS 

Art. 260 - As taxas decorrentes da utilização efetiva ou potencial de serviços pú icos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposi ão, 
compreendem: 

- Taxa de Resíduos Sólidos; 
II - Taxa de Expediente; 
III - Taxa de Serviços Diversos; 
IV - Taxa de Combate a Sinistros; 
V - Taxa de Coleta de Entulhos e Materiais, 

Seção 1 

Taxa de Resíduos Sóhdos Domiciliares 

Art. 261 - Fica instituída a Taxa de Resíduàs Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a 
custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime público, nos 
limites territoriais do Município de Parauapebas. 

Art. 262 - Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD a 
utilização potencial dos serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação 
final de resíduos sólidos clomiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime 
público. 

§ 10  - Para fins desta lei, são considerados iesíduos domiciliares: 

- os resíduos sólidos comuns originários de residências; 
II - os resíduos sólidos comuns de estabelec:rnentos públicos, institucionais, de prestação 
de serviços, comerciais e industric.s. caracterizados como resíduos da Classe 2, pela 
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NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com volume de até 
200 (duzentos) litros diários; 
III - os resíduos sólidos inertes originários de residências, de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, caracterizados como 
resíduos cia Classe 3, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, com massa de até 50 (cinqüenta) quilogramas diários, 

§ 2° - A utilização potencial dos serviços de que trata este artigo ocorre no momento de 
sua colocação, à disposição dos usuários, para fruição. 

§ 30  - O fato gerador da Taxa ocorre no último dia de cada mês, sendo o seu 
vencimento no quinto dia útil do mês subseqüente. 

Art. 263 - A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD é 
equivalente ao custo dos serviços a que se refere o artigo 261 

Parágrafo único - A base de cálcuo a que se refere o "caput" deste dispositivoe á 
rateada entre os contribuintes indicados ri o artigo 264, na proporção do volume de 
geração potencial de resíduos sódcs domiciliares, nos termos do disposto nesta çõo. 

Art. 264 - É contribuinte da Taxa de Resíduo; Sólidos Domiciliares - TRSD o munícipe-
usuário dos ser, iços previstos no cft:go 261, oonforme definido nesta lei. 

§ 10  - Para os fins previstos nesta Seção, SOídO considerados munícipes-usuários dos 
serviços indicados no artigo 261, os pessoas físicas ou jurídicas inscritas no Cadastro 
Imobiliário do Município. 

§ 20  - As pessoas inscritos no Cadastro imobiliário Fiscal que não forem usuárias 
potenciais dos serviços previstos na artigo 26! deverão comunicar tal fato à Secretaria 
de Fazenda do Município de Paícuapebas 

§ 30  - A comunicação a que se refere o parágrafo anterior deverá ser feita, 
conjuntamente, pela pessoa inscba no Cadastro Imobiliário e pelo usuário real dos 
serviços, para fixação, no exerci cio seguinte da responsabilidade deste pelo 
pagamento da Taxa. 

§ 40  - A responsabilidade pelo poname cc ia Taxa será exclusiva da pessoa física ou 
jurídica inscrita no Cadastro lrnoaüáric au Cunicípio, enquanto não efetuada a fixação 
da nova responsabilidade tributãCr pre*rr no parágrafo anterior. 

§ 511  - Após a fixação, a pessoa nscta no Cadastro Imobiliário passará a responder 
pelo pagamento da Taxa subsidcamente ao usuário indicado. 

Art. 265 - São isentos do paga menlo da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD - os 
munícipes usuários que haoitern em loca! ao difícil acesso, caracterizado pela 
impossibi!idaie sica de coleta dc :esíoLcr corta a porta, conforme regulamentação a 
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ser editada pela Poder Executivo. 

Art. 266 - Para .(-)da Unkiade Geradoro dn Tesaiuos Sólidos Domiciliares - UGR 
corresponde, , j .m cadastro de c•strbund 

Parágrafo único Considera-se Unidade G radora de Resíduos Sólidos Domiciliares - 
UGR qualquer 1 mávei localizado co agracauro ou via atendido pelos serviços previstos 
no artigo 2cl ojxj lei. 

	

Art. 267 - Cc 	L;oxJE CCíOC 	':350)5 Sólidos Domiciliares - UGR receberá 
uma classiricncaa especfica, cor Ãoirn.­ a atureza do domicílio e o volume de 
geração potencial de resíduos sói` ias, 'se acordo com a Tabela Anexo IX. 

Art. 268 - Cabe:a aos conifibuinte:, a deCiaOçdo quanto à classificação de sua UGR 
nas faixas pro\/ntas na arxgo ante or. 

§ 10  - A guro 'sE: classificação do Snóve er urna das faixas de unidade geradora 
resíduos, eno o a iriada aos muno Soes ssmdos pela Administração, poderá ser utilizada 
para o mcccii Ímento da Taxa, na fsrmo cm que dispuser a regulamentação, 

§ 20 - O recolhimento do vaiar da Taxa devsrá acorrer até o 50  (quinto) dia útil do mê$ 
subsequente o ocorrendo do fatc 'serciar. 

§ 30 - Na hipct:-e de o cantriburniu não def.,lwai e não pagar a Taxa no prazo fixado 
no paragrac onruílor, a Taxa será iOflC,da de ofício pela Prefeitura, na faixa média de 
Unidade Co-o cSola de Resíduos - LOR, cecarada pelos munícipes-usuários da setor 
fiscal onde sx localiza o imóvel, c oervadc o disposto nesta Lei, 

§ 40  - Sera o:. morado aos contrih etc: o «Ceita à contestação do lançamento de 
ofícionoic :'eie's:góo no 

Art. 269 - C'. s 'x'-haso ã s TRSD sc:cJe:i: ia onualmente por índice de variação de 
preços, que oxo:i nira a varicçáo ro vcxorn dos contratos efetuados pela 
Administração para a execução aos scoces custeados pela Taxa. 

DA TAXA DE .0 SDUOS SÓLIDOS D. SERiIÇT.S DE SAÚDE - TRSS 

Art. 270 - Ficn nsiituída a Taxa de esíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS 
destinada a estear os serviços divhrveis ae coleta, transporte, tratamento e destinação 
final de resd:os sólidos cio senziçc: de mUno,  cie fruição obrigatória, prestados em 

	

regime p'tS 	os iimit s e::itc,rlc dx '0 «íio de Parauapebas. 

Art. 27' - Co 50: raro q nodo c: 	o 	e0iuos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS 
a utilizacco ceencial do serviço ,ixlicc ci coleta, transporte, tratamento e destinação 
final de resid. m soldos «Se mrvços e: muco, cc fruição obrigatória, prestados em 
regime 
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§ l - São considerados resíduos c —idos cio orviços de saúde todos os produtos 
resultantes 5' olividades médico- osstLnc1ts e de pesquisa na área de saúde, 
voltadas as c, 	ocoes numona oni cu sompostos por materiais biológicos, 
químicos e por rocotantes, COflTOmflOdo cor agentes patogênicos, representando 
risco potenciolí a saúde e ao meio ambeno, conforme definidos em resolução do 
Conselho Nacional do Meio Ambbnte - CC)NAMA. 

§ 20  - São ainda considerados res;cccos sótdos de serviços de saúde os animais mortos 
provenientes ao estabelecimentos gerado: s de resíduos sólidos de serviços de saúde. 

Art. 272 - A u:iizacào potencial de-,  servico. de que trata o artigo 270 ocorre no 
momento dc suo colocação à daosicão os usuários, para fruição. 

Parágrafo ú: co - O fato geracur 	lo. a o orre ao último dia de cada mês, sendo o 
seu vencimectu mc quinto aia util mc mas sucseqüente. 

Art. 273 - A dose de cálculo da lo. a dc Re::duos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS é 
equivalente cc custo da prcstaca dos scsr nos referidos no artigo 270. 

/ 
Parágrafo ú loa - A base de cálc Jo o qu°. me refere o "caput" deste artigo será ratrada
entre os coul. doTeS da Taxa, na coporcã. dc quantidade de geração potencia 
resíduos sólir os dos servicos de saie ncrc':os, transportados, tratados e objeto de 
destinação fnol, nos termos destc ecüo. 

Art. 274 - O contribuinte da taxa cO RCSãLOS Sólidos de Serviços de Saúde é o gerador 
de resíduos tHdoc do saúde, entcrdian cr- To o proprietário, possuidor ou titular de 
esta beiec:m unia aerador cc resib os sddm de serviços de saúde no Município de 
Parauasmco 

Parágrafo único - Este, belecímonl, (O ndc ie resíduos sólidos de serviços de saúde é 
aquele que cm função do suas c:ivldciec médico-assistenciais ou de ensino e 
pesquiso na área da saúde, solto. as as pcnulações humana ou animal, produz os 
resíduos doO os 1110 perouafo aí Oro: ur c os quais, necessariamente, os hospitais, 
farmácias, c ;no mioJncmc, odor :occ 	voterinarias, centros de saúde, 
laboratorios, 5: nbulatorios, contro' no scan ccc, prontos-socorros e casas de saúde. 

Art. 275 - Pa:,:) ccaa 	 Jor de resíduos sólidos de serviços de saúde 
- EGRS corresoanderá um cadastr de np  cuinte 

Art. 276 - O :c astabeecioenTo c: moo: o resíduos sólidos de serviços de saúde - 
EGRS receO o una clnOfi:ncoc 'occSc conforme o porte do estabelecimento 
gerador e a guam tidade de geras cO p nor 01 de resíduos sólidos, de acordo com as 
seguintes fados previstos na Tabela Anc<o\'! 

Art. 277 - CcoeO nos 	 a a':cic coo quanto à classificação de sua EGRS 
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nas faixas qo»stas na adioo anleri o. 

§ 10  A guio de classificação do €ctaoeiecmento em uma das faixas de 
estabelecirnerto gerador de resíduos de ss uiços de saúde poderá ser utilizada para o 
recolhimento da Taxa, na formo em que CL .puser a regulamentação, 

§ 20  - O recdhimentc do valor da dma ccv á ocorrer até o 50  (quinto) dia útil do mês 
subseqüento o ocorrência do fatci nercücr 

§ 30  - Na hipólese de o contribuínk, não de oíar e não pagar a Taxa no prazo fixado 
no parágrafo unterior, a Taxa será :nnçcda Je ofício pela Prefeitura, na faixa média de 
EGRS decloroda pelos estobelecinccntcis g adores de resíduos de serviços de saúde do 
mesmo pone no Município. 

§ 40  - Semi ocoçuraclo aos contribuintes o ceito à contestação do lançamento de 
ofício na forca da lei edo regulamento 

Ari. 278 - Fico o contribuinte da Tosa do hm'duos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS 
obrigado, na orma que düçuser o fegulon nuto: 

- a efetuar o escrituracaa diária do quonri. Dde, em quilos, de resíduos sólido Ve 
serviços de so cc geraaos e aprecnnTcdos coleta; 
II - a apresei-,-  : o ree ida escriturc: :ão o fis"olização municipal, quando requrido. 

Parágrafo Ji d o - A iOlïO da nscritusucão a je se refere o "caput' deste artigo u, 
ainda, de sL o apresentação no p'  uzo mgu ::rrientar à autoridade fiscal, sujeitará' 
contribuine o culta de 3O ;trintc or cen1  do valor devido no período não 
escriturado, 

Art. 279 - O armamento de que trata o pongrafo 30  dos artigos 267 e 277 desta lei 
caberá a Secretaria Municipal da Fazenda e considerar-se-á regularmente notificado 
ao sujeito cc. 'n com a entrega o ncrifc mão-recibo, pessoalmente ou pelo correio, 
no próprio 1cm do móvel ou no incal cor n indicado, observadas as disposições 
contidos cc ouIarnento. 

§ 10  - A notif:ccmoo pelo OOHCiO, o cílte:lo . Secretário Municipal de Fazenda, poderá 
ser precedido de divulgação, ria mprenso ocal nas datas de entrega nas agências 
postais dos n.ciif000ães-cc!bo de cada ro ao da cidade e das suas correspondentes 
datas de ve 	ento 

§ 20  - Para tomo os efeins de diro , n, cc.. do parágrafo anterior e respeitadas as 
suas dispcsicocs, presume-se feito o nchificncão do lançamento, eregularmente 
constituído c. crédito tribuTcnc cornmcor'Oefl te, 5 (cinco) dias após a entrega das 
notificacões-eoioo nos oqoncico orc o 

§ 30  - A p,res 	iv y 	- 	n. 'ar é relativa e poderá ser ilidida pela 
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comunicação Pc nãorecchrnenm dc nofcação-recibo, protocolada pelo sujeito 
passivo junto a -simirOtroção Muricipal, no orazo máximo 	de 15 (quinze) dias da data 
de sua entrego nas agencias post 0. 

§ 40 - Na impossibilidade de entrega dc no Scaçâo-recibo na forma prevista neste 
artigo, ou no coso de recusa de sou recebimento, a notificação do lançamento for-se-
á por edita!, consoante o disposto sm rogL umento. 

§ 5°-O proocH rnentc Trioutc;lo re uivo o rulamações e recursos será disciplinado em 
regulamento 

Art. 280 - Antes do início do proceOmento mal, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento u menor ao Taxa dos 1esiduos O5idos Domiciliares - TRSD e da Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviccs do So :dEs 1% nos prazos previstos em lei ou em 
reguIameno, i,Mplicará a incidenos u de: 

- multa mor%órla de 0,33% (trinta e trás cc tesimos por cento), por dia de atraso, sobre 
o valor da Iam até o limite âe 20% (vinle çor cento); 
II - multa por oro issão ou decara(- 3o fava ( u incorreta na classificação de UGR ou 
EGRS, nos soqintes valores: 
a) R$ 50,30 c uquento roas) caro .02 rasA .nciais; 
b) R$ uOO,Ou cazentos íCOiS; paro 	R nao usdenciais e EGRS especiais; 
a) R$ 5000,00 1cinco mil reais) pan grcncie EGRS; 

III - multa no o oco do vOlOr co inc se areerO  a cada reincidência subseqüente; 
IV - juros rnons nos da 1 % um % nono o mês, a partir do mês imediato ao do 
vencirnentc 

§ ]0 A rTuc. uue se risfnrc o cocO mm calculada a partir do primeiro dia 
subseqüente ou do vencimento du prosa misto para o recolhimento da Taxa a é o 
dia em que c urrer o efelivo recai rimos 30. 

§ 2° - A mura uno recoh ao 000 	so ou -da de oficio, conjunta ou isoladamen 
no caso de n(ro-recolhirrento dm maS co os acréscimos de que trata o "caput'. 

Art. 281 - in:cnao o procodimenO iscO o Oa de recolhimento ou o recolhimento a 
menor da tom, nos prazcs POVSi em C; m regulamento, implicará a aplicação, de 
ofício, Coo seu Pules acrcscinsos: 

- multa aos 53 -  cinqüerlu n' o. ou 	..Lr da taxa devida e não paga, ou paga a 
menor, rios go - :0 cio loas e n e o: rue i' monto; 
II - juros rroraf elos de ' (um por cantar o mês, a partir do mês imediato ao do 
vencimento; 
III - mui-a no eco ao va ci co) nu o a'terl a cada reincidência subseqüente. 

Ari. 282 -o 	e a irib0000 prir, . - a n ra serão corrigidos monetariamente, nos 
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termos da legislação própria. 

Parágrafo único - Ajuizada a dívida, serão aevidos também as Custas e os honorários 
advocatícios, no forma da legislação própria. 

Art. 283 - As infrações às normas relativas às taxas sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades: 

- infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais) em 
função de embaraço à ação fiscal, recusa ou sonegação de informação sobre a 
quantidade de resíduos produzida por dia; 
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da 
Taxa: multa de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Art. 284 - No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, 
uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 

Art. 285 - Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a 
cada reincidência subseqüente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência 
anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor. 

Art. 286 - Se o autuado reconhecer a procedência do auto de infração, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, 
o valor das multas será reduzido de 500/'0 (cinqüenta por cento). 

Art. 287 - Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade administrativa 
que indeferir a defesa, no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das importâncks 
exigidas, dentro do prazo para interoosição de recurso, o valor das multas será reduzio 
de 25% (vinte e cinco por cento). 	 \. 

Art. 288 - As reduções de que tratam os artigos 286 e 287 não se aplicam aos autos de 
infração lavrados para a exigência da multa prevista no artigo 279 desta lei. 

Art. 289 - Não serão exigidos os créditos tributários apurados por meio de ação fiscal e 
correspondentes a diferenças anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), 
somados Taxa e multa, a valores originórios 

Parágrafo único - Ajuizada a execução fiscal, serão devidos, ainda, custas e honorários 
advocatícios, na forma da lei. 

Art. 290 - A competência para fiscalização da cobrança da Taxa de lRésíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD e da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS, bem 
como para a imposição das sanções delas decorrentes, caberá à Secretaria de 
Fazenda, observado o disposto neste artigo. 

§ 10 Caberá a Secretakj dc Fazendo: 
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- proceder ao lançamento e à fiscalização do pagamento do tributo; 

li - proceder à fiscalização da correta classificação dos contribuintes nas faixas e 
tabelas correspondentes; 

III - estocelecer os autos de infração pertinentes em caso de violação ao disposto nesta 
Seção, 

IV - proceder à fiscalização In 10001  do respeito à correta classificação dos contribuintes 
nas faixas e tabelas correspondentes, verificando a efetiva geração de resíduos dos 
contribuintes; e 

Art. 291 - Será editado regulamento para a fiel execução desta Seção. 

Art. 292 - São isentos da taxa de que se trata esta Seção os imóveis pertencentes aos 
órgãos municipais da administração direta e suas respectivas autarquias. 

Seção II 
Taxa de Expediente 

Art. 293 A Taxa de Expediente é devida pelos atos emanados da Administração 
Municipal e pela apresentação de papéis e documentos às repartições do Município. 

Parágrafo único - O seMdor Municipal, qualquer que seja o seu cargo ou função, que 
prestar o serviço, realizar a atividade ou formalizar o ato pressuposto do fato gerador do 
tributo, sem o pagamento do respectivo valor, responderá pessoalmente pela taxa não 
recolhida, bem como pelas penalidades cabíveis. 

Art. 294 - É contribuinte da taxa de que trata esta Seção, quem figurar no Ato 
Administrativo, nele tiver interesse ou dele obtiver qualquer vantagdm, ou o houver 
requerido. 

Art. 295 - A cobrança da taxa será feita por meio de documento de arrecada ao 
municipal - DAM na ocasião em que o ato for praticado, assinado ou visado, ou q  o 
instrumento for protocolado, expedido ou anexado, desentranhado ou devolvido, " 

Art. 296 - Fica suspenso o encaminhamento de papéis e documentos apresentados às 
repartições municipais, se não for comprovado o pagamento da taxa de que trata esta 
Seção. 

Art. 297 - A taxa de expediente não incide sobre os pedidos e requerimentos de 
qualquer natureza e finalidade, apresentados pelos órgãos da administração direta da 
União, dos Estados, Distrito Federal e aos Municípios, desde que atendam às seguintes 
condições: 
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- sejam apresentados em papel timbrado e assinados pelas autoridades 
competentes; 
II - refiram-se a assuntos de interesse público ou a matéria oficial, 

Parágrafo único - A taxa não incide relativamente a certidões requeridas por servidores 
municipais, desde que se relacionem com sua vida funcional. 

Art. 29(-.'. - A Taxa de Expediente será calculada de acordo com a Tabela "Anexo X" 
desta Lei. 

Seção III 
Taxa de Serviços Diversos 

Art. 299 - A Taxa de Serviços Diversos - TSD tem como fato gerador a prestação de 
serviços pelo Município referente a: 

- numeração e renumeração de imóveis; 
II - matrículas de cães; 
III - apreensão e remoção aos depósitos de bens móveis e semoventes e de 
mercadorias; 
IV - demarcação, alinhamento e nivelamento de imóveis; 
V - cemitérios; 
VI instalação e utilização de máquinas e motores; 
VII - abate de animais sujeitos a inspeção e fiscalização sanitária; 
VIII - autenticação de projetos; 
IX - desmembramento e/ou remembramento de imóveis; 
X - croquis de locação de imóveis; 
XI- utilização de estação rodoviária para embarque. 

§ 1° - A taxa a que se refere o presente artigo é devida: 

a) na hipótese dos incisos 1, I\',IX, pelo proprietário titular do domínio útil (ou 
possuidor a qualquer título, do imóvel a numerar, renumerar, alin ar, 
demarcar, alinhar, nivelar, desmembrar e remembrar, 

b) nas hipóteses dos incisos II, VII, VIII, X, por quem os requerer, 
c) na hipótese do inciso III, pelo proprietário, possuidor a qualquer título ou 

qualquer outra pessoa física ou jurídica, que requeira, promova ou tenha 
comprovado interesse na liberação dos bens, animais e mercadorias, 

ci) na hipótese do inciso V, pelo ato da prestação de serviços relacionados com 
cemitérios públicos, segundo as condições e formas previstas em 
regulamento, 

e) na hipótese do inciso VI, pelo ato de fiscalização do cumprimento das normas 
técnicas, a incolurnidacie pública, a adequação das instalações necessárias 
à instalação, ao funcionamento e a manutenção das máquinas e motores, 
segundo as condições e formas previstas em regulamento, 

f) na hipótese do inciso Xl, a empresa vendedora do bilhete de passagem é 
responsável pela arrecadação e recolhimento da taxa de embarque, 
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cabendo-lhe fazer o seu recolhimento até o quinto dia útil do mês 
subseqüente à venda do bilhete. 

§ 2 - No caso de recolhimento de animais, passados cinco dias do recolhimento sem 
que o seu proprietário diligencie sua liberação, os mesmos serão considerados dados 
ao Município em pagamento das taxas de recolhimento a alimentação. 

§ 3 - No caso do parágrafo anterior, os animais serão doados, independentemente de 
autorização legislativa específica, a instituição de educação ou de assistência social, 
ou ainda sacrificados, a critério do Poder Executivo. 

§ 4° - Além da taxa, responderá o contribuinte pelas despesas decorrentes da 
apreensão, transporte, conservação e manutenção dos bens apreendidos. 

Art. 300 - Os serviços de que trata o artigo anterior serão cobrados de acordo com a 
Tabela "Anexo XI, apensa ao presente Código. 

Séção IV 
Taxa de Combate a Sinistros 

Art. 301 - A Taxa de Combate a Sinistros é devida pela utilização, efetiva ou potencial, 
dos serviços municipais de assistência, combate e extinção de incêndios ou de outros 
sinistros em prédios, assim, considerados os imóveis construídos, na forma definida pelo 
inciso II, parágrafo 30,  do art. 118 desta Lei. 

§ 1° - A taxa não incide sobre a utilização dos serviços relativamente a prédios de uso 
exclusivamente residencial. 

§ 2° - O serviço de combate a incêndio será prestado pelo município através (de 
convênio com o grupamento de coroo de bombeiros da Polícia Militar do Estado do 
Pará, cuja celebração esta lei autoriza, 

Art. 302 - Contribuinte da taxo é o proprietário do prédio, o titular do seu domínio útil ou 
o seu possuidor a qualquer título. 

Art. 303 - A taxa calcula-se em função do uso e destinação do imóvel, na 
conformidade da Tabela Anexo XII. 

Parágrafo único- No caso de imóveis de uso misto, o valor da Taxa corresponderá ao 
do item da Tabela concernente à principal destinação do imóvel, 

Art. 304 - A taxa poderá se lançada e arrecadada em conjunto com o Imposto 
Predial, ou separadamente, aplicando-se-lhe, em qualquer caso, as normas relativas ao 
citado imposto. 

Procuradoria Geral do Municipio de Parauapebas - Rua D, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
CEP.: 68.515-000 - Fone-Fax: 0xx.94.346.3014 Geral: 0xx.04-346.1005 - E-mail: procuradoriaparauapebas.pa.gov.br  
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A II 	1. 	 dl 

Art. 305 - A raxa de Sinistro cPu incide soore os imóveis pertencentes à União, aos 
Estados, o Dist 	Federal e os P1Lr ricípos. 

Seção VI 
T.:xc: cv Ciec. de OtuIhos e Materiais 

Ari. 306 - A 1 	clv Coetc cc FiuhoS  o oreriais tem por fato gerador a prestação 
efetiva do seriqo de coleta co entuthoc e materiais ao contribuinte que tenha a 
propriedade, oo:se ou domínio útli de móvu urbano, observado o seguinte: 

- o fisco muncipol notificara o conlo Pc para remover os entulhos e materiais 
existentes nas r/tos e logradouros públicos, o co prejuízo das penalidades previstas na lei 
de posturas; 
II - nao renas ao o enlulho no prazo de quarenta e oito horas, o Município 
providenciara a sua remocão,. coro perco em favor do Município dos entulhos e 
materiais removidos; 
III - o contribuirPo nagará alaxa-  de Cole' de Entulhos a razão de 1,5 (uma e meia) 
UFM por metro cubuo remnvidc; 
IV - o c untribso - será noTit cado, co ato a: omoção, ao pagamento da taxa no prazo 
de 30 (tinta) cs o 

Parágrcúo único Para efoto cc cúporo 'cote artigo, considera-se entulho o lixo com 
caracteís'lica ccc domiciliar bocado no v pública, sem o devido acondicionamento 
em sacos plasl:cos. 

TÍTU_J III 

SEC:C 1 
CO-TR.WÇÃO DE MELHORIA 

A. 307 A Pontribuição de Melhoria scco arrecadada dos proprietários de imó4is 
benefic dos por obras de povimentocão e vias e logradouros públicos, incluídos s 
respectivos serviços preparatórios e ccc abementares, executadas pela Prefeiturà-
através de seus orgias da Adrninistraçãc D ora e Indireta. 

Parágrafo único - Pansicier o-se crooniã: o .rc gerador da Contribuição de Melhoria na 
data do concur o da obra de oo'rrnen:o 'o, referida neste artigo. 

Art. 303 - A contribução nau mdcc, na hipótese de simples reparação e 
recapeomenro de pavimento, bem corno na hipótese de serviços preparatórios, 
quando não 	 a abro cio qavimersoção. 

Art. 309 	Su Ac 	)assivo dc CccJ:buicã cc Melhoria é o proprietário, o titular do 
domínio úlil o: sossuidom, o c.rrt r 	tIdo 'u bem imóvel lindeiro à via ou logradouro 
público ,veneI'cn pelo 001 	co par/ rr.. 

	

Proour: 	e  do F' Inc .o  .v 	nu.. --.' 1 Quadra 37—Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
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A midanc 	 Um 	lide,  feita com amo 

§ 10- Consideram-se também lindeiros os bens imóveis que tenham acesso, à via ou 
logradouro honeficiado Pele oavimentacoo, por ruas ou passagens particulares, 
entradas de ' o, servidées de passagem e culros assemelhados, 

§ 20- A Contrio ci é devida, o ostéris do partição competente: 
ar por ou 'm exerco a posse direa ao imóvel, sem prejuízo da responsabilidade 

soliCur dos possuidore6 ndreos; 
bj por oucilquer dos possuidores uCretos, sem prejuízo da responsabilidade 

soIL. o 	ias deoos o_) ccssu.c. direto. 

§ 30- O O:iSOOSTO O paragrLlto ui 	 ao espólio das pessoas nele referidas. 

Art. 310 Par: c;eiro de COICUlO da ConTrib coo de Melhoria, o custo final das obras de 
pavimentação, sonsoanre definIdas no at, 307, inclusive os reajustes concedidos na 
forma da legiicv ao municipal, será roteado entre os imóveis por elas beneficiados, na 
proporção dc madida linear da testada: 

- do bem im vol sobre a via ou logro. Jour pavimentado; 
II - do :icessc 	ore o aiinhcrrr:eniu dc vlsi o ngradouro pavimentado, no caso referido 
no § 1 do artigo 309; 

§ 10- os Hpotsse referiaa no 	1 deste artigo, a Contribuição será dividida 
igualmente e; Irc os móveis beicriadc:s 

§ 20- Correra: o r santa  

a) as ucoas íelatvas aos moveis L ,  otenoentes ao patrimônio do Município ou 
isenros ia Contribuição rio tvrelhcr:o; 

h) as i:ncnriâncias que, cru tuncõc ãO imite fixado no § 1°, do artigo 315, não 
puaí.s m ser objelo de onçcmeo»u; 

cl a E cnribuição que tios: vcicrHerior a 1 (uma) UFM vigente no mês 
em co o da respectivo :ciificccd o cara pagamento; 

dl as inonoriancias que se referIrem arcas de benefício comum; 
e) o sCi 'emanescente do Conrrouição, atribuído à última parcela anual, 

quc' ao inferior c 1 (uno) UFH',, Lente no mês de emissão da respectiva 
natir: - ;ao porro pago: souto, 

§ 30, - Sob p o de res:osocisdcde Íuncuai, as unidades municipais competentes, 	; 
no prazo moxií'rc de 30 r trincf riCo c.. sua apuração, deverão encaminhar à 
repartição fL a compeConte 'ciacon' Ctalhada das obras executadas e o 
correspondem: custo ti Cl in :,.::a ;CGlL 1 os definitivos concedidos, para os fins de 
lançamento a aOCdC co, O - viLão 

Art. 311 Ap o. :ao pec c.:mo 	o plano de obra de pavimentação, 
será pubicam 	ditai, cc Orno pro. Si 	'si regulamento, contendo os seguintes 
elementos: 

• Oral do O; O' 	. . am 	.,. ')uadra 37— Lote Especial - Parauapehas —Pará. 
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- descrição e alidado da obra: 
II - memorial descritivo do projeto: 
III - orçamento, do cuCo dc oco, iceM. dc a previsão de reajustes, na forma da 
legislação mcddpal; 
IV - determine oo da í)aOO H. arde La obra a ser considerada no cálculo do 
tributo; 
V - delimitaco. da área De ret dedo cecão dos imóveis nela compreendidos e 
respectivos ne :idas lineares dos estoacs, que serão utilizadas para o cálculo do 
tributo 

Parágrafo único. - Apre sado c, 	dc obra, as unidades municipais responsáveis 
deverão encandnhar à repariLcão fiscal a )mpetente, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias e sob pera de respcnsabihdaãe tunc o ai, os elementos necessários à publicação 
do edital referMio neste arfigc. 

Art. 312 -- Cur'oprovaao o egrima ntecee, poderão ser impugnados quaisquer 
e e 	r-,r,+r-.r' r.r,r-. v ,,+r,r' r-1 - 	nr r r-'-e,n nn+rrr,r r,rl Fr..rrr,r, e-, rr-, r,rr. e,   ~reViStOS 

LI O 	L O 	1 1 L'O '. LI LILI: LI Li 	LI ') 	LI O 	Li O) LII 	1 lO), 1 LI 1 LIII 1 LI O lO) p1 LI Li 

em regulame. 

Parágrafo único - A impugnação não obsdsrá o início ou o prosseguimento da obra ou 
a prática dos suas neceoscrios ã arrecacLc coo do tributo, e sua decisão somente terá 
efeito para o recorrente. 

Art. 313 A Csr dbuiçco o LICILDÍIO soro coçada em nome do sujeito passivo, com 
base nos daãr0 constantes do codaslro mcoiliário fiscal do Município, aplicando-se, no 
que couber, ar normas estabelecidas parc s Impostos Predial e Territorial Urbano, 

Art. 314 -- A otificação dc lcrccmEJnlL si Contribuição de Melhoria aplica-se o 
disposta pela oTigo 1 38 desCi Lei. 

Art. 315 A C - urauiçõ :O;O crcs- ct od : o parcelas anuais, observado o prazo de o 
decadencia aura corstLuiçao ão coetto tributário, na forma e condiçs 
regulamentar 

§ ]0 Nenhumcr parcelo ornei pode.á ser s, nerior a 3% (três por cento) do valor venal 
do imovel, ap o do para efeito de caiOu. do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urdo , no exercício da cc- . anca de cada uma dessas parcelas, 
despreoados - descontos «•. cc More il0 encedidos sobre esse valor em legislação 
especrf no. 

	

§ 20- Ceda p 	-o aro ' 	 o 	oLor 	:L doze) prestações mensais consecutivas, 
observuco e ». » .nínim, Cosi 0n-eOãC, 	1 (uma) UFM, vigente na mês de emissão 
da notiLcaçõc co 'ançor o 

	

i ucura 	:. O rai do 8 	 o. 	o Li - 	. 	 Quadra 37 - Lote Especial - Parauopebas —Pará. 
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§ 30 O Executi a poderá recuz'r o númeio 	prestações mensais, quando a aplicação 
do parografa :jnterior dotes Onar prestac* mensal de valor inferior ao mínimo nele 
estabeJde 

A. 316 A Corsibuicco de ivi oLa, o 'dada na forma do artigo 287, será, para 
efeito de lancamonto, convortida em núvoro de UFM, pelo valor vigente à data de 
ocorrência do sou fato gerador e, para fiO1rj de pagamento, reconvertida em moeda 
corrente, pelo ooEr da IJFM, .'iqente à do!"-: de vencimento de cada uma das parcelas 
anuais, 

Parágrafo único - Para os Los de quitacã antecipada da Contribuição, tomar-se-á o 
valor do UFM, vgente a cote se pagamento de cada uma das prestações das 
parcelas anuais. 

Art. 317 - d íolta de çaaamentc d Contribuição de Melhoria, nos prazos 
regulamentares.. 'mplicorá I0 otunizccõo - netária do débito e na cobrança de juros, 
na forma prevista aor essa Lei e, Onda, no aplicação da multa moratória estabelecida 
em reg 510 

Art. 318 - Não será admilido o pagamer.e de qualquer prestação sem que estejam 
quitadas todas os anteriores, 

§ ]o. Decoriioc o oraza tExaco cc o nego ardo da última prestação de cada parcela 
anual, somei-:,c será admirico o qagomer o inTegral da parcela, que será considerada 
vencida à doE c 1°. (primdro) ,:eslacã '00 paga, a partir da qual serão devidos os 
acréscimos povistas na altlgc) of101rior. 

§ 20  Para efeiti de inscricão como Dí\jEcJJ ,,tiva do Município, cada parcela anual da 
contribL,oão SE 'r  cansiclecom do Sito ocO orno. 

Art. 319 - Dcv sartidoes rn:erenes à O cao fiscal de qualquer imóvel consta ao 
sempre os deuses relativos o 000t'iOUICOO c Melhoria. 

Art. 320 - Hcor Es entos do Ore .sl 'uvr ão ar 'lelhoria: 
- O iri ovei cva0o gratuitomenEo poro .. Ostalação e funcionamento de quaisquer 

serviços púhlcsr muniaçor 	'i:.e:lOr 	ar partes cedidas e enquanto ocupado 
pelos c ocos -'v,eos; 

CONTHeJ!CÃO PARA O CUSIOO DOS -VCOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CCIP 

Art. 321 - . O .iduicm are e C mc ã: 0OVÇOS de Iluminação Pública CCIP, tem 
como )hjeti. o- 	 ç•  custeio do s o ico de iluminação pública, em caráter 
universos, de tçin c a viccrtzor a TuircOico,so, o bem-estar e a segurança nos espaços 
públicos tenco como 00c,, 	 destes serviços pelo Município, 
direto mente ou o , sdicrre e c dc. 

Oi do ci e .' '. 	...:' . 'i. 	ci ÍJ. Dudra 37— Lote Especial - Parauapehas —Pará. 
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PARA VAPEBAS 
A mudança que se vê , Uma cidade feita com amor 

Parágrafo único - No caso de Imóveis constituídos por múltiplas unidades autônomas, a 
taxa incidirá sobre cada uma das economias de forma distinta, 

Art. 322 - A CCIP incidirá sobre os imóveis, edificados ou não, localizados em 
logradouros alcançados pelos serviços referidos no artigo anterior 

Art. 323 - O contribuinte da CCIP, é o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor a 
qualquer título de imóveis edificados ou não, situados nos logradouros públicos, desde 
que beneficiados por serviços de iluminação pública. 

Art. 324 - Ficam isentas da CCIP as economias residenciais cujo consumo de energia 
elétrica seja igual ou inferior a 80 KWH. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei, considera-se economia residencial a 
unidade de núcleo familiar distinta em um mesmo imóvel. 

Art. 325 - A CCIP será cobrada mensalmente e terá como base de cálculo a Tarifa 
Convencional do Subgrupo 13-4b - Iluminação Pública, e será calculada de 
conformidade com a Tabela Anexo X, que integra o Anexo Único desta Lei. 

Art. 326 - A CCIP, será devida, lançada e cobrada na forma e prazos previstos em 
regulamento. 

§ 10 - Quando o lançamento e a arrecadação da CCIP se fizer juntamente com o IPTU, 
poderá o Executivo, por meio de Decreto: 
- conceder desconto pelo seu pagamento antecipado; 

II - autorizar seu pagamento em parcelas mensais, limitadas ao número de parce'as 
concedidas para o IPTU, 

§ 2° - O pagamento parcelado da CCIP far-se-á nas mesmas condições estabelecidas 
para o IPTU. 

§ 3 - O recolhimento em atraso da CCIP ensejará o acréscimo de correção monetária, 
multa e juros moratórios nos mesmos percentuais estabelecidos para os tributos 
municipais. 

§ 40  - A inscrição da CCIP não quitada, em Dívida Ativa, far-se-á nas mesmas condições 
estabelecidas para o IPTU. 

Título IV 
Seção 

Preços Públicos 

.-rocuradorra Geral do Municipic, de P.roripebas - R .ra O, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
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Uma c 	'n amor 

r-'reço Público pelo uso das vias púd.icas e obras de arte do Município. 

Art. 327 - O MunHoio de ParnLaoebas insfi; ui o preço público pela utilização das vias 
públicar nclusve o espaço aéreo e do ajHslo e das obras de arte de domínio 
municipal, paro iruplantaçac, ir'sicJouão o mosagem de equipamentos urbanos 
destinaco 	os o eslação de s vccs ao 	- strutura por entidades de direito público e 
privado 

§ ]O - Os serviços de intra-estatura de que 3cua o caput deste artigo são: 
- distriL uição de energia eletrica e ilumino não pública; 

II - telefonia C000c'flciOflai ixn; 
III - teleonn Lfl!CO( ões em o ao'; 
IV - sansamenru 'agua o es )o!O), 

V - urhoozaçao (crenagem r)Iuviol; 
VI - limpazo urbana: 
VII - dut vos (ãistriauiçao cO gás pe:rótec s derivados e produtos químicos). 

§ 20  - os uquipam utos urcor os cestinados a oíestação dos referidos serviços de infra-
estrutuo Ooiue'T . s dutos/ccndu:os :ntes.os aas redes aéreas e subterrâneas, 
armário g000oico, cabines, cortoãers, .l os de passagem, antenas, telefones 
públicos centro outros. 

Art. 328 Cr pm;o:os cio mpHntc:cáo, DO onoo e passagem nas vias públicas, 
inclusivc esocco cerco e suosolo snos cd a de arte de domínio municipal, de 
equipar entos urá anos, dest:'acOs a :uiesl.a ão de serviços de infra-estrutura fica 
sujeitos o determ' ações do t.egislocao O.' cipal pertinente à execução de obra e 
serviço as vias e ,gradouros p50003 cio .Ocicípio de Parauapebas, 

Art. 32S' - Os equipamentos urbanos desSnccos a prestação de serviços de infra-
estrutum iraclantacos nas vira: p3Ltcos e ar s de arte do Município integrarão, para 
fins de oao:anca ('E prec ci! iOicO, 	co aJro municipal específico cujos elementos 

	

o 	um  
serão cte unidos S.  -1 ato normc:tiv' ao Seo' os Municipal da Fazenda. 

Art. 330 O preço cúblico ao--co truta o a:. 327 do caput será de: 

	

- 1 (un 	UFM co rnetrc linear, ocr mes, n 'caso de dutos/condutos; 
II - 1 (un a) UFM p poste insOrlodo nos v'ra r.blicas; 
111-20 '.r:te) UFM ''ar metro quccmdu dc' ao de projeção da instalação, por mês, no 
caso d' nr:corios, cchines nahnnOs, cD:' ..'. ers, caixas de passagem, telefone 
público ,crDinu o ominco, 	O's,  c) 	: 	« eres, 

Art. 331 - O pcnno'sento du arco' cúbico era feito através de guia de recolhimento 
expedia pela Se etcric 	nlcfnul cc pc?' fl'cO, 

ol du M n'co j. m, '.,n: ,nn,, 	. 	, Dnadra 37 - Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
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Jmc 
§ 1°-O 000imenro SC daíc rnoo 0cre nu o mês, 

§ 20  - En se tra°cndo da cxc o c'i dos oro o D5 referidos no art. 328 desta Lei, o preço 
público iera devido o pcdft do mas subseo nte ao da expedição pela Secretaria 
Municipal da Fone uda, da icenca (aivará DíDíO execução das obras e serviços nas vias 
e logro( Duros quL rcos. 

§ 30  - O 	 10 do ;urecc 03iãoo 000  e prazo previsto no § 1 ° deste artigo sujeita- 
se à inc decaia do: 
- corro cão mone (ária, nos (sumos ao lepis u;cáo específica; 

II - Multo marctórL sobre o \aor corricido o.. oreço, nos seguintes percentuais: 
a) c (dois cc cento) sc aur rodo até 	dez) dias, contados da data do seu 

s ncimini 
b) 5 é Icinco ar cento) co quLoco no cozo de 11 (onze) até 30 (trinta) dias 

i doto do tOLl onume c 
a) 	é (ãez pc oen(o], se quitoco cc moca de 31 (trinta e um) até 60 (sessenta) 

nos caí ta os aa da  do ceu ienci onto; 
d) L iSo 'vinte oor cento) co qL.itcloas ap o 50 )sessenta) dias contados do seu 

cc me 'Cj  

III - :os de ri rc'a de 1 3 íum por centci 	mês ou fração sobre o valor corrigido do 
prec o. 

Art. 332 As entrdices dedueLo púLéco e 	.ado que tenham equipamentos urbanos 
destinao os a preci ucaa de coí'icos de irito-mrrutura já implantados, em caráter 
permas onte, ruo as púbicos e coros de ricr no Município, deverão fornecer ao 
Depad onro co ríbute s co Doce tora .'i .eo:uai da Fazenda os elementos 
necessu os para o HCUSGO crus equcorem . nocadastro referido no art. 329 d sta 
Lei, seo ndo os á. qosçces cnn:dos no iA o urmativo ali contidas 

§ 1° - A mencHnn das enlicro ice mão um coza de 90 (noventa) dias contados da 
publico cio do ar normativo qrevsto no ar .D29 desta Lei para cumprir o disposto neste 
artigo, 5 cisc noand. -se cc nt .m que mcm cio, o preço público será devido a partir do 
mês sur oeciüente no do curc'ccoo dO 	.a ato normativo. 

§ 20  - lr.cepender Demente, do cu:nç:imo 	uor parte das entidades de direito público 
e privaco, da dsçosição contdc nesA c:t;rc. o Departamento de Tributos da Secretaria 
Municiqul do Foze ida, após o puhicacãc suo ato normativo previsto no ad, 329 desta 
Lei, prce cAirá a missão dos gos G9 CD. DrOa do preço público referentes aos 
equipo recTos urL ocas jo Iroruku.AnDis 	quais a Secretaria Municipal de Fazenda 
ou outr, ornou 	nici;ce. cnsonnu o cA 	sufolentes para inclusão no cadastro 
previstc °o ri 	ice e 

Au. 335 - Ser 	e. um á r : o 	 ativa e da cobrança judicial do preço 
público o das CO nais sacmos 000l,'ois, o cescumprimento das disposições contidas 
nesta O imnotar iamL Sr' mis o cc' 	aprovação de novos projetos por parte 
do Deq Ao ' er 	de J e. A J . 	 ice' 	ruiu Municipal da Fazenda e, 

mll . •:. 	iL; 	:.;.., ncaac 37 - Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
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PARA"' 
A rrjdari 	 Urna cidade te/ta com amor 

conseqenternente, na não liberação da licença (alvará) para execução de obras e 
serviços nas vias e logradouros públicos. 

TÍTULO 1V 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPTULO 1 
INFRAÇÕES 

Art. 334 - Constitui infração toda ação ou omissão que importe em inobservância, por 	; 
parte de pessoa natural ou jurídica, de obrigação tributária, positiva ou negativa, 
prevista na legislação especifica, 

Parágrafo único - A conceituação tributário de infração independe da intenção do 
agente e de efetividade do conhecimento real ou presumido da sua prática, por parte 
do agente ou responsável. 

Art. 33 - As infrações sero apuradas mediante procedimento fiscal, na forma do 
dispost na legislação vigente. 

CAPÍTULO II 

PENALIDADES 

Secão 1 
Espécies 

Art. 33c São penalidades tributárias passíveis de aplicação cumulativo, sem pr uízo 
das coninadas para o mesmo foto, nas Leis Federais n.° 4729, de 14 de julho de 1 65, 
e n.° 8.137, de 27 de dezembro de 1990: 

- proibição de transacionar com repartições públicos municipais; 
II - sujeição a regime especial de fiscalização; 
III - cancelamento de regimes ou controles especiais estabelecidos em beneficio de 
contribuinte: 
IV - cancelamento de isenção de tributos municipais; 
V - suspensão de licença; 
VI - interdição de estabelecimento; 
VII - multas. 

Seção II 
Aplicação de Graduação 

Art. 337 - São competentes para aplicar penalidade: 

- os integrantes do Grupo Ocupacional Trioutação, quanto às referidas no inciso VII do 
artigo antecedente; 
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II - o Diretor do Departamento de Tributos quanto às referidas nos incisos II e III do artigo 
anterior; 
III - o Secretário de Fazenda quanto às referidas no inciso 1, V e VI do artigo anterior; 
IV - o Prefeito Municipal, quanto à referida no inciso IV no artigo anterior desta Lei. 

Parágrafo único - O Secretário Municipal de Fazenda proporá ao Chefe do Poder 
Executivo, no próprio processo administrativo ou judicial, a aplicação de penas que 
digam respeito ao cancelamento de isenções de tributos municipais. 

Art. 338 - A determinação da pena ou das penas aplicáveis, bem como a fixação, 
dentro dos limites legais, da quantidade da pena aplicável, atenderá: 

- aos antecedentes do infrator; 
II - aos motivos determinantes da infração; 
III - à gravidade das conseqüências efetivas ou potenciais da infração; 
IV - as circunstâncias atenuantes e agravantes e constantes do processo. 

§ 10- São circunstâncias agravantes; 
- a sonegação a fraude e o conluio; 

II - a reincidência; 
III - ter o infrator recebido do contribuinte de fato, antes do procedimento fiscal, o valor 
do tributo sobre o que versar a infração, quando esta constituir falta de pagamento no 
prazo legal; 
IV - o fato do tributo não lançado ou lançado a menor referir-se à operação cuja 
tributação já tenha sido objeto de decisão proferida em consulta formulada pelo 
contribuinte; 
V - a inobservância à instruções escritas, baixadas pela Fazenda Municipal; 
VI - a clandestinidade do ato, operação ou estabelecimento, a inexistência de scrita 
fiscal e comercial e a falta de emissão de documentos fiscais quando exigidos; 
VII - o emprego de artificio fraudulento, como meio para impedir ou diferir o 
conhecimento da infração. 

§ 20- São circunstâncias atenuantes: 
- o lançamento regular das operações tributárias nos livros fiscais e comerciais, com 

base em documentos legalmente tidas; 
II - a comprovada ignorância ou incompreensão da legislação fiscal; 
III - ter o infrator, antes do procedimento fiscal, procurado de maneira inequívoca e 
eficiente, anular ou reduzir os efeitos da infração, prejudicais ao Fisco; 
IV - qualquer outra atitude que faço presumir, inequivocamente, ter o infrator agido de 
boa fé. 

Art. 339 - Não se computarão, para efeito de graduação da pena, as penalidades de 
qualquer natureza previstas quanto ao mesmo fato pela lei criminal. 
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Parágrafo 
Arrt:  

unico 	- 	\plica-se o csoostc 	neste artigo, 	por igual, as penalidades de 
qualque' noturez , impostas em :czão 	mesmo fato, por outra pessoa de direito 
público. 

Art. 340 - Reincidencia e o ;rática de nve 'níracão à legislação tributária, cometida 
pelo mesmo infrator, ou peos SuCeSSOreS uns hipóteses de fusão, transformação ou 
incorpor.sçeo au ema au ar: cone cm orie :io responsáveis pelos tributos devidos, até 
a data ia ato cIs pessoas JUãiCCS da imito privado fusionadas, transformadas ou 
incorporados, dc ntro de 5 jc co) çncs ao data em que passar em julgado, 
administrativamente, a cooisaa coroJenatório referente a infração anterior. 

Art. 341 - Snnegccao é rodo a--cm ou ornLsão dolosa tendente a impedir ou diferir o 
conhecirrc ito os çsc o 	t : suco 	ária: 

- da acorronco C) fuf q VC ± 	os.n.. :e principal, da natureza ou circunstância 
materiais; 
II - das con iiçoe pessoais ao coniribudse, suscetíveis de afetar a obrigação tributária 
principal ou a ceiito tributário correspandanm. 

Art. 342 - Fauc a Toda uCÕu ou OÍnSSCe. 	asa tendente a impedir ou diferir, total ou 
parcialmenlo, a ocorrência do tato geradsr do obrigação tributária principal, ou a 
excluir OU modificar os suas carocesticas escenciais, de modo a reduzir o montante do 
tributo devido, ou a evitar ou ratada o SOu flO mento, 

Art. 343 - E onnic é o custe 	 ias ou mais pessoas naturais ou jurídics, 
visando a q aic:,s r cs afoitos : 5 'os nu:' ': Hgos 341 e 342 desta Lei. 

Art. 344 - Auuranao-se r mas: m ; ucese . prática de 2 (duas) ou mais infrações pela 
mesma pessco natura .: :.r.'SCc :uldram-se, cumulativamente, no grau 
correspondente- s 	o 	.. 	 , on as infrações não forem idênticas. 

§ ]0 Se cena e Usr ;:Q ». . 	'e 	o pena de multa, aplica-se, no grau 
corresoondunto 	pena OíNr.0 pa:a a. o delas, aumentada de 20 % (vinte por 
cento) para cano repet'aãc dadita, (-cn:doradas, em conjunto, as circunstâncias 
atenuantes e agravantes, cor o se de e: no .: nt ração se tratasse. 

§ 20- Se a peno ceminodo fo: çrupercior co valor do tributo, a sua aplicação incidirá 
sobre o lOtUi c-)duro o que a :e:erca as infrações, consideradas, em conjunto as 
circunstânc3s c.. .nuantm.u'oroonstes, na o se de uma única infração se tratasse. 

§ 30- Quar dc 	teia e 	, mcm caris onda, em relação à qual tenham sido 
lavradas  	 em autos de infrações, serão eles 
reunidos em um «E crocs':;o, acm Lnrcosi.;n da pena, 

§ 40- Não m 	isl( ara ifmcoc. ',cawr:JC o, a repetição de falta já arrolada em 
processo fie a 	CUjO n:ca m' o r m o udo cientificado. 
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§ 511- Para os efeitos deste artigo, considera-se como única infração, sujeita à 
penalidade mais grave dentre as previstas para ela, as faltas cometidas na prestação 
positiva ou negativa de urna mesma obrigação acessória, não podendo as 
consistentes em omissão, salvo quando praticadas com artifício doloso, importar em 
pena mais elevada que a cominada para o não cumprimento da obrigação. 

Seção III 
Proibição de Transacionar com Repartições Públicas Municipais 

Art. 345 - Os contribuintes que estiverem em débito para com a Fazenda Municipal e 
que não sejam inscritos no Cadastro de Contribuintes - CC - são proibidos de 
transacionar, a qualquer título, com as repartições públicas municipais. 

Parágrafo único - A proibição de transacionar compreende: 
- o recebimento de quaisquer quantias ou créditos que os devedores tiverem com o 

Município; 
II - a participação em processo licitatório seja qual for a modalidade; 
III - a celebração de contratos de qualquer natureza e quaisquer outros atos que 
importem em transação. 

Seção IV 
Sujeição a Regime Especial de Fiscalização 

Art. 346 - O contribuinte que houver cometido infração punida com multa elevad ao 
grau máximo, ou que tiver sido suspensa ou cancelada a isenção ou a licença ou 
ainda quando se recusar a fornecer ao Fisco os esclarecimentos por ele solicito os, 
poderá ser submetido ao regime especial de fiscalização. 

Art. 347 - O regime especial consistirá no acompanhamento de suas atividades por 
Agentes do Fisco, por prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, nem superior a 360 
(trezentos e sessenta) dias. 

Parágrafo único - Será permitida a manutenção do regime especial por prazo superior 
ao fixado neste artigo, desde que persistamos motivos que o determinaram. 

Art. 348 - Considera-se sonegado à Fazenda Municipal, o montante da diferença 
apurada no confronto entre a sorna de cpeações tributáveis realizadas no período do 
regime especial e a realizada nos períodos que integraram os 60 (sessenta) meses 
imediatamente anteriores. 

Art. 349 - O Diretor do Departamento de Administração Tributária no próprio ato que 
impuser a penalidade prevista nesta Seção, estabelecerá as obrigações acessórias a 
serem observadas durante a vigência do regime especial. 
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Cancelamento de Regimes ou Controles Especiais Estabelecidos em Benefício do 
Contribuinte 

Art. 350 - Os regimes ou controles especiais, estabelecidos com fundamento na 
legislação tributário, em benefício do contribuinte, serão cancelados sempre que por 
eles cometida infração revestida de circunstâncias agravantes, ou recusada a 
prestação de esclarecimentos soIictadas pelo Fisco, ou ainda, embaraçada, iludida, 
dificultada ou impedida a ação dos Agentes do Fisco. 

Parágrafo único - O ato que cancelar o beneficio fixará prazo para o cumprimento 
normal das obrigações cuja prestação for dispensada. 

Seção Vi 
Cancelamento de Isenção 

Art. 351 - Será definitivamente cancelada a isenção concedido quando o contribuinte 
infringir qualquer das disposições contidas na Legislação Tributário ou quando verificada 
a inobservância das condições e requisitos para a concessão ou o desaparecimento 
dos mesmos. 

Seção VII 
Suspensão de Licença 

Art. 352 - As licenças concedidos pelo Município, no exercício de atividade de seu 
poder de polícia, poderão ser suspensas: 

- pela falta de pagamento da taxa devida pela concessão: 
II - pela recusa em fornecer ao Fisco os esclarecimentos por ele solicitado, ou 
embaraço, ilusão, dificultamento ou impedimento à ação dos Agentes do Fisco; \ 
III - pela prática de ato, estado de fato, ou situação de direito, que configure infração à 
legislação tributária, revestida de qualquer das circunstâncias agravantes de que trata o 
§1°  do art. 308 da presente Lei, 

Art. 353 - Considerar-se-ão como clandestinos, os atos praticados e as operações 
realizadas, enquanto vigentes os efeitos ba suspensão, por contribuinte cuja licença 
tenha sido cassado, assim como os veículos e objetos cujo tráfego e posse dependam 
de licenciamento. 

Secão VIII 
Interdicão de Estabelecimento 

Art. 354 - Sempre que, a critério do Secretário Municipal de Fazenda e após garantida 
ao contribuinte a mais ampla oportunidade de contestação das faltas argüidas em 
representação, for considerada ineficaz a aplicação das demais penalidades previstas 
na Legislação Tributário, poderá ser nterdi'rado o estabelecimento do infrator. 
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Art. 355 - A interdição, sempre de caráter temporário, será comunicada ao infrator, 
fixando-se-lhe prazo não inferior a 30 (trinta) dias para cumprimento da obrigação. 

Art. 356 - A aplicação da penalidade prevista nesta Seção não exclui as demais, desde 
que cabíveis. 

Seção IX 
Muitas 

subseção 1 
Classificação 

Art. 357 - As multas se classificam em moratórias e por infração. 

subseção U 
Multa Moratória 

Art. 358 - Multa moratória é a penalidade imposta ao infrator, para ressarcir o Município 
pelo retardamento verificado no cumprimento da obrigação tributária principal. 

Parágrafo único - As multas de mora serão computadas sobre créditos fiscais já 
lançados ou notificados pela Fazenda Municipal, a partir do termo final do prazo 
concedido para atendimento ao lançamento e de acordo com os valores 
estabelecidos em legislação complementar. 

Art. 359 - Independentemente das penalidades impostas neste Capítulo, pode - 
ainda, ser aplicadas outras previstas nesta Lei, ou na legislação complementar, qua do 
couber. 

Art. 360 - Os reincidentes em infração prevista na Legislação Tributário Municipal, ter 
aplicadas em dobro as penalidades estipuladas. 

Parágrafo único - Considera-se reincidência a repetição de idêntica infração pela 
mesma pessoa física ou jurídica depois de passado em julgado, administrativamente, 
decisão condenatório referente à infração anterior. 

subseção III 
Multa por Sonegação 

Art. 361 - Será lavrado Auto de Infração, com aplicação das multa abaixo 
especificadas e graduadas no regulamento, aos contribuintes que: 

- deixarem de recolher, nos prazos estabelecidos na Legislação Tributário Municipal, 
importância devida de tributo cujo ancamento é efetuado por homologação; 
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O! 
A Mujamcci J.1 o 
II - soncoarom, p o uciquer forma Y:dUTO devido, se apurada a existência de artifício 
doloso os iniuito 	oude 

§ 1 °- Cc csicjcra-sc consumada a frauci scal, nos casos do inciso II, mesmo antes de 
venciã os prOsc 	OCO ,.DÍ n€DOtD ám 	;ocaes tributárias. 
§ 2°- sivo provo cm cantro:b 	 o dolo em qualquer das seguintes 
circunstcncHns ou : rDas ano!ocr. 

a) contudicdo evcionte entre ci IVICi documentos da escrita fiscal e os elementos 
das dec;arocoes 	Lias acrese todos 	aparlicões municipais; 
b) manhtesto desacordo HiTre os píOCitOS legais e regulamentares no tocante às 
obrigam es scas e SLIU OlCOCOO DC': O 	dos contribuintes responsáveis; 
o) reme cci cc nL'maci o 	'cc. 	o. m falsos ao fisco com respeito aos fatos 
gerado :'s de o bri j croes fLcJs 
d) omisso ao r--1' ,conneji11c1 nos k,ros, 	nas, declarações ou guias, de atividades ou 
operacc,es que Cc sriluem fatos goracoeis de obrigações fiscais. 

§ 30  - E scsitui nfrocao a acão ou oo 'C:o, voluntária ou não, que importe 
inobses nco, cc; corto dc sJoc ccc ; 	c.' cm terceiros, de normas estabelecidas na 
legIslaçLD DL Ora 

Art. 362  

- Supriu. r cc rec ci .'i:;utc me° o e m 	das condutas definidas em Lei Federal 
como ( me ccci. 	arde' o ft: to ia: 
II - Qual 'ocr entrart do nu nerá'o, de ogoco ao comprovada por documento hábil; 
II - A es-  ilu: soco 1, -,  cjprimonfcc som JccL;.o'e: fação hábil, idônea ou coincidente, 
em doo e volorss, com os ir'OHOLsflCiOc erliegues pelo supridor, ou sem 
compro :oçco ao csporr:h' dadc ficanco o c:oste; 
IV - A o rréccia de saldo credo: naS c o as cc ativo circulante ou do realizável; 
V - A etc :v'c:Õo CD .;OgOnHflTC se; n a . '::,mondente disponibilidade financeira; 
VI - qucr tuer rreg: rIOrECade ver:ficccia e: moquinas registradoras, relógios, "hardwa es", 
"software s" ou sIrnI o -os, que imoorto erro qrossao ou redução de tributo, ressalvad s os 
casos cl Jceircs 	1 co LO o .c np - 	A o cor oficinas ou profissionais habilitado 

Art. 365 J 	oro; 	o ;uoimr-so- jo, coo c:000 oj cumulativarnente, à: 

- Aplrc sãc de ÍrLJras; 
II - ProiL cc cc oro r,'aSon O C( : 	O. 	'';S 1: egrantes da Administração Direta e 
lndiretc ;o 1 O j: ici;cc; 
III - Suspnsc:c ou ccrncelarnenic dc' ti 	o . 	suspensão de licença. 

Art. 361. /5 'p00 	o de fl900Ocior,: 
- Não •;cc 	o oco 	'cor te ao o o' ia cc..; cooncia de multa moratória, juros e 

atualizo oo monocura; 
II - Não nxlmc o rnf;c;or do .me, 	Í: ou;:. 00 	corgações tributárias acessórias e de 
outras c'nces C'!O 	cocm 	iam .íos e: ."rrAnd que couberem. 

Art. 36E - As mu!tco cone 	icocrr'rs to : 'o :5' -1.0 como base: 
1 	O vC' O 	HOL 	ia ( 	00 	O 	' A 
II - O pr: se no seSso, mci: .Ot'5 	'nove coatado. 

III - O Vc:.Jf CC ,r:ou;c. CTO,L: 	O 	O 
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Art. 36 - 4s nultcc ràc cmrAMvas q' moio resultarem concomitantemente,do não- 
cumpri cnm de oLi i g 	trih itcria 	e rDl.c e principal. 

§ l - Ar.jranda-s. o no-e o 'o do fiso o, o não cumprimento de mais de uma 
obrigoc o tbutárc ces3o:io, pelo mcc no cacifo passivo, impor-se-á somente a multa 
relativa 1flPOCÕO coe ocriospondar à; ela o maior valor, desde que conexas com a 
mesmo pr mccc 	iaM - ue Aos de 	o o 

Art. 367 - Ci'O dccc; nos inc sos o dc cc A65 desta lei, serão aplicadas as seguintes 
multas: 
- em o o-coo aoscadosfrus O niciqci. 

o co: deixa co inscrever-se co o-mostro Mobiliário de Contribuintes, na forma e 	PA 
prazos ovAtos na .ogislocrio m.ip.c 

pessoa f ccc: 10 qu 001 UFA' cor ser :estre ou fração; 
possca A. Mica' 30 (trinol UFI A cr mês ou fração, a contar da 

obrigaM ':odade 
A. -- por deixar de comunicco as Mcoc:cA'es dos dados constantes do Cadastro 

Mobiliár do Con'cA.uintes, oern ccmc '.' onoaramento de atividades, na forma e 
prazos ov as na ir'gidcç'Oo no'j i - 

	

1 pssoa flOco: 10 dez Ml o 	:' ore ou fração; a contar da 
obrigaT cão-ia; 

possOa 	dOO O '. 	 ou fração, a contar da 
obrigaM ,edaae, 

c pc' dedar, o possua egamerM ncigada,de promover a inscrição de imóvel 
e altero 00 Ao dc :oc cor Mmcc Ao A.- 	mobiliário Municipal, na forma e prazos 
previst 	o .cp o. 	o- nu: O. AO c': .:Oc':u, UFM porimóvel; 

o cOi aeoc a pessoaec'.Omeno-. obrqc:da, de promover a inscrição ou 
comur. o 'jilSíUOO', e dado ao ar Moo o o-. 	Mastro de Anunciantes - CADIN, na 
formo ocos po cru,: no egreoçuo  

fio-'; uOlXo 00 IflsC:eV'r.  
2' por deixo: de coo socar M(EOO. ãu - daixa 5 (cinco) por anúncio; 
e 1 oco de;xar Me apre.mntc:r o rapo-iodo; lazendária competente o demonstrtivo 

de inev'nno.n de r p)or1co-ánoa de aI ,'ic :.o-, na forma e prazos previstos na 
legislm o- r 

1 sem pra'; «o- do IE'COI nento, ': o- custo: 15 (quinze) UFM; 
coro proM :10 ão 'coid' 000: " o;o-sto: 40 (quarenta) UFM 

II - em ' coco au' incum 'r,to: fi caL: 

E: co: não possuir ou não o-OlOr cc' o o- o 	ro fiscal nos termos da legislação fiscal 
tributári muoLcipol. 1 00 (com) UFM. pc: rAso M- documento; 

por imprio r ou condor m'oLnir documento em desacordo como modelo 
previsM o pico: 	Mão cor - o-ciciA '' '. .-o-enta) UFM, por tipo de documento; 

o- 	mpri' 	" co m 	cão'" prin 	F Ao 	' 	coto similar ao modelo previsto na 
legisla. ' toojouri 	'cinicipã, som: 	Oü;c':.O',0' da repartição competente: 100 (cem) 
UFM, p pc de  

de vias inferiores ao exigido: 5 (cinco) 
UFM, p.— Ocuo Mc. o-- 

ornAr 	,c'r' 	'o 1 	o o o' Mc: co- ursa da prevista para a operação: 5 
(cinco) ã - 'vl 	nor Coo- manto, ;imnonc o : 00 OHM por ação fiscal; 

—u diverso do estabelecimento 
presto' : 	'. 	 . 	 ' , 	 '. 	 a 200 (duzentos) UFM por ação fiscal; 

d O'; 	.' ;. o- '- ' 	
: 	0 	':zOra 37—Lote Especial— Par3uapebas —Pará, 
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ÁJ 



PREFEITURA ÍV;UNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADCRIA GERAL DOMUN!CiPIO  

PARAU 
A mudança c 	. 	 Jma cidade teta com amor 

g) cor omitir documenTo fisco! fora da seqüência cronológica e\ou numérica; 15 
(quinze) UFM por documento, limitado a 100 (cem) UFM por ação fiscal; 

h) por qualquer ação não especificada nas alíneas anteriores que implique 
emissão de documento fiscal em desacordo com as normas previstas na legislação 
tributário municipal: 5 (cinco) UFM por documento, limitado a 50 (cinquenta) UFM por 
ação fiscal; 

i] por deixar de emitir documento fiscal destinado a comprovar o início da 
relação jurídico-tributário entre o prestador do serviço e seu usuário, na forma e prazos 
regulamentares: 10 (dez) UFM por documento; 

j) por dar destinação às vias do documento fiscal diversa da indicada nas 
mesmas: 5 (cinco) UFM por documento, limitada a 50 (cinquenta) UFM por ação fiscal; 

1) por possuir documento fiscal com numeração e série em duplicidade: 150 
(cento cinquenta) UFM, por tipo de documento; 

) por deixar de publicar e/Ou comunicar ao órgão fazendário a inutilização ou 
extravk de documontos fiscais, na forma e prazos previstos na legislação tributária 
municíç cl: 90 (noventa) UFM por tipo de documento; 

n)oor emitir documento fiscal após .a Cata limite para utilização: 
-- sem prejuízo do recolhimento do imposto: 20 (vinte) UFM por ação fiscal; 

2 - com prejuízo do recolhimento do imposto: 1 % (um por cento) do valor do 
serviço atuaLzodo monetariamente, e nunca inferior a 50 (cinquenta) UFM; 

o) por emitir documento diverso daquele estabelecido na legislação tributária 
municipal para a operação: 

1 - 
 

Sem prejuízo do recolhimento do imposto: 10 (dez) UFM por documento, 
limitado a 150 (cenio e cinquenta) UFM por ação fiscal; 

- com prejuízo do recolhimento doimposto: 5% (cinco por cento) do valor 
seMçc tualizado monetariamente. 

III - en ciação aos livros fiscas: 

a) por não possuir ou deixar de exibir os livros fiscais, devidamente registrados, nos 
termos o legislação tributária municipal: 50 (cinquenta) UFM por livro; 

por escriuror livros fiscais em desccorCo com as normas previstas na legislação 0' 
tributár.0 municipal: 5 (cinco) UFM por livr(--,; se de forma ilegível ou com rasuras: 30 
(trinta) UFM por livro; 

o) por  deixar de escruror o Livro cie Registro de Entradas de Serviço, ou 
equivalente, autorizado pelo fisco, no prazo previsto na legislação tributária municipal: 5 
(cinco) UFM por entrada de serviço não escriturada; 

' por deixar de escriturar o Livro ao Registro de Serviços Prestados, ou equivalente 
autoris Jo pelo fisco, no prazo previsto no legislação tributária municipal; 5 (cinco) UFM 
por ns(- não escriturado; 

e) por deixar do escriturar o Livro da Registro de Utilização de Documentos Fiscais 
e Termo de Ocorrências, ou eauiva!enfe, autorizado pelo fisco, no prazo previsto na 
legislação tributár:o municc!: O cincc), UFM, 

f) por deixar de publicar e/ou comunicar a inutilização ou extravio de livros fiscais 
à rep 	uc rase; OliriO C 	iY:u'Te, no dsrn'n o prazos previstos na legislação tributária 
municipai: 50 (cinos:enta) U -Nu OOí kírc, 

Procura joria GraI do ii u nic:,o d P °arauupebaa - Rua D, nuadra 37 - Lote Especial - Para uapebas —Pará. 
CE 	3.5- - 	34o.3O4 -- O ::Oxx.S4-346.1OO5 - E-mail: procuradoria@parauapebas.pa.gov.br5  



1 UR 	NCiAL 9i' 	 EBAS 
PÍZ OURAD000. GERAL Uo U0r!O 	 2003 

A ma K'l- Ii CORI j 1104 

L 001 ÍÕO eoOflS!ItL 0 OSC tUrcmc) f,sc o., na forma e prazos previstos na 
egislac o tributara municicol: 20 :vinta 	r 	i'  

E, . cscritucíern livafEcai doc..ocu que gere dedução indevida de base 
de cal(- J o: 1 5 (dez UFM o o docn es: limão ia a 400 (quatrocentas) UFM por ação 
fiscal. 

IV - e n 	:.cãa à 	rninstmoõa 	utãoc: 

cr 	excr de 	íèsTor inoíri:acL:.. 	dar Orar dados, exibir livro e documento, 
fornecc • eítHao o o atos que for cm ic :'liOS, :mnscritos ou averbados, ou deixar de 
aprese o quaisquor outros olerner 07 m.oO oclicitados pelo fisco: 1 00 (cem) UFM; 

o o: ::osto: informocão, deolc:c. fornecer certidão de atos que foram 
Iavradc onsc'ltcs ou ovcrhaOo 	ou quaisquer outros elementos quando 
solicito oco cc o 

la forno nexata ou Incoripol  o 39 -Janta) UFM; 
cc :o!mo nverídic :: 1 00 
o: dcxc' 	ão CUffiSí oxi 	oncic: a:e'ãocs em despacho concessório de 

regime ooclai: i 	E (cem) JFM; 
ar deixar, o respcnso id por 'e o' ir: rQ ou o incorporador, de fornecer à 

reparto fa:er doía coniçelento o mx ccc 	ensal dos imóveis alienados ou 
prome: 7 ci ienJ o na forma e q:uzco ão 	na legislação tributária municipal: 20 
(vinte) "'0 	Ci' 

Oexo: Jo cqrmor.to: o tEr' 	:zendária competente a declaração 
acercco 0 ons o» 	dirciJo 	rorsu ítaos .. o co.:hos, na forma e prazos previstos na 
legisla iL 	ia: o munioiq 	v nr .t 	móvel; 

o: cdxar cm aarer'ontaí dOOU: »o:tc sal à repartição fazendória 
compexo- oc, co coma e prizo E'evls: O. O .agslaçao tributaria municipal: 10 (dez) 	F 
por cIcê, senso, li 	'lada o 20 (noventat. 

o» cc ccxc: 	ão corr',:nico. qJo.  o» ro .:çao que implique perda de condiç o 
deterrn.:ntc, co o naco co 	mj1iaocr- 20 'O'a) UFM 

1 ar ir  'qc 	ou ern.00rnC a o :o si 	:co: 100 (tcern) UFM; 
oio,ro:, r'rgisi:oroc'i cOo: ar. :05. cio, contrato ou termo que envolva a 

transm: o r o cor: oo de dons co de o» Tor. 	-sotivos a imóveis, antes de exigir o 
compr . ate o:ig: 10 do pocarro»00 cc •acodo devido ou do ato de reconhecimento 
de exo .::000 o,.coãido ço»ic Scco»tc2 Au:idpal da Fazenda; 

em orei: .zo dc 	rohhsento o» co»; ato: 15 (quinze) UFM por instrumento 
lavradc tiro 	rJ c;»ão 	'1 o 

Dx . Eu CO 	coO.;  ato: 100 (cem) UFM por instrumento 
lavradr jisrodc ou ad:: não; 

o E o 	o trnn 	ovo co: ccc ' 	ãos ou termos que lavraram relativos a 
imóvei: acm co cálculo rio racostc ;)OO,O. C,` ola  de seu pagamento ou, se foro 
caso, c 'ocuier..o ccm;oohoTáEo do 'oxonuração tributário, bem como a certidão 
de quL a ão 1'.. cota Pc 	o;c o 'ardo». O E:c:.' a 	IPTU - relativo ao imóvel e das taxas 
que cc e são cohradcs, 

mc 	pre) .za cc roca cLosero» . o» 	co: 20 (vinte) UFM por ato, contrato ou 
termo 1 :0:: 

O o»: 	Z0 ria: 	a O.: :ijro». o o . soto: 100 (cem) UFM por ato, contrato 
ou tem 

Art. 36; 	- - ad a 	mpiin 010 oco pua: s ECO; recolhimento de tribuTos previstos na 
legisla( )inui 1co»i, SOR). 	Upi7: ::oos o»' coci.ltr 	os multas moratórias, com base no 
inciso c 	CS O 

o 0. o do L,'.C., , Ci' flo.rr peLo' - rOer D, 1 	' a 37 - Lote Especial - Parauapebas -Pará. 
CEi 	:r,n-- -Fo' O 	3. 	"-1 - Oco'. 4 3 	- E-mail: procuradoria©parauapebas.pa.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE P/ 

PROCURADORIA GERAL DO 

PARAM`  
A mudança 

-2% (dois por cento), se quitado em até 

RAUAPEBAS 
2003 

WNICfPIO 

/ 	Urna cidade feita com amor 

10 (dez) dias contados da data do seu 
vencimento; 
11 - Sok (cinco por cento), se quitado no prazo de 11 (onze) até 30 (trinta) dias contados 
da data do seu vencimento: 
III - 10% (dez por cento), se quitado no prazo de 31 (trinta e um) até 60 (sessenta) dias 
contados da data do seu vencimento; 
IV - 20% (vinte por cento), se quitado após 60 (sessenta) dias contados da data do seu 
vencimento; 

10 - Em se tratando de recolhimento espontâneo através de parcelamento a multa 
será de 20% (vinte por cento) do valor aualizado do tributo denunciado. 

§ 2° - Havendo ação fiscal homologatória, o multa será de 70% (setenta por cento) do 
valor atualizado do tributo devido, reduzida para os seguintes percentuais, observando-
se a ressalva do § 40: 

- no caso do pagamento à vista: 
a) 30% (trinta por cento), se quitado em até 15 (quinze) dias contados da data da 

notificação do lancamento do crédito tributário; 
b) 35% (trinta e cinco por cento), se quitado entre 16 (dezesseis) e 30 (trinta) dias 

contados da dato da notificação do lançamento do crédito tributário; 
o) 50% (cinqüenta pau cento), se quitado após 30 (trinta) dias e antes do 

ajuizamento da execução fiscal respectiva; 

II- no caso de parcelamento: 
a) 40% (quarenta por cento), se recolhido o depósito inicial a que alude a 

legislação municipol especf loa, em até 30 (trinta) dias contados da data de 
notificação do lancamentocio crédito trhutário; 

b) 55% (cinqüenta e cinco por cento), se recolhido o depósito inicial a que lude 
a legislação municipal específica após 30 (trinta) dias e antes do ajuizamento da 
execução respectiva. 

§ 30 - O não-pagamento Cio Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN - 
devido por autónomos, do r -iposto sobre a Propriedade Predial e TerritQrial Urbana - IPTU 
- e das taxas municipais, contribuição de melhoria e preços públicos dentro do 
exercício a que se referir o lançamento, acarretará a incidência da multdde 30% (trinta 
por cento) sobre o valor atualizado dos trIbutos, com redução deste percentual para 
25% (vinte e cinco por cento), se quitados ou parcelados antes de ajuizada a 
execução fiscal respectiva. 

§ 40 - c atraso no pagai acato de qualquer parcela, por um período superior a 60 
(sessenta) dias, implica a perda do benohcic correspondente às reduções referidas nos 
§ 2° e 30  deste artigo e o 1 ediato conce;c:mento do parcelamento, coma 
restauração do valor orig;noi das multas reduzidas por força desta Lei, relativamente às 
parcelas não pagas, além ce ensejo o adoção das medidas administrativas e judiciais 
cabíveis à cobrança do saldo remanescente do crédito tributário devido. 

Pror:rr.iorn Geral do Mic' Uo de P. ai, a.pebc -- R ij2 D, Omadra 37—Lote Especial -Para uapebas  —Pará. 
CEP.: 68.515-000- ono-Fax: 0x<.0 .346.3014-- Goo:!: xx.94-343.1005— E-mail: procuradoria©parauapebas.pa.gov.br  



PRLFDi -ruR 	'... NICAL DE 	RUDEBAS 
P 	( CURA " IA GERAL Ou 	,J Í, 2003 

PA 
A n',jd,i. 	. 
§ 50 - E .:ta: c 	de Mc trit: Uiár 

1 	 td O 'II 	umor 
Dalidade de lançamento não seja por 

homolc o c , Dcc hOVE c :id'co 	mcL e de juros de mora, Quando o 
recolh:r 	ero DCC . : e na p:_ , ,:,5f0 nu ução do lançamento. 

cumpriArt. 36Ç - C v dar doe:rde dqCOcD p 	 mento  de obrigação 
tributárL ano :córH previsd. o lecM;:ocâo :nun.uo será reduzido em 50% (cinquenta 
por cor o 	n 30'6 (tri: : nor Venra) c, :eecccvamente, quitado ou parcelado o 
crédito sc n crrcsoondcn , em cld 32 Mnc) cLas, contados a partir da data da 
notifico ã n autr cada 	ec 'o. 

Parágro co - 	. 	atio c 	cO: 	i 	cc :o.cMquer parc ela, por um 	período 
superio o . ccc enta) C D 'aplico e cerca .» neneficio correspondente à redução 
referidc. Dc d cut coste 	'rt7. eu mDCMCtu cc1nc.ncimento  do parcelamento, coma 
restaurcocc .n v(, 	orlo 'ccorcc nau: e por força desta Lei, relativamente às 
parcelcc n n ale: . 	cc cooc o a'Mcc dos medidas administrativas e judiciais 

L cabíve 	à e 	o. - rei 	........................... edito tributário devido.  

Art. 37[: - 	'o edse, . § 2 co Art. Mc.. 	m como os percentuais resultantes 
das reo' O 'SCl DQ3 'ccs 	c. caLcada em dobro, quando: 

- o suico re issiv,3 deixo 	o recc'3eo a o ri i posto retido na fonte, na qualidade 
de resçons.c. cl o-H cbric cc trd;occ........'  na e prazos previstos na legislação 
tributaM - n 	o, .dp 
II — hcu.'er staa cão cc 1o, ronde c c. nção, calculados sobre o valor da 
receito 1 'L n ro'ç n'trc CD atualizada monetariamente 

Art. 371 	s ccncliduder í' renc ccmDnic:. :; qcirtir da vigência desta Lei serão 
formalizad e lo cc nrdo (e . as coares oro e,; ,,radecidos, independentemente da 
data do o: oc cncic da ir 'r.c. co, sol'c co a rn ,: vigente à época do cometimento da 
irreguloHic e or : DOm brun: .11 

Art. 372 — 	c oc cialr: 'c , o E.,ocun. 	,., 'a Decreto, poderá conceder 
durantE  

— desç ,enl, 	r ? C. 5 •nrt. 	por :. 	'. a valor das muitas aplicadas 	elo 
descumpri: 	' no aOS QíC' Dia i ccob n,ou o iroutos previstos na legislação 
municipal, 'dc até o cd ao ouMccçnrc, 	- pagamento à vista de créditos 
tributári 
II — descur 1 :0 ate 500 o nrc cor ocular carne o valor das multas aplicadas pelo 
descumor' Mc à )c ou .' cara cc' 	h ' 	' - 'ributos previstos na legislação 
municipal, .dc 	cio a o ,i 	c .. .nefício, para parcelamento ou 
reparcelor. - 'ci cD crec 	c :hL:.,,0, une....'.  um até 60 (sessenta) parcelas mensais 
e consoou . . :. a scde q. ere, de os ,..'. se e cumpridas as demais condições 
fixados ccc dcc anc e c:f: 

III — descaí a 739. (, ':entc,c,  e o calor das multas aplicadas pelo 
descurnq......- da nas de :1 na:í as pcavist7'' n legislação tributário municipal e dos 
juros muco s o sdenkc , . ore '0d:7O 	MOo aS O fiscais vencidas da Fazenda 
Municlp 	l, 	-. . 'sL 	dá o  

§ 	1 	- Nu :. 00 Do Ir rei Meu 	n cO .cl do credito tributaria abjeto do 
parcelarn au ac 50, or:rao:ecco:ie: 	a orada abjeto do reparcelamento, 
ambos ca' -ser,iendo o alor :r:nCrpc: e ........ - :ésoimos moratórias devidos até a 
data da c,- .!  es,_, (,; do 2í de então, a incidência de: 

— correçõ 	. - ore Maria, r cr m.e Ccl eu 	e ecpecrfica; 
II — juras nu . 	nf, 	(ores (um a í 2 e O diOS, sobre o valor atualizado do 
crédito cc 'dc. 	no' -' 'o 	: 	'. 	1' : c mes subseqüente o concessão do 
beneícrc-. .ulc nos o 	.. 'ccc 	o 	eu 1101 do Sistema Especial de Liquidação 

37 - Lote Es;,ocia! - P:rouepel OS—Pará. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUA?EBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 	 2003 

PARAUPE 	 / 	(Ai O» 
A mudança que 	 Um cidede feita com amor 
e Custódia - SELIC-, para títulos federais, e corresoondentes ao montante da taxa 
acumulada no mês anterior ao pagamento de cada parcela; 

20 - O atraso no pagamento de qualquer parcela, por um período superior a 60 
(sessenta) aias, implica o imediato canoelumento do parcelamento ou 
reparcelamento, com a restauração do VOiO original das multas reduzidas por força 
desta Lei, relativamente às parcelas não pagas, além das medidas administrativas e 
judiciais cobíveis à cobrança no sodo remanescente da dívida, 

Art. 373 - 0 recolhimerilo integral e à. vida c --- 	tributário, fiscal e de preço 
público inscrita em Dívida Ativo importará ,um dasconto de 15% (quinze por cento) sobre 
o valor total do crédito. 

§ 10  - Oparcelamento de crédito tributário, fscale de preço público inscrito em Dívida 
Ativa com opção de pagamento das parcelas por 	bit meio déo automático em conta 
corrente imoortará um desconto de 10% (dez ar cento) sobre o valor total do crédito. 

§ 20  - O atraso na quitação de qualquer pocola par um período superior a sessenta 
dias, bem coi no a desistência do recoftunc'oa aos parcelas mediante débito em 
conta, implicará o cancelamento cio parcO mento e restauração do valor original do 
crédito reduzido na formo deste artigo, recirJcmente às parcelas não pagas. (NR) 

CA1:ÍTUL) 
DOS cicr as r  ,cUTÁRIOS 

Art. 374 - Os crécitos do fazenda uúhca, i:c. érios ou não, inscritos ou não em dívida 
ativa, serão inscritos em moeda ccoren2z, 

Art. 375 - Os ,aioros referidos no atígo antcoior, expressos em moeda corrente, serão 
convertidos em UFM com base na vquivcié ....o riescrita no artigo 379, 

A. 376 - Al. Jeidade Fiscal da rOeituro tJooicpal de Parauapebas - UFM, instituída 
pela Lei 1 522 de 22 de dezembro co 1 Y», rorrr o seu valor corrigido rnonetariamknte,  
mensalmen!e, desde a exrinçcio da JHR, ElO odice de Preço ao Consumidor -- lPC'o 
IBGE, verifoano no mês anterior co ajo' 'cecede o reajustamento, por torça de 
instrumento normativo do Executivo 

Parágrafo Único É) valor do UFM parc o n:m Oe Janeiro de 2004 será igual ao valor da 
UFM vigente no mês de Oituoro d: 200) H' 5, 3), corrigido monetariamente pelo IPC 
Nacional iBCL, acumulado dos nscoses de H ar oUro e Dezembro de 2003, 

Art. 377 - Os valores expressos em .H'vl :m.!ercn ter no máximo duas casas decimais, 
sendo deso a sideacios os CtiCfl5O os a por........ terceira casa decimal. 

o 
LA. 

Art. 378 - AS débJos cIo q Àqoe astce. o c. no a fazenda municipai estarão sujeitos, 
na esfera a.Jmí:irtrativo ou uOc.c,. 	o'r u  ,-:a de juros, tornando-se como base a 

Procr:' ci o (ro do : ,c('c' 0. -.,,'., 	. 0 . .dra 37 -. Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAL5APEBAS 
PROCURADORIA GERAL DOMUNCiPtO 	\ 	

2003 
• iflhIIi;T 

PARAUAPEB&. 
A mudanca cue se 	 - Urna cidade feita com amor 

Taxa Média de Capitação de Recursos do Governo Federal através dos títulos da dívida 
mobiliária federal interna, especificomente a taxa referencial do Sistema Especial dê 
Liquidação e Custódia - SELIC, divulgada peo Banco do Central do Brasil. 

Parágrafo único - Os juros previstos no "caput' oeste artigo não poderão ser inferiores a 
1 % (um por cento), ao mês. 

Art. 379 - Os juros incidirão a parr do mineiro dia do mês subseqüente ao do 
vencimento do débito. 

Art. 330 - O percentual dos juros a ser ap!icaco a cada mês tomará como base a taxa 
de juros do mês precedente. 

Art. 381 - Não afeta a incidência de juros a apresentação de: 

a) consulta Cu pedido de reconhecimento 	linnunidade, isenção ou não incidência; 
b) impugnoçao ou recurso de PICOOSSO fisco. 

TÍTULO V 
ADMINlSTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 382 - A aplicação da legislação triounf:.. municipal será fiscalizada, privativamente 
pelos integrantes do Grupo Ocupacional T:nnoçõo, lotado na Secretaria Municipal de 
Fazenda e composto: 

- pelo Diretm do Departamento de Tributos ;lunicipais; 
II - pelo Prcnuador Fiscal do Municcio; 
III - por um fiscal de tributos, livremente nomeado pelo Secretário Municipal de 
Fazenda. 

Parágrafo único - A fiscalização será enfersiva às pessoas naturais ou jurídicas, 
contribuintes ou não, inclusive às que goznrn de imunidade tributária ou isenção de 
caráter pessoal e implicará na obrigaTãHc prestação de assistência técnica ao 
contribuinte ou responsável. 

Art. 383 - São de exibição obriaoóra cc. [isco, os livros, documentos e papéis de 
efeitos comerciais. 

Parágrafo único - É inopinável à determ:nnsns contida neste artigo qualquer restrição 
excludente ': imitativa. 

Procadorrn G'aral do Mun:ciio de Rc:Tpas 	O. (Oodra 37 -Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
CEP.: 63.515 000-- Fone-Fa:,. 0xx.94.346.3 	- 'OrzU: Oxx 1 0.1005 -E-mail: procuradoria@parauapebas.pa.gov.br  



PRi HTUO MUNICEiO E P/ P\P 	J B A S 	
2003 EOCUR!iTJORIA G 	DO ÍJlUi :°iO 

( 

A m d. 	 'Uma cidadofáv2 com amor 

Art. 384 - 	liv; o ao nscrituroco fbc 	.btudos pela legislação tributária, e os 
comprovar 	dro ano :.mentcr nnnc eft 	ns, serão conservados até que ocorra a 
prescrição 	s cn.i itos boutarios nnorre 	os operações a que se retiram, 

Art. 385 - 	tc oss o. exame- o dilicen.:: : fiscais se lavrará, sob assinatura do 
respectivo 	ante Hiscol termo crc:;nstann 	do apurado, dele constando, além do 
que for julg o conveniente, as dOTaS inicl. 	;H;al do período fiscalizado, e a relação 
dos liv:os e 	cun antas ,oxcmino,00, 

§ 1°- O tc°o rrá lacrado no cstabnln' . :nto ou local em que se efetivar a 
fiscalizaça 	L: 	and tacão do infra a ainda que aí não resida o autuado ou 
responsáve elo nfraçc:a, em lera fisca a:') do ou, inexistindo esse, em tolhas de 
papel avui 3, e ao e.' que v erAev 	pessoa sujeita à fiscalização, cópia 
autentcad' 	elo gent Fiscal, e cera rec'; 	:1  original. 
§ 2°- A rec a  o: recft.o, que será aea m' Ho pela autoridade, não aproveita ao 
fiscalizado 	nt redor, no .: o prejudica. 

Art. 386 - 	edi ;He ir'irnaçãc escrito 	seendentemente de pagamento, são 
obrigados 	r 	aos .gentes :lE,C:S 	 informações de que dispunham com 
relação ao. em, i i age os ou o bade0 « 	íaeas: 

- os tabelir. ', esaivaes e demo: :en/en.a; o de oficio; 
II - os ba a s, abas conom cos, c(- 	rativos de crédito e demais instituições 
financeiras, 
III - os corred es, 	'ceirv' e despoci ante) 
IV - os ave 	'iar, c 

V - os 'ndic 	CO n:ssc' 	e iquicaicre 
VI - as emp as re adr nistraça ao bei- 
Vil - quaisqr: ou;cis erf bades ou cessar.: 	.. o lei designe, em razão de seu carQo, 

ofício, 1 unm 	mastério, otividadn (--u pío1 a.. 

	

Parágrafo . co - \ o) rigaçãc previsto 	digo não abrange a prestaçãde 
informnc° 	p:cr 	a 1 Q3 sobr e: que 	' 'orroante esteja legalmente obrigado a 

observar se)do ': rao do cc ao, atiça 	anão, ministério, atividade ou profissão. 

Art. 387 - o ç: 	non,. eTenci. 	cru  e 	° representar, autuar e apreender bens, 
livros e doe.-:,­ler 's, pecara a rezando Jpai, por seus Agentes, com a finalidade 

de 	obter :m nos 	neto 	lhes 	mrrn) o . criticar 	a 	exatidão 	das 	declarações 

apresento: p&, ,,-,s ca 	ribuink 	e 	res: 	.. 	. eis e de determinar com precisão a 

nature:a e nor '; 	s crédl 	Uni' 

- exic'r ct o lar. - 	e. a cd 	i 	ao 	' : nomprovantes dos atos e operações 
que pasar nn ruir f,.-,i' 	geraed 	ad 	. a tr.butária; 
II - fazer ins não nos lo: nls e est o,_,,elecir onde se exercem as atividades sujeitas 

à obrigoçã 'ibu aia, e 	as be; 	: e se\ ,;C constituam matéria tributária; 

III - exgir ed  
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IV - notificar o Contribuinte ou responsável para comparecer às repartições fazendárias; 
V - requisitar auxílio de força pública estadual ou federal, quando forem os Agentes 
Fiscais vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando seja 
necessária à efetivação de medidas previstas na Legislação Tributária, ainda que não 
se configure fato definido em lei como crime ou contravenção; 

Art. 388 - Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para 
qualquer fim por parte da Fazenda Municipal ou de seus funcionários, de qualquer 
informação obtida em razão de oficio ou sobre a situação econômica ou financeira 
dos sujeitos passivos ou de terceiros, e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou 
atividades 

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto reste artigo, unicamente os casos previstos 
no artigo seguinte e os de requisição regular de autoridade judiciária no interesse da 
justiça 

Art. 389 - A Fazenda Municipal permutará elementos de natureza fiscal com as 
Fazendas Federal e Estadual, na forma a ser estabelecida em convênio entre elas 
celebrado ou, independente deste ato, sempre que solicitada. 

CAPÍTULO II 
PROCESSO FISCAL 

Seção 1 
Auto de Infração 

Art. 390 - O Agente fiscal competente, ao constatar infração de 
legislação tributária, lavrará o Auto de Infração, com precisão e 
entrelinhas, emendas, ou rasuras, e deverá conter: 

\ 

dispositivo d -------
clareza, sm 

- nome do notificado e, em sendo o caso, número de inscrição no Cadastro 
Municipal, Cadastro Imobiliário ou Cadastro Geral de Contribuintes; 
II - local dia e hora da lavratura; 
III - descrição do fato que constitui a infração e as circunstâncias pertinentes, indicar o 
dispositivo legal ou regulamentar violado e fazer referência ao termo de fiscalização, 
em que se consignou a infração, quando for o caso; 
IV - identificação do tributo e seu montante; 
V - montante das multas cabíveis e dos dispositivos que as cominem; 
VI - conter assinatura do notificante, do notificado e nome das testemunhas, se houver, 

Art. 391 - Vencido o prazo fixado na "Auto de Infração" sem que o contribuinte tenha 
recolhido o débito, ou contra ele tenha interposto reclamação ou sem que tenha 
recorrido da decisão de primeira instância, será o valor do crédito tributário inscrito em 
Dívida Ativa para os fins devidos. 
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§ 10 As omissões ou incorreções do auto não acarretam SUO nulidade, quando do 
processo constarem elementos suficientes para determinação da infração e do infrator. 

§ 20- A assinatura do autuado não constitui formalidade essencial à validade do auto 
de infração da falta argüida. Sua recusa, porém, não agravará a pena. 

§ 30- Se o infrator ou quem o represente não puder ou não quiser assinar a "Notificação 
e Auto de Infração", far-se-á menção desta circunstância. 

Ari. 392 O auto de infração poderá ser acumulado com o de apreensão, e então 
conterá também, os elementos deste. 

Art. 393 - A lavratura do auto será intimada ao infrator: 

- pessoalmente, sempre que possível, mediante entrega da cópia do auto ao 
autuado, seu representante ou preposto, contra recibo datado no original. 
II - por carta, acompanhada de cópia do auto, com aviso de recebimento (AR) datado 
e firmado pelo destinatário ou alguém de seu domicílio; 
III - por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, se desconhecido o domicílio fiscal do 
infrator. 

Ari. 394 - A intimação presume-se feita: 	

Ç __,/ •,, 

- quando pessoal, na data do recibo; 
II - quando por carta, na data do recibo de volta e, se por este omitida, 15 (quinze)ias 
apos a entrega da carta no correio; 
III - quando por edital, no termo do prazo, contado este da data da afixação ou d'b 
publicação. 

Seção II 
Da Apreensão de Bens ou Documentos 

ArE 395 - Poderão ser apreendidas as coisas móveis, inclusive mercadorias e 
documentos, que constituam prova material de infração da legislação tributária, 

Parágrafo único - Havendo prova, ou fundada suspeita, de que as coisas se 
encontram em residência particular ou lugar utilizado como moradia, serão promovidas 
a busca e apreensão judicial, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar a 
remoção clandestina. 

Art. 396 - Da apreensão administrativa lavrar-se-á auto, com os elementos do Auto de 
Infração, observando-se, no que couber, o disposto no arE, 354, deste Código. 

Parágrafo único - O auto de apreensão conterá a descrição das coisas ou 
documentos apreendidos, a indicação do lugar onde ficarem depositados e a 
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assinatura do depositário, o qual será designado pelo autuante, podendo a 
designação recair no próprio detentor, se for idôneo, a juízo do autuante. 

Art. 397 - Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do autuado, ser-lhe 
devolvidos, ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, 
caso o original não seja indispensável a esse fim. 

Art. 398 - As coisas apreendidas serão restituídas, a requerimento, mediante depósito 
das quantias exigíveis, cuja importância será arbitrada pela autoridade competente, 
ficando retidos, até decisão final, os espécimes necessários à prova. 

Art. 399 - Se o autuado não provar o preenchimento das exigências legais para 
liberação dos bens apreendidos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
apreensão, serão os bens levados à hasta pública. 

§ 1 - Quando a apreensão recair sobre bens de fácil deteriorização, a hasta pública 
poderá realizar-se a partir do próprio dia da apreensão, ou a critério da administração, 
doa-los a associações de caridade e demais entidades de assistência social. 

§ 2 - Apurando-se, na venda, importância superior ao tributo e multa devidos, será o 
autuado notificado, no prazo de 5 (cinco) dias, para receber o excedente, se já não 
houver comparecido para faze-lo, 

§ 3 - Decorrido o prazo de prescrição previsto no Código Civil, o saldo será converti\  o 
em renda eventual. 

§ 4 - Não havendo licitante na hasta pública para os bens apreendidos, transcorridos o 
prazo de 60 (sessenta) dias, a administração dará aos mesmos o destino que julgar 
conveniente. 

Art. 400 - Nos casos de apreensão de semoventes, mercadorias, veículos de materiais, 
por motivo de infração de posturas, serão observados, também, no que couber, as 
normas estabelecidas no Código de Posturas. 

Seção III 
Da Representação 

Art. 401 - Quando incompetente para notificar ou para autuar, o agente da Fazenda 
Pública deve, e qualquer pessoa pode representar contra toda ação ou omissão 
contrária a disposições deste Código ou de outras leis e regulamentos fiscais. 

Art. 402 - A representação for-se-á em petição assinada e mencionará, em letra 
legível, o nome, a profissão, o endereço de seu autor e será acompanhada de provas 
ou indicara os elementos desta e mencionará os meios ou as circunstâncias em razão 
das quais se tornou conhecida a infração. 
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Ari. 403 - Recebida a representação, a autoridade competente providenciará 
imediatamente as diligências para verificar a respectiva veracidade e, conforme 
couber, autuará o infrator ou arquivará a representação. 

Seção IV 
Processo Contencioso 

subseção 1 
Disposições Gerais 

Art. 404 - Considera-se processo contencioso, todo aquele que versar sobre a 
aplicação da legislação tributária municipal. 

§ 10  As falhas do processo não constituirão motivo de nulidade sempre que existam, no 
mesmo, elementos que permitam supri-Ias, sem cerceamento do direito de defesa do 
interessado, 

§ 20- A apresentação de processo à autoridade competente não induzirá caducidade 
ou perempção, devendo a petição ser encaminhada de oficio, à autoridade 
competente. 

Art. 405 - Os processos contenciosos serão organizados na forma de autos forenses, e 
sob essa forma serão instruídos e julgados. 

Art. 406 - Formam o processo contencioso: 

1 - as defesas; 
li - os recursos; 

\\ 
Parágrafo único - Os recursos administrativos mencionados nos incisos 1 e II do artigsó 
serão considerados se interpostos nos prazos fixados nesta Lei. 

Art. 407 - Serão canceladas do processo, por qualquer funcionário que participar de 
sua instrução, as expressões por ele consideradas descorteses ou injuriosas. 

subseção II 
Defesas 

Art. 408 - É lícito ao sujeito passivo da obrigação tributária apresentar defesa ao "Auto 
de Infração" e, bem assim lançamento contra ele lavrado ou expedido. 

§ 1°- A defesa será dirigida, em petição, à autoridade julgadora de primeira instância, 
no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data em que for formalizado o "Auto de 
Infração" e ou lançamento. 

§ 20- Os prazos serão contínuos, excluindo-se na contagem o dia do inicio e incluindo-
se o do vencimento, não se reconhecendo defesa apresentada a destempo. 
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Art. 409 - Na defesa o requerente alegará toda a matéria que entender útil, indicará e 
requererá todas as provas que pretenda produzir, juntará de logo as que constarem de 
documentos e, sendo o caso, arrolará testemunhas. 

Parágrafo único - Conhecida a defesa, terá o autuante, sob pena de perda do prêmio 
de produtividade fiscal correspondente, 20 (vinte) dias para impugná-la, apresentando 
os fundamentos legais que sustentaram seu feito. 

subseção III 
Recursos 

Art. 410 - Das decisões de primeira instância, quando contrárias ao sujeito passivo da 
obrigação, caberá recurso ao Conselho Tributário Municipal, 

Art. 411 - O prazo para apresentação de recurso voluntário ou quitação da obrigação 
tributária será de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da Decisão de 
Primeira Instância. 

Art. 412 - O recurso voluntário será entregue à repartição em que se constituiu o 
processo fiscal original, e por ela encaminhado à destinação respectiva. 

Art. 413 - E vedado reunir em uma só petição recursos referentes a mais de uma 
decisão, ainda que versando sobre assunto da mesma natureza, ou referindo-se ao 
mesmo contribuinte. 

/ 

Art. 414. - Os recursos voluntários interpostos depois de esgotado o prazo previsto no 
artigo 411 desta Lei, serão encaminhados ao Conselho Tributário Municipal, que deles 
poderá tomar conhecimento, excepcionalmente, determinando o levantamento d 
perempção, nos casos em que tenha ocorrido por motivo alheio à vontade dos 
interessados. 

Art. 415 - Das decisões de Primeira Instância contrárias, no todo ou em parte, à 
Fazenda Municipal, inclusive por desclassificação de infração, será obrigatoriamente 
interposto recurso de ofício ao Conselho Tributário Municipal, com efeito suspensivo, 
sempre que a importância em litígio exceder de 50 (cinquenta)UFM. 

Art. 416 - Será facultado o recurso de ofício independentemente do valor fixado no 
artigo anterior, quando a autoridade julgadora de Primeira Instância, justificadamente, 
considerar decorrer do mérito do feito, maior interesse para a Fazenda Municipal, 

Seção IV 
Consulta 

Art. 417 - Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de consulta sobre 
interpretação e aplicação da legislação tributária, desde que protocolada antes da 
ação fiscal e em obediência às normas vigentes. 
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Art. 418 - A consulta será dirigida a Coordenadoria de Auditoria Fiscal com 
apresentação clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos indispensáveis 
ao atendimento da situação de fato, indicando a fundamentação legal e instruída, se 
necessário, com documentos. 

Art. 419 - Nenhum procedimento tributário ou ação fiscal serão iniciados contra o sujeito 
passivo, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da consulta, 

Art. 420 - Os efeitos legais do artigo anterior não se produzirão em relação às consultas: 

- meramente protelatórias, assim entendidas as que versem sobre dispositivos claros da 
legislação tributária, ou sobre tese de direito já resolvida por decisão administrativa ou 
judicial definitiva ou passada em julgado; 
11 - que não descrevam completa e exatamente a situação de fato; 
III - formuladas por consulentes que, a data de sua apresentação, estejam sob ação 
fiscal, notificados de lançamentos, intimados de auto de infração ou termo de 
apreensão ou citados para ação judicial ou natureza tributária, relativamente à matéria 
consultada 

Art. 421 - Na hipótese de mudança de orientação local, a nova regra atingirá a todos 
os casos, ressalvando o direito daqueles que procederam de acordo com a regra 
vigente, até a data da alteração ocorrida. 

Art. 422 - A autoridade administrativa dará solução à consulta no prazo de 90 (noventa) / 
dias, contados da data da sua apresentação. 

Parágrafo único - Do despacho proferido em processo de consulta não caberá recuís 
nem pedido de reconsideração. 

Seção V 
Parcelamento 

Art. 423 - O Secretário de Fazenda ou autoridade a quem delegar, poderá autorizar o 
parcelamento do débito fiscal nas condições e requisitos a seguir fixados: 

a) em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, mediante comprovação 
do índice de liquidez do solicitante; 
b) em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, sem a necessidade de 
comprovação dos requisitos constantes da alínea "a". 

Art. 424 - Cada estabelecimento do mesmo titular é considerado autônomo para efeito 
de parcelamento de débito fiscal. 

Ari. 425 - Tratando-se de débito fiscal já inscrito em dívida ativa, cuja certidão tenha 
sido remetida para a cobrança judicial, o parcelamento será concedido, com 
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anuência da Procuradoria Geral do Município, Com encaminhamento do pedido por 
intermédio da Secretaria de Fazenda. 

Parágrafo único - Em qualquer hipótese, o débito fiscal somente poderá ser parcelado 
por despacho do Secretário de Fazenda ou autoridade a quem ele delegar. 

Art. 426 - Quando a solicitação se reporte ao disposto na alínea "a" do artigo 423, a 
mesma será avaliada mediante aplicação do índice de liquidez, sobre os 2 (dois) 
últimos balanços da empresa. 

§ 10- Os juros incidentes sobre dos débitos fiscais objeto de parcelamento requerido a 
partir de ]O  de janeiro de cada exercício serão apurados da seguinte forma: 
a) até a data do pedido, serão calculados sobre o tributo em moeda corrente, 
incorporando-se, juntamente com os demais encargos, ao principal da dívida, cuja 
data de referência passará, para todos os efeitos legais, a ser a da assinatura do 
mesmo; 
b) entre a data de referência citada na alínea anterior e a do efetivo pagamento de 
cada parcela, serão calculados sobre o montante apurado na forma do inciso anterior. 

§ 2° - Os pedidos de parcelamento de débitos fiscais, feitos pelos contribuintes ou seus 
representantes legais, implicam na confissão irretratável da dívida, 

§ 3° - A falta de pagamento de 2 (duas) parcelas consecutivas acarretará ro 
vencimento das demais, encaminhado-se o processo ou a certidão da dívida ata, 
dentro de 30 (trinta) dias, ao respectivo representante judicial do município, para dar 
início ou prosseguimento à cobrança executiva do débito. 

Art. 427 - O pedido de parcelamento deverá ser firmado pelo contribuinte em débito 
ou seu representante legal. 

Art. 428 - O débito parcelado e não honrado somente poderá sofrer novo 
parcelamento desde que e a critério da administração haja expressa autorização. 

Art. 429 - O contribuinte não poderá solicitar o parcelamento de novo débito fiscal, 
enquanto não houver pago todas as prestações correspondentes ao parcelamento 
anterior. 

CAPÍTULO III 
JULGAMENTO DE PROCESSOS CONTENCIOSOS 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 430 - Os litígios fiscais suscitados pela aplicação da legislação tributária serão 
decididos, administrativamente, em 02 (duas) instâncias a saber: 

- em primeira instância, decide a Junta Municipal de Recursos; 
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II - em segunda instância, o Conselho Tributário Municipal - CTM. 

Parágrafo único - Ao contribuinte responsável ou interessado, será garantida ampla 
defesa, sendo-lhe facultado o uso de todos os meios de prova admitidos em direito. 

Art. 431 - A Junta Municipal de Recursos será integrada por três servidores municipais: 

- Diretor do Departamento de Tributos Diversos; 
II - Procurador Fiscal do Município; 
III - um servidor especialmente nomeado pelo Secretario Municipal de Fazenda. 

§ 1 - O Secretário Municipal de Fazenda nomeará os três membros da Junta, 
designando um deles para exercer a Presidência, outro para exercer a Vice-
presidência, outro para a Secretaria. 

§ 20 - A Junta Municipal de Recursos será organizada na forma de seu Regimento 
Interno, proposto por seu Presidente e aprovado pelo Prefeito Municipal. 

§ 3,1 - Os membros da Junta farão jus a "jeton" de 1/30 (um trinta avos) do vencimento 
do Secretario Municipal por sessão de que participarem. 

§ 4 - Compete ao Secretário a relatoria dos processos da competência da Junta de 
Recursos. No seu impedimento ou suspeição, ao Vice-Presidente. 

M. 432 - O Conselho Tributário Municipal será composto de 5 (cinco) membros, sen 
3 (três) representantes da Fazenda Municipal e 2 (dois) representantes dos contribuinte", 
escolhidos em listas tríplices, sendo presidido pelo Secretário Municipal de Fazenda 
todos nomeados pelo Prefeito Municipal, com mandato de 2 (dois) anos, que poderá 
ser renovado, observado o disposto no regulamento. Da mesma forma serão 
nomeados um Suplente para cada Conselheiro, convocados para servirem nas faltas 
ou impedimentos dos titulares. 

§ V - Os conselheiros farão jus a "jeton" de 1/30 (um trinta avos) do vencimento do 
Secretário Municipal de Fazenda por sessão de que participarem. 

§ 2 - O Conselho Tributário Municipal será organizado na forma do seu Regimento 
Interno, proposto por seu Presidente e aprovado pelo Prefeito Municipal, por meio de 
Decreto. 

§ 3 - Compete ao Secretário a relatoria dos processos da competência da Junta de 
Recursos. No seu impedimento ou suspeição, ao Vice-Presidente. 

§ 4° - O Prefeito Municipal nomeará os cinco membros do Conselho, designando um 
deles para exercer a Presidência, outro para exercer a Vice-Presidência, outro para a 
Secretária. 
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Art. 433 - Nas decisões administrativas não se poderá questionar sobre a existência, a 
capitulação legal, a autoria, as circunstâncias materiais e a natureza e a extensão dos 
efeitos de fato já apreciados sob esses aspectos por decisão judicial definitiva, sem 
prejuízo, porém, da apreciação dos fatos conexos ou conseqüentes. 

Art. 434 - As decisões administrativas serão incompetentes para: 

- declarar a inconstitucionalidade da legislação tributária em vigor; 
II - dispensar, por eqüidade, o cumprimento de obrigação tributária principal. 

Art. 435 - Ao sujeito passivo e facultado o direito de apresentar defesa ou recurso 
contra a exigência fiscal, assegurando-lhe o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
no prazo de até 20 (vinte) dias contados de sua intimação. 

§ 1 - Na defesa apresentada por petição ao órgão fazendário mediante protocolo, o 
sujeito passivo alegará toda a matéria que entender útil, indicará e requererá as provas 
que pretenda produzir, juntará logo as que possuir, e, sendo o caso, arrolará 
testemunhas, até o máximo de três, 

§ 2 - Apresentada a representação ou defesa, os funcionários que praticaram o ato, ou 
outros especialmente designados no processo, terão o prazo de 10 (dez) dias para 
impugna-la. 

Seção li 
Das Provas 

M. 436 - Findo o prazo a que se refere a sessão anterior, o titular da repartição fiscl / 
deferirá, no prazo de 10 (dez) dias a produção das provas que não sejar 
manifestamente inúteis ou protelatórias, ordenará a produção de outras que entender 
necessárias e fixará o prazo, não superior a 30 (trinta) dias, em que umas e outras 
devam ser produzidas. 

Art. 437 - As perícias deferidas competirão ao perito designado pelo Presidente do 
Conselho, devendo recair sobre servidor público municipal, sempre que possível, 
legalmente habilitado, sem ônus para os cofres municipais. 

Parágrafo único - É facultado ao contribuinte a indicação de assistente, aplicando-se-
lhe, no tocante a espécie, as normas do Código de Processo Civil, 
Ari. 438 - Ao servidor fazendário e ao sujeito passivo será permitido, sucessivamente, 
reinquirir as testemunhas. 

Art. 439 - O sujeito passivo poderá participar das diligências, pessoalmente ou através 
de seus prepostos ou representantes legais, e as alegações que tiverem serão juntadas 
ao processo ou constarão do termo de diligência, para serem apreciadas no 
julgamento. 
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Art. 440 - Não se admitirá prova obtida em desacordo com a lei, 

Seção III 
Julgamento de Primeira Instância 

Art. 441 - As defesas deverão dar entrada na Prefeitura dentro de 20 (vinte) dias, 
contados da data da notificação, da lavratura do auto de infração, do recebimento do 
aviso de lançamento ou publicação do respectivo edital. 

Art. 442 - O preparo do processo ficará a cargo da Secretaria de Fazenda, até 
julgamento em 1 a  instância, 

Art. 443 - Os processos, organizados em forma de autos-forenses, com as tolhas 
devidamente numeradas e rubricadas e com os pareceres e informações anexadas 
em ordem cronológica, terão o seguinte andamento: 

1 apresentada a defesa do autuado, será dado vistas ao autuante, imediatamente, 
para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre a defesa; 
II após a manifestação dos funcionários que praticaram o auto, a Junta de Recursq 
Municipais proferirá decisão no prazo de 30 (trinta) dias, 
III - interrompe-se o prazo citado no parágrafo anterior, sempre que determinada' \a 
conversão do processo em diligência. 

Art. 444 - A prova da intimação do decidido em primeira instância constará do 
processo: 

- pelo "ciente" datado e firmado pelo interessado ou quem o represente, se feita 
pessoalmente a intimação; 
II - pelo recibo de volta (AR), datado e firmado pelo destinatário ou alguém de seu 
domicílio, no caso de entrega pelo correio. 

§ 1°, - no caso de entrega pelo correio, sendo a data omitida no recibo de volta (AR), 
presume-se, salvo prova em contrário, que a intimação se fez em 10 (dez) dias após a 
entrega no correio. 

§ 20. - desconhecido ou incerto o endereço do destinatário, a intimação será efetuada 
por publicação na imprensa ou edital afixado na Prefeitura, em ambos os casos com 
prazo de 20 (vinte) dias, 

§ 30- a comunicação indicará, obrigatoriamente, o prazo para interposição de recurso 
voluntário na instância superior. 

Art. 445 - São consideradas definitivas e irrecorríveis as decisões proferidas em primeira 
instância após transitadas em julgado. 
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A mudança que se vê 

Seção IV 
Julgamento de Segunda Instância 

subseção 1 
Conselho Tributário Municipal 

Art. 446 - As decisões de Segunda Instância, definitivas e irrecorríveis, serão proferidas 
pelo Conselho Tributário Municipal, observados os prazos e demais normas previstos 
nesta Lei e legislação complementar. 

Art. 447 - Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) sessões 
consecutivas, sem motivo justificado. Em se tratando de Conselheiro representante da 
Prefeitura, o fato constituirá falta de exação no cumprimento do dever e será registrado 
em sua ficha funcional, Igual disposição se aplica ao Presidente do Conselho Tributário 
Municipal, 

Art. 448 - Para atender aos serviços administrativos e executar os trabalhos de 
expediente em geral, o conselho terá um (a) Secretário(a) Executivo(a) remunerado 
mensalmente conforme dispuser o regimento. 

Art. 449 - Nos Trabalhos do Conselho Tributário Municipal, a Secretaria de Fazenda se 
fará representar pelo Procurador Fiscal, ou por quem suas vezes fizer, 

Parágrafo único - A ausência do Representante da Procuradoria não impede que o 
Conselho delibere, 

Art. 450 - O funcionamento e a ordem dos trabalhos do Conselho Tributário Municipal 
reger-se-á pelo disposto nesta Lei e no Regimento Interno a ser baixado pelo Conselho, 
após aprovado pelo Chefe do Poder Executivo. 

subseção II 
Decisões de Segunda Instância 

Art. 451 - O Conselho Tributário Municipal só poderá deliberar quando presente a 
maioria absoluta de seus membros. 

Parágrafo único - As decisões serão tomadas por maioria de votos cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade. 
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Art. 452 - Deverão declarar-se impedidos de participar de julgamento, os Conselheiros 
que: 

- hajam participado, a qualquer título no processo; 
II - sejam sócios, cotistas, acionistas ou interessados do recorrente, como da direção ou 
do Conselho Fiscal; 
III - sejam parentes de recorrente, até terceiro grau. 

Art. 453 - Os processos de recursos serão distribuídos aos Conselheiros mediante sorteio, 
garantida a igualdade numérica, 

§ 10- O relator restituirá, no prazo de 30 (trinta) dias, os processos que lhe forem 
distribuídos, com o relatório ou parecer. 

§ 21)- Quando, a requerimento do relator, for realizada qualquer diligência, terá este 
novo prazo de 30 (trinta) dias, para completar o estudo, contados da data em que 
receber o processo com a diligência cumprida. 

Art. 454 - O Conselho poderá converter em diligência qualquer julgamento, neste caso, 
o relator lançará a decisão no processo, com o visto do Presidente, prosseguindo-se a 
tramitação de praxe. 

Ari. 455 - Enquanto o processo estiver em diligencia, ou em estudo com o reIatr, 
poderá o recorrente requerer ao Presidente a juntada de documentos, a bem de seus 
interesses, desde que relevantes, que tenha tomado ciência, comprovadamente após 
a apresentação da defesa ou, desde que isso não protele o andamento do processo. 

Art. 456 - Será facultada a sustentação oral do recurso. 

Art. 457 - Após o julgamento do processo, o relator lavrará o acórdão, que será 
assinado na sessão seguinte pelos conselheiros presentes ao julgamento e aposto o 
visto do representante da Procuradoria Geral, quando presente à respectiva sessão em 
que se realizou o julgamento. 

Art. 458 - Se o relator for voto vencido, o presidente designará, para redigi-lo, dentro do 
mesmo prazo, um dos conselheiros cujo o voto tenha sido vencedor. 

§ 10  Os votos vencidos serão lançados em seguida à decisão. 

§ 20- As decisões serão enfeixadas em volumes, para distribuição aos interessados. 

Art. 459 - O Presidente mandará organizar e publicar em edital, até a véspera do dia da 
reunião, a pauta dos processos de acordo com os seguintes critérios preferenciais: 

- data de entrada no protocolo do Conselho. 
II - data do julgamento em Primeiro Instância e, finalmente; 
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III - maior valor, se coincidirem os 2 (dois) elementos anteriores de precedência 

Art. 460 - Após proferida a decisão definitiva, o Conselho encaminhará comunicação 
da mesma à Secretaria Municipal de Fazenda, para as providências necessárias. 

Parágrafo único - Ficarão arquivadas no Conselho, a petição do recurso e todas as 
peças que lhe disserem respeito. 

Art. 461 - É facultado ao Conselho Tributário Municipal: 

- sugerir ao Chefe do Poder Executivo, justificadamente, a dispensa de penalidades, 
pela aplicação do princípio de equidade; 
II - comunicar irregularidade ou falta funcional verificada no processo, na instância 
inferior; 
III - propor medidas que julgar necessárias à melhor organização nos processos; 
IV - sugerir providências de interesse público, em assuntos submetidos a sua 
deliberação. 

Ari. 462 - O Conselho mandará cancelar, nos processos submetidos a julgamento, as 
expressões descorteses ou injuriosas, proferidas por qualquer das partes, 	 / 

Art. 463 - A decisão do Conselho Tributário Municipal será comunicada ao recorrere, 
de acordo com o disposto no artigo 444 fazendo menção ao prazo estipulado o 
artigo 470, inciso li, todos desta Lei. 

Art. 464 - Nenhum recurso voluntário interposto pelo autuado ou impugnador será 
encaminhado à segunda instância sem o prévio depósito de metade das quantias 
exigidas, extinguindo-se o direito do recorrente que não efetuar o depósito no prazo 
previsto no art. 411 desta Lei. 

Art. 465 - Quando a importância total do legítimo exceder de 10 (dez) Unidades Fiscais 
do Município (UFM), se permitirá a prestação de fiança para interposição do recurso 
voluntário requerido no prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação do despacho 
quando a ele contrário no todo ou em parte. 

§ 10- a fiança prestar-se-á mediante indicação de fiador idôneo a juízo da 
administração, com a declaração de bens móveis e imóveis destes, com cópia 
autenticada do registro no órgão competente (Cartório de Registro de Imóveis, DETRAN, 
etc.) com as certidões de inexistência de ônus e débito, mediante assinatura de termo 
de penhora, em que serão designados depositários destes bens, até que se resolvam 
as pendências objeto dos autos; 

§ 20- ficará anexado ao processa o requerimento que indicar o fiador, com a expressa 
aquiescência deste, se for o caso, também de sua mulher, sob pena de indeferimento, 
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Art. 466 - Julgado inidôneo o fiador, poderá o recorrente, depois de intimado e dentro 
do prazo igual ao que restava quando protocolado o requerimento e prestação de 
fiança, oferecer outro fiador indicando os elementos comprovantes da idoneidade do 
mesmo. 

Parágrafo único - Não se admitira como fiador o sócio, quotista ou comandatário da 
firma recorrente nem devedor da Fazenda MLlnicipal, 

Ari. 467 - Recusados 02 (dois) fiadores, será o recorrente intimado a efetuar o depósito, 
dentro de 5 (cinco) dias, ou de prazo igual ao que lhe restava quando protocolado o 
segundo requerimento de prestação de fiança, se este prazo for maior. 

subseção III 
Da Revelia e da Intempestividade 

Art. 468 - Findos os prazo previstos neste Código sem o pagamento do débito, nem 
apresentação de defesa, o funcionário responsável, nos 2 (dois) dias subseqüentes, é 
obrigado a providenciar: 

1 certidão do não recolhimento do débito e da inexistência da defesa; 
II - lavratura do termo de revelia e instrução definitiva do processo; 
III .- remessa dos autos a autoridade competente, para os fins de direito. 

Parágrafo único - A revelia do contribuinte, na hipótese de autuação, importa n 
reconhecimento da obrigação tributária, produzindo efeito de decisão irrecorrível 
simples aprovação do débito pela autoridade competente, que determinará o 
imediato encaminhamento do processo para inscrição em dívida ativa e cobrança 
judicial. 

Art. 469 - A defesa do recurso apresentado fora do prazo legal não terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade que indeferir a respectiva petição, se for 
conveniente à Fazenda Pública municipal e se houver recurso da parte, no prazo de 3 
(três) dias, autuá-la em separado, juntando-lhe certidão das datas de intimação do 
contribuinte e de sua entrega na repartição fiscal. 

CAPÍTULO IV 
EXECUÇÃO DAS DECISÕES DEFINITIVAS 

Art. 470 - As decisões definitivas serão cumpridas: 

- pela conversão do valor do depósito em renda ordinária; 
II - pela notificação do sujeito passivo para no prazo de 10 (dez) dias satisfazer ao 
pagamento do valor da condenação; 
III - pela notificação ao sujeito passivo para vir receber importância indevidamente 
paga como tributo ou multa; 
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IV - pela notificação do sujeito passivo para vir receber ou, quando for o caso, pagar, 
no prazo de 10 (dez) dias a diferença entre o valor da condenação e a importância 
depositada em garantia da instancia; 
IV pela liberação das coisas e documentos apreendidos e depositados, ou pela 
restituição do produto da venda, se houver ocorrido alienação. 
V - pela imediata inscrição do crédito fiscal em Dívida Ativa e remessa da certidão para 
cobrança executiva dos débitos a que se referem os incisos acima, se não satisfeitos no 
prazo estabelecido. 

CAPÍTULO V 
DÍVIDA ATIVA 

Art. 471 - Constitui Dívida Ativa Tributária do Município, a proveniente de impostos, taxas, 
contribuições de melhorias e de custeio, preços públicos, outras rendas e multas de 
qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infrações à legislação, regularmente 
inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado 
para pagamento, em lei, regulamento ou decisão final prolatada em processo regular. 

§ 10- A fluência de juros e a atualização não excluem para os efeitos deste artigo, a 
liquidez do crédito. 

§ 20- Compete à Procuradoria Geral o controle e execução da Dívida Ativa. 	 / 

Art. 472 - Nos 60 (sessenta) dias subseqüentes a inscrição do crédito tributário em Dívica 
Ativa, à Procuradoria Geral intentará a cobrança amigável. Findo o prazo, se 
expedida, pelo referido órgão, a competente certidão, para fim de cobrança judicial. 

§ 1 c - Na cobrança da Dívida Ativa, o Poder Executivo poderá, mediante solicitação, 
autorizar o parcelamento do debito, para tanto, fixando os valores mínimos para 
pagamento mensal, conforme o tributo, para pessoas físicas e jurídicas. 

§ 20 - O contribuinte beneficiado com o parcelamento de débito deverá manter em dia 
os recolhimentos sob pena de cancelamento do benefício. 

§ 3° - O não recolhimento de qualquer das parcelas referidas no parágrafo anterior 
tornará sem efeito o parcelamento concedido, vencendo o débito em uma única 
parcela, acrescido das cominaçoes legais. 

§ 4° - As duas vias de cobrança são independentes uma da outra, podendo a 
Administração, quando o interesse da Fazenda assim o exigir, providenciar 
imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha dado início ao 
procedimento amigável ou, ainda, proceder simultaneamente aos dois tipos de 
cobrança. 
§ 5 - As dívidas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou conseqüentes, 
poderão ser acumuladas em uma só ação. 
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§ 60 - A critério da autoridade administrativa poderá ser concedido mais de um 
parcelamento para o mesmo contribuinte. 

Art. 473 - Do termo de Inscrição de crédito fiscal em Dívida Ativa, constará 
obrigatoriamente: 

- nome do devedor e, sendo o caso, o do co-responsável, bem como, sempre que 
possível, o domicílio ou a residência de um ou outro. 
II - a origem e a natureza do crédito mencionado, especificamente, o dispositivo da 
legislação em que esteja fundamentado. 
III - a quantia devida e a maneira de calcular as multas aplicadas. 
IV - a data da inscrição; 
V - o número do processo de que se originou o crédito. 

Parágrafo único - A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação do 
livro e da folha de inscrição. 

Art. 474 - Serão cancelados por despacho do Chefe do Poder Executivo os créditos 
fiscais inscritos em Dívida Ativa: 

- quando legalmente prescritos; 
II - referentes a contribuintes que hajam falecido sem deixar bens que exprimam valor. 

Parágrafo único - O cancelamento será determinado de oficio ou a requerimento 
pessoa interessada desde que fique provada, em processo regular, a prescrição ou 
morte do devedor e a inexistência de bens. 

Art. 475 - O recebimento de créditos constantes de certidões já encaminhadas à 
cobrança executiva será feito, exclusivamente, à vista de guia emitida em 4 (quatro) 
vias pelos Escrivães do Oficio competente, devidamente visada pela Procuradoria 
Geral. 

Parágrafo único - A guia, datada e assinada pelo emitente, conterá: 
- o nome do devedor e seu endereço; 

11 - o número de inscrição da dívida; 
III - a importância total do credito tobutário e o exercício ou período a que se refere; 
IV - o valor dos tributos, das multas de mora, e de resultante da atualização, 
isoladamente, se houver. 

Art. 476 - Sendo amigável a cobrança, a guio será emitida pela Secretaria Municipal de 
Fazenda, visada pela Procuradoria Geral, dela constando os elementos referidos no 
artigo anterior, à exceção do contido no inciso II. 

Art. 477 - Inscrito o crédito fiscal cm Dívida Ativa, cessa a competência dos órgãos 
tazendários para agir ou decidir  quanto a ele, transferindo-se tais atribuições à 
Procuradoria Geral, da mesma forma que quando encaminhada a certidão para 
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cobrança judicial, cessa a competência da Fazenda Municipal, ainda que 
representada pela Procuradoria Fiscal para agir ou decidir sobre a dívida, cumprindo-
lhe, entretanto, prestar as informações solicitadas pela justiça. 

Art. 478 - A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez, e tem 
o efeito de prova pré-constituída. 

Art. 479 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a sub-rogação da 
Dívida Ativa através de instituição financeira regularmente autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, com garantia do Fundo de Participação do Município, 
podendo em conseqüência ser efetuada cobrança administrativa bancária e ou 
judicial dos débitos sub-rogados inscritos em Divida Ativa, 

Art. 480 - A cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal poderá ser 
realizada, mediante contrato, celebrado nos termos da lei de licitações públicas, com 
advogados ou escritório de advocacia inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 10  Celebrado o contrato de que trata o caput deste artigo, o(s) advogado(s) 
contratado ou o(s) indicado(s) pelo escritório contratado poderão ser nomeados para 
exercer, em comissão, sem ônus para os cofres públicos, cargo representando a 
Fazenda Municipal. 

N) 
§ 20- Na hipótese do caput deste artigo, os honorários advocatícios devidos 
cobrança da dívida ativa pertencerão ao escritório contratado, os quais serão 
repassados até o dia cinco do mês subseqüente. 

CAPÍTULO VI 
CERTIDÕES NEGATIVAS 

Art. 481 - A prova de quitação de tributo municipal, quando exigida, será feita por 
certidão negativa, à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as 
informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de 
negócio ou atividade, e indique o período a que se refere o pedido. 

Parágrafo único - A certidão negariva será sempre expedida nos termos em que tenha 
sido requerida e será fornecida dentro de 5 (cinco) dias úteis, no máximo, da data da 
entrada do requerimento. 

Art. 482 - Têm os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão em que constar 
a existência de créditos não vencidos, em cuiso de cobrança executiva, em que tenha 
sido efetivada a penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

Art. 483 - A certidão negativa, váliaa por um prazo de 90 (noventa) dias corridos, para o 
fim a que se destinar, terá efeito liberatório quanto aos tributos que mencionar, salvo no 
referente a créditos tributários que venham a ser posteriormente apurados, ressalva essa 
que deverá constar da própria cerldão ou quando emitida na forma a que se refere o 
artigo seguinte, 
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Parágrafo único - Quando a expedição de certidões negativas forem destinadas às 
entidades filantrópicas e aos órgãos da administração direta e indireta o prazo de sua 
validade será de 120 (cento e vinte! dias. 

Art. 484 - A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra 
a Fazenda Municipal, responsabiliza o funcionário que a expedir pelo crédito tributário e 
penalidades aplicáveis, sem exclusão da responsabilidade funcional ou criminal que no 
caso couber. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 485 - Ocorrendo a extinção do Índice de Preço ao Consumidor -- PC, o Poder 
Executivo fixará outro índice que o substitua, para atualização monetária da Unidade 
Fiscal do Município. 

Art. 486 - Para atender aos interesses do Fisco e dos Contribuintes, fica o Poder 
Executivo autorizado a alterar parcial ou integralmente os processos de arrecadação e 
de fiscalização, a forma e os prazos de pagamento, tanto em relação aos contribuintes 
em geral, como a grupos de atividade econômica, ou a modalidade de operações. 

Art. 487 - Sempre que as operações tributáveis forem escrituradas sob 
responsabilidade de profissionais de contabilidade, fica o contribuinte obrigado 
comunicar o fato à repartição fiscal, para fins de registro. 

Parágrafo único - A comunicação a que se refere este artigo, deverá ser feita no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados a partir do inicio da atividade profissional, inclusive nos 
casos de sua substituição. 

Art. 488 - Os órgãos municipais farão imprimir e distribuir, sempre que julgarem 
necessários, modelos de declarações e documentos, para efeito de fiscalização, 
lançamento, cobrança, infrações e recolhimento de tributos municipais. 

Art. 489 - Ficam cancelados e, desta forma passíveis de apreensão, todos e quaisquer 
talonários de Notas Fiscais de Serviços ou Faturas, cujas empresas detentoras não 
comprovem seu recadastramento perante a Secretaria Municipal de Fazenda. 

Art. 490 - Ficam, ainda, cancelados e passíveis de apreensão, todos os Talonários de 
Notas Fiscais liberados para Profissionais Autônomos, até a presente data, estejam eles 
inclusos ou não no novo Cadastro Municipal. 

Art. 491 - O cancelamento a que alude os artigos 489 e 490 refere-se, única e 
exclusivamente, às Notas ou Talonários ainaa não utilizados, considerando que tais 
documentos são inidôneos para efeitos fiscais. 
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Art. 492 - Os serviços municipais não remunerados por taxas previstas neste Código, o 
serão pelo sistema de preços públicos, poro remunerar serviços não compulsórios 
prestados pelo Município. 

§ ]0O preço representa a retribuição a um serviço ou fornecimento feito pela Prefeitura 
em caráter concorrente com o setor privado, constituindo-se em receita orçamentária. 

§ 20  O Poder Executivo poderá instituir e regulamentar preços públicos, mediante 
Decreto não submetidos à disciplina jurídica dos tributos, para quaisquer serviços cuja 
natureza não comporte a cobrança de taxa, 

Art. 493 - Ficam aprovadas as tabelas de números 1 a XIII, anexas a esta Lei e que 
passam a fazer parte integrante da mesma. 

Art. 494 - Qualquer modificação aprovada no campo tributário federal passará a fazer 
parte integrante desta Lei, sendo posteriormente referendada, se necessário, pelo Poder 
Legislativo Municipal, 

Art. 495 - Esta Lei será regulamentada mediante Decretos a ser expedidos pelo Chefe 
do Poder Executivo e atos normativos emitidos pelo Secretário Municipal de Fazenda. 

Al 496 - A taxa de resíduos sólidos domiciliares e a taxa de resíduos sólidos de serviços 
de saúde, instituídas através dos artigos 261 a 292, somente entrarão em vigor a partir 
da edição de lei ordinária regulamentando a matéria. 

Art. 497 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 
a partir de 10  de janeiro de 2004, revogados as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Parauapebas, en 31dejdezembro de 2003. 

- 
Ana Isa 

/
eI MesqujtdOIiv ra 

Prefeita 

ANEXO 1 
LISTA DE SERVIÇOS 

TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA - ISSQN  
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A alíquota de ISSQN incidente sobre todos os itens da Lista de Serviços no município 
de Parauapebas é de 5 % (cinco por cento) 

1 - Serviços de informática e congêneres. 

1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas, 

1.02 - Programação. 

1.03 - Processamento de dados e congêneres. 

1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, 

1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 

1,07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 

1.08 - Planejamento, confecção, manutepção e atualização de páginas eletrônicas. 

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

201 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

3.01 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3.02 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stan 
quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de 
diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer 
natureza. 

3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 

3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

401 - Medicina e biomedicina. 
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4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

403 Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-
socorros, ambulatórios e congêneres. 

404 - Instrumentação cirúrgica. 

405 - Acupuntura. 

406 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares, 

4.07 - Serviços farmacêuticos. 

4,08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental, 

4.10 - Nutrição. 

4.11 - Obstetrícia. 

4.12 - Odontologia. 

4.13 - Ortóptica. 

4.14 - Próteses sob encomenda. 

4,15- Psicanálise. 

4.16 - Psicologia. 

4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e co 

4.18 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 

4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
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5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 - Medicina veterinária e zootecnia, 

5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 

5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária, 

504 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres 

506 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 

507 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5,08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades f. 

6.05 - Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 

7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 

Procuradoria Geral do Município de Parauapebas - Rua D, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
CEP.: 68.515-000 - Fone-Fax: Oxx.94.346.3014 - Geral: Oxx.94-346.1005 - E-mail: procuradoriaparauapebas.pa.gov.br  



- _-4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERALDOMUNICÍPIO 	 2003 

L 	JL 
A uj, ç 	- , 	 d 	t 	coa ia ci 

pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e 
outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, 
projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 - Demolição. 

705 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7,06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço. 

707 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7.08 - Calafetação. 

7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitas e outros resíduos quaisquer. 

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7.11 Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

(J 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físios, 
químicos e biológicos. 

7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverizaçao e congêneres. 

7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 

7.15- Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.16 - Limpeza e dragagem do rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 

7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
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7.18 - Aerofotogrametria (inclusive nterpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, bati rnetricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres, 

7,19- Pesquisa, perfuração, cimeniação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 

7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de 
serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica 
sujeito ao Imposto Sobre Serviços), 

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congéneres, 

9.03 - Guias de turismo, 

10 - Serviços de intermediação e congêneres.  

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros,e 
cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. \ 

10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 

10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ( leasing  ), de franquia (fianchising e de faturização (factoring). 
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1005 - Agenciamento, Corretagem OU intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas 
de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 

10.06 - Agenciamento marítimo. 

10.07 - Agenciamento de notícias. 

10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 

10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial, 

10.10 - Distribuição de bens de terceiros, 

11 Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações. 

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

	Wde 11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de ben 
qualquer espécie. 

12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimenlo e congéneres, 

12.01 - Espetáculos teatrais. 

12,02 - Exibições cinematográficas. 

12.03 - Espetáculos circenses. 

12.04 - Programas de auditório. 

12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 -Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 

12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
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12.10 - Corridas e competições de animais, 
Uma cidade feita com amor 

. 

12.11 Competições esportivas OU de destreza tísica ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 

12.12 - Execução de música. 

12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres. 

12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

1 2.1 6 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows , concertos, desfiles, 
óperas, competições esportivas, de destréza intelectual ou congêneres. 

12.17 Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 - Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagern, mixagem e 
congêneres. 

13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 
reprodução, trucagem e congêneres. 

13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 

14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conseo, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veíclJs, 
aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e 
partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 - Assistência técnica. 

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que 
ficam sujeitas ao ICMS). 

14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
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1405- Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 

14.06 Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele 
fornecido. 

14,07 - Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento. 

14,10  - Tinturaria e lavanderia. 

14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 - Funilaria e lanternagem. 

14.13-Carpintaria e serralheria. 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos\e 
aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutençã 
das referidas contas ativas e inativos. 

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 

15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitenies de Cheques sem Fundos CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadasrais. 

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; 
comunicação com outro agencia ou com a administração central; licenciamento 
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eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou 
depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a 
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede 
compartilhada; fornecimento de SOldO, extrato e demais informações relativas a contas 
em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.08 Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de 
contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 
relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins, 

15.09 - Arrendamento mercantil ( leasing  ) de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ( leasing). 

15,10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou carnes, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; 
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em ceral. 

15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de 
títulos, reapresentação cc títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13-Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, clbraç', 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou deposito no exterior; emissão, fornecimeno e 
cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio. 

15.14 - Fornecimento, co issão, leemissão, renovação e manutenção de ocrtõo 
magnético, cartão de credito, cartão de debito, cartão salário e congenees. 

15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 

15.16- Emissão, reemisso, liquidação, alteroçao, cancelamento e baixa Ci, ordens de 

	

pagamento, ordens de clécito ceilares, por qualquer meio ou process 	Drviços 
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relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral. 

15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres. 

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contido em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares 

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congêneres. 

17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa. 

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou porórios, contratados pelo prestador de 
serviço. 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 

17.07 - Franquia (franchising). 

17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 
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17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 

17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.12 - Leilão e congêneres. 

1713 -Advocacia, 

1714 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.15 -Auditoria. 

17.16 - Análise de Organização e Métodos. 

1717 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

1 7,1 8 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.19 - Consultaria e assessoria econômica ou financeira. 

17.22 - Estatística. 

17.21 - Cobrança em geral. 

17,22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro,i seleção, 
gerenciamento de informações, administração de cantas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações de faturização (factoring). 

17.23 Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência ce 
riscos seguráveis e congêneres. 

18.01 - Serviços de regulação de sinistras vinculados a contratas de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
títulos de capitalização e congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes 
de títulos de capitalização e congêneres. 
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20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuá rios, de terminais rodovia rios, 
ferroviários e metroviários. 

20.01 - Serviços portuários, ferroporfuários, utilização de porto, movimen1c'. o de 
passageiros, reboque de embarcacoes, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços ce praticagem, capatazia, armazenagem de qua er 
natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de aroio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferencia, 
logística e congêneres. 

20,02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação cc zassageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de ccc 	es, 
serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de n orcadorias, 
logística e congêneres. 

2003 - Serviços de terminais rodoviárias, ferroviários, metroviários, movi me- rriocão de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congên-' 

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais, 

21,01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 - Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 - Serviços de exploração de rodovia meaiante cobrança de precn 	pedágio 
dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manr. 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trôr i: peração, 
monitoração, assistência aos usuaos e outros serviços definidos em contra c, atos de 
concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industria, e congêners. 

23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho indu 
congêneres. 

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres. 

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalizar 	'sual, 
banners, adesivos e congêneres. 

25 - Serviços funerários. 

25.01 Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguei de capela; 
transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros cc amentos; 
desembaraço de cerfidco de abita; fornecimento de véu, essa e outro ' nos; 
embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cac 	e 
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25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos, 

2503 - Planos ou convênio funerários. 

25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e 
congêneres. 

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e 
congêneres. 

27 - Serviços de assistência social. 

27.01 - Serviços de assistência social. 

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

2801 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29 - Serviços de biblioteconomia. 

29,01 - Serviços de biblioteconomia. 

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecâni 
telecomunicações e congêneres. 

32 - Serviços de desenhos técnicos. 

32,01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33,01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
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35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35,01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 - Serviços de meteorologia. 

36.01 - Serviços de meteorologia. 

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 - Serviços de museologia. 

38,01 - Serviços de museologia. 

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido plo 
tomador do serviço). 

40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

40,01 - Obras de arte sob encomenda. 
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ANEXO II 

TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA ( ISSQN) SOB A FORMA DE TRABALHO PESSOAL 

ATIVIDADES 	 BASE DE CÁLCULO 

1. Profissional autônomo de nível superior .................... 	 30,0 UFM /a o 
2. Profissional autônomo de nível médio ......................... 	 20,0 UFM /an 
3. Profissional autônomo não titulado ............................. 	 10,0 UFM /ano 
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ANEXO III 

TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇ'. 
PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS 

COMERCIAIS, INDUSTRIAIS, DE PRODUÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. 

Cálculo da taxa: UFM x (Faixa de metragem quadrada da área do estabelocimento) 

Descrição de Atividades  

INDILISTRIAS11  
Por ano, por estabelecimento. 

1,1-Até50m2 .........................................................................12UFM 
1,2- Acima de 50 até 100 m2 ..................................................25 UFM 
1.3- Acima de 100 até 150 m2 ................................................40 UFM 
1.4- Acima de 150 até 270 m2 ................................................70 UFM 
1.5-Acima de 270 até 500 m2 	 120 UFM 
1.6- Acima de 500 até 10.000 m2 

pelos primeiros 500 m2 ..................................................200 UFM 
por área de 50 m2 ou fração excedente. 	 5 UFíi 

COMÉRCIO, AGRICULTURA, INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, PRESTADORES DE SERVIÇOS 
EM GERAL E QUAISQUER OUTRAS ATIVIDADES CONSTANTES DA LISTA DE SERVIÇO 

ANEXA 
Por ano, por estabelecimento 

1.1- Até 5Om2 .........................................................................1OUFM 
1.2-Acima de 50 até 100 m2 ..................................................20 UFM 
1,3-Acima de 100 até 150m2 ................................................ 3OUFM 
1.4 -Acima de 150 até 270m2 ................................................ 5OUFM 
1.5- Acima de 270 até 500 m2 ....................................100 UFM 
1.6-Acima de 500 até 10.000 m2 

pelos primeiros 500 m2 	..................................................1 70 UFM 
por área de 50 m2 ou fração excedente ........................... 	4 UF 
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ANEXO IV 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA 

FUNCIONAMENTO DE ESTABECIMENTO EM HORÁRIO ESPEC. .L. 

BASE DE CÁLCULO 

1 - Para prorrogação/antecipação de horário durante o exercício: 

- Até às 22:00 horas: 
- por dia... ................................................................................... .. ...... . ...... 	0,5 	UF 
- por mês ............ ........................................................................................ 3,00 UFM 
- por ano...................................................................................................10,00 UFM 

II - Além das 22:00 horas: 
- por dia ....................................................... .......... . .................. . ......... ... 	.... 1 ,00 UFM 
- por mês .................................... .. ................ .................................. ............7,00 UFM 
- por ano .................................. .... ............... .............. ............................... .20,00 UFM 

III - Sábados após 12:00 horas: 
- por dia......................................................................................................0,4 UFM 
- por mês... .... . ................ .. .... ... .................................................................. 2,00 UFM 
- por ano ......... ..... ......... . ............................................................................ 8,00 

IV - Domingos e Feriados 
- por dia......................................................................................................2,00 
- por mês .................................. .... ... ... ...... .. ................ . ....... . ............ . ....... .10,00 
-porano ........... .. ..... . ...... . ......... . .............. ..... .................. .. ................. . ...... 30,00 

NOTA: Excetuam-se do disposto neste Anexo as drogarias, farmácias 
estabelecimentos de saúde, funcionando em horário de plantão. 
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ANEXO V 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA 
PUBLICIDADE 

ESPECIFICAÇÕES 
	

BASE DE CALC 	cM 

1 -PUBLICIDADE INTERNA 
1- Anúncio em pano de boca, em casa de diversão, por pano 	 0,20 

J_~ 
2- Publicidade, quando estranha ao próprio negócio,em casa de 
diversões, parque de diversões, estações de passageiros 
ou abrigos, até 10 (dez) anúncios, 	 4,0 
3- ldem,idem até 20 (vinte) anúncios 	 8,0 
4- ldem,idem até 30 (trinta) anúncios 	 103ç  
5- ldem,idem, pelo que exceder de 30 (trinta) anúncios 

2,00 
6- ldem,idem em campos de esportes ou similares, por anúncio e por metro 
quadrado (m2) 	 2,00 
7- Idem, idem em estabelecimentos comerciais, produtores, industriais 
e prestadores de serviços, por anúncio e estabelecimento 

2,00 

II - PUBLICIDADE EXTERNA 
1- anúncios em painéis referente a diversões exploradas no local, ColoCCccS na po 
externa de teatros e similares, de qualquer dimensão e número 	 5,00 

1 
2- Idem de películas cinematográficas colocadas na parte externa do cinema, dE. 
qualquer dimensão ou número 

5,00 

3- anúncios em painéis, referentes a diversões, colocados em local diverso do 
estabelecimento do anunciamento, até 05 (cinco) painéis 

6,00 

4- placas ou tabuletas com letreiros colocados na platibanda, telhado, 
parede, andaime ou tapume e no interior de terrenos particulares, por 
qualquer sistema, desde que sejam visíveis da via pública, por, metro 
quadrado (m2) ou fração 	 3,00 
5- Anúncios pintados nas paredes ou muros, quando permitidos, 
em locais diversos do estabelecimento, por metro quadrado (m2) ou fração 0,50 

6 - Publicidades em paredes ou portas dos próprios estabelecimentos, 
pintados ou em relevo, por anúncio 	 1,00 

7- Publicidades feita em toldos, bambinelas, ou cortinas, por anúncio 	0,50 
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8- Idem, idem quando estranhas ao estabelecimento por anúncio 
0,25 

9- Idem, idem, em mesas, cadeiras ou bancos, sombrinhas de praia, 
nos logradouros públicos, quando permitidos, por anúncio 

0,25 

10- Publicidade de liquidação, abatimento de preços, ofertas especiais 
e dizeres semelhantes, festas populares como: natal, carnaval e São João, na pjrl 
exterior do estabelecimento por superfície 	 1,00 

11- ldem,idem,idem, em lugar diverso do estabelecimento, por anúncio 
2,00 

12- Publicidade ornamental de fachadas, com figuras ou alegorias, painéis e dizeres,ou 
outros meios de publicidade, quando permitidos em épocas de festas ou de vendas 
extraordinárias, por mês 	 3,00 

13- Idem, nas fachadas, em barracas ou proximidades de circos, quermesses ou 
parques de diversões, em épocas de festas populares, com a simples inscrição de um 
nome, marca do comércio ou indústria, por mês 

1,00 

14- Placas ou tabuletas com letreiros, colocada no prédio ocupado pelo anunciante, 
até meio metro quadrado (1/2 m2) cada 

1,00 

15- Idem de maior tamanho até 3 m2(três), cada 
	

2,50 

16- Quadros negros, ou semelhantes, com anúncios ou listas de preços colocados 
suspensos das paredes externas dos estabelecimentos, cada 	 2,00 

17- Quadros para reclame, com funcionamento mecânico ou manual, colocado. 
sobre prédios, marquises, etc., quando permitidos, cada um 

12,00 

18- Letreiros ou figuras nos passeios, quando permitidos, por anunciantes 	4,00 

19- Publicidade em pano (faixas) atravessando a rua , ou parte da rua, quando 
permitido, cada 

2,00 

III- LUMINOSOS 
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1- Anúncio por meio de inscrições luminosas qualquer que seja o número de anúncics 
em lugares diversos do estabelecimento por ano 

10,00 

2- Idem, em casas comerciais com anúncios do próprio estabelecimento por ano 8,00 

3- Placas, tabuletas ou letreiros colocados nas platibandas, telhados, paredes, 
marquises, andaimes ou tapumes, e no interior de terrenos particulares, sem saliôncic, 
por metro quadrado (m2) ou tração por ano 

4,00 

4- Placas, tabuletas ou letreiros, até 50 (cinquenta) centímetros de saliência 6,0 

V - PUBLICIDADE EVENTUAL 

a - FORA DAS VIAS PÚBLICAS 
1- Anúncios apresentados em cena quando permitidos, por anúncio 	0,50 

2- Anúncios projetados em telas de casas de diversões de qualquer 
natureza, por anúncio 	 0,50 

3- Em folhetos de programas distribuídos nas áasas de diversões por espetáculo 	0,30 

4- Propaganda, por meio de fitas cinematográficas em casas de diversões, p 
estabelecimento 	 1,00 

5- Propagandas por meio de fitas cinematográficas e/ou processos semelhantes, E 

estabelecimentos comerciais 	 100 

b - NAS VIAS PÚBLICAS 
1 - Folhetos, anúncios ou ingressos por qualquer forma, lançados na via pública 	30,00 

2- Idem, idem, distribuídos em mão, na via pública por mês 	 2,00 

3- Anúncios em placas ou tabuletas, circundando árvores ou abrigos, situados na vi 
pública, quando permitidos, por anúncio 	 2,00 

4- Anúncios conduzidos, a juízo da autoridade municipal, por anúncio 	1,00 

5- Propaganda alegórica ou caricata, por ambulante, quando permitida 
1,00 

6- Anúncio ou propaganda irradiada, projetada, gravada ou televisionada com visã. 
para a via pública,por empresa ou estabelecimento qualquer que seja o número d 
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anúncios por ano 
4,00 

7- Placas, letreiros e anúncios de terceiros, colocados ou pintados no interior d 
qualquer veículo, por anúncio e por veículo 

1,00 

8- Placas, letreiros,tabuletas e anúncios de terceiros, colocados ou pintadc3, 
no exterior de qualquer veículo, por anúncio 	 1,50 

9- Propaganda, cartazes, placas, tabuletas, letreiros em veículos especia!rne 
empregados para este fim, em épocas de festas populares, ou por iniciativa 
empresas ou estabelecimentos produtores, comerciais, industriais ou prestadores c 
serviços, por veículo 

3,00 

10- Propaganda feita por meio de aviões, balões,ou outros sistemas aéreos, qa n 
permitidos,por anúncio 	 10,00 

11- "Out Door' - por exemplar, por ano 
	

EMO 

VI - PUBLICIDADE ARTÍSTICA 
a - Apregoador de Viva Voz, por ano ....................................................... ... 	3,00 

b - Ampliador radiofônico: 
1- Fazendo propaganda própria ou de terceiros em veículo com alto-falante pc mês 1,50 
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ANEXO VI 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
PARTICULARES, ARRUAMENTOS, 

LOTEAMENTOS E CONCESSÕES DE "HABITE-SE' 

- Alvará de Construção, Reconstrução e Ampliação por m2 (metro auadrado) d 
construção: 

a) residencial ..........................................................................................0,07 UE ir b) comercial e prestador de serviço ........................................................0,09 
UFM 

c) misto (residencial com comércio e/ou serviço) ...................................0,09 UFN. 
d) industrial 	............................................................................................0,1 2 UFM 

II - Alvará de Demolição de construção - por obra................................................ 4,00 UFI\ 
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III - Alvará de Reformas e/ou reparos - por m2 ...................................................... 0,05 UFM 

IV - Renovação de Alvará para Construção (anual, enquanto perdurar a obra) - por ohr 

e) residencial ............................................................................................2,00 
UFM 

f) comercial e prestador de serviço ........................................................3,00 
UFM 

g) misto (residencial com comércio e/ou serviço) . ................................... 3,00 
UFM 

h) industrial 	.............................................................. . ........... . ............ 	5,00 OH.. 

V - Consulta prévia de construção e parcelamento com emissão de certidão - por 
obraou Serviço .................................................................................................2,03 
UFM 

VI - Análise Prévia 
a) construção ............................................................................................ 5,UO 

UFM 
b) parcelamento para glebas de até 1000 m2 .......................................... 4,00 

UFM 
c) parcelamento para glebas acima de 1000 m2 ....................................5,00 

UFM 

VII - Regularização de Imóveis 

1 - Em acordo com legislação municipal 
a) será fornecido um "Habite-se Especial de Regularização" e serão 

cobradas as taxas referentes ao Alvará de Construção, além da ta. 
referente ao Habite-se, com mais 2% (dois por cento) sobre o valor d: 
duas taxas. 

2- Em desacordo com a legislação municipal 
a) será fornecido um "Habite-se Especial de Regularização" onde 

constarão as observações referentes às condições do Imóvel, e 
cobradas as taxas referentes ao Alvará de Construção e "habite-se' 
acrescido de 20% (vinte por cento) do valor das duas taxas. 

VIII - Habite-se por m2 (metro quadrado) 

a) residencial ..........................................................................................0,07 L'FM 
b) comercial e prestador de serviço ............................................. .. 	... 0,09 UFN/ 
c) misto (residencial com comércio e/ou serviço) .................................. 0,09 UFM 
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d) 	industrial ............................................................................................. 0,1 2 UFM 

IX - Aprovação de Arruamento por metro 

a) com meio-fio e linha d'água ............................................................ 	...... . 0,02 
UM 

b) com infraestrutura básica .......................................................................... 0,01 urr 

ANEXO VII 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DÇ; 
SOLO NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS. 

1. FEIRANTES 
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1 - Espaço ocupado com mercadorias nas feiras livres, com ou sem 
uso de móvel ou instalação, em áreas não superiores a 20 m2 (vinte 
metros quadrado) 

a) por mês .........................................................1,00 UFM 
b) por ano .........................................................10,00 UFM 

2 - idem, idem, áreas superiores a 20 metros 

a) por mês ........................................................2,00 UFM 
b) por ano .........................................................18,00 UFM 

2. BARRAQUINHAS E QUIOSQUES, INCLUSIVE FURGÕES E OUTROS VEiCULOS 
ESPECIALMENTE ADAPTADOS.  

a) por mês ........................................................1,500 UFM 
b) por ano ........................................................12,00 UFM 

3. MESAS DE BARES E RESTAURANTES COLOCADAS NA CALCADA QUANDO PERMITIDO 
PELO CÓDIGO DE POSTURAS, POR UNIDADE. 

- Até 10 mesas 

a) por mês ...................................................... 	1,5OUFM 
b) por ano ......................................................1 2,00 UFM 

II - Mais de 10 mesas 

a) por mês ...........................................................2,50 UFM 
b) por ano ...........................................................20,00 UFM 

4. CIRCOS, RODEIOS, PARQUES DE DIVERSÃO, ASSEMELHADOS E QUAISQUER 
ESPETÁCULOS REALIZADOS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS. 

a) por dia ..........................................................0,50 UFM 
b) por mês ........................................................20,00 UFM 
o) 	por ano ................................ ........................ 100,00 UFM 
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5. QUAISQUER OUTROS CONTRIBWNTES NÃO COMPREENDIDOS NOS ITENS ANTER1 S 
(Carrinhos de Cachorro-Quente, Sorvetes, Saladas, Caldos, Pipoca e AssemeIhuJs, 

outros).  

a) 	por mês ....................................................................0,20 UFM 
¼ 	 b) 	por ano ....................................................................1 ,20 	UFM 

6. OS CONCESSIONÁRIOS DE SERVIÇO DE TAXI RECOLHERÃO ANUALMENTE, POR 
AUTOMOVEL LICENCIADO, RELATIVAMENTE A OCUPAÇAO DA VIA PUBLICA CO . 

DE PARADA ................................................... ....UFM  

7. OS CONCESSIONÁRIOS DE SERVIÇO DE MOTO-TAXI RECOLHERÃO 	 : 
MOTOCICLETA LICENCIADA, RELATIVAMENTE A OCUPAÇÃO DA VA P'L:;. 

PONTO DE PARADA ......... .. 2,00 UFM 

8. AS PESSOAS JURÍDICAS DE D:REITO PRIVADO QUE EXPLOREM SE?V:ÇC 
POR CONTA PRÓPRIA OU ATRAVÉS DE CONCESSÃO, CUJO T2AC. 	ï 

ATRAVESSEM OU PERCORRAM ÁREAS SITUADAS DENTRO DO PERÍMETRO uvANO 
MUNICÍPIO, RECOLHERÃO MESALMENTE, POR METRO LINEAR DE TRiLhO 

1,00UFM 

ANEXO VIII 

TABELA PARA COi3.'HÇ,°. DA TAXA DE LICENÇA PARA O COEc 
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Domicílios Residenciais Valor Base por rnôs 

UGR especial 0,50 

UGR 1 = 1,00 UFM 

UGR 2 = 2,00 UFM 

UGR 3 = 3,00 UFM 

UGR 4 = 4,00 UFM 

Domicílios Não Residenciais Valor Base por mês 

IJGR 1 = 2,50 UFM 

UGR 2 = 4,00 UFM 

UGR 3 = 7,00 UFM 

UGR 4 = 15 UFM 

c 

Pequenos Geradores de Resíduos sólidos de serviços de saúde Faxc 

EGRS = Eestabelecimentos Geradores de Resíduos Sólidos 

EGRS especial - Estabelecimentos com quantidade de geração potencia de até 20 
quilogramas de resíduos por dia. 

Grandes Geradores de Resíduos sólidos de serviços de saúde Faixa 

EGRS 1 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 20 e até 
50 quilogramas de resíduos por dia 

EGRS 2 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 50 e até 
160 quilogramas de resíduos por dia 

EGRS 3 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de más,  dc 160 e até 
300 quilogramas de resíduos por dia 
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EGRS 4 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 300 e até 
650 quilogramas de resíduos por dia 

EGRS 5 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 650 
quilogramas de resíduos por dia 

Valores da TRSS: - Taxa de Resíduo Sólido de Serviços 

Pequenos Geradores de Resíduos sólidos de serviços de saúde Valor por mês' 	
/ 

UGR especial = 6,00 UFM 

Grandes  Geradores de Resíduos sólidos de serviços de saúde Valor 7n 

EGRS 1 = 100 UFM 

EGRS 2 = 300 UFM 

EGRS 3 = 500 UFM 

EGRS 4 = 1000 UFM 

EGRS 5 = 1.500 UFM 
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UGR = Unidade Geradora de Resíduo 

jDomicílios 
	

Residenciais - 	 Faixal 

UGR especial Imóveis com volume de geração potencial de até 10 litros de resíduos por 
dia 

UGR 1 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 10 e iié 20 litros de 
resíduos 	 por 	 flkj 

UGR 2 Imóveis com volume de geração potencial de mais' de 20 e uk 30 limus de 
resíduos 	 por 	 dia 

UGR 3 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 30 e até 60 litros de 
resíduos 	 por 	 dia 

UGR 4 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 60 litros o resídi v por 
dia 

Domicílios Não-Residenciais 	 -] 
Faixa] 	 (\JJ 

UGR 1 Imóveis com volume de geração potencial de até 30 litros de i;íuuos pc 

UGR 2 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 30 e até 60 litros de 
resíduos por dia 

UGR 3 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 60 e até 100 !:ttos do 
resíduos por dia 

UGR 4 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 100 e até 200 litros de 
resíduos por dia 

IR 

ores-base da TRSD:] 
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2. Animais de médio porte 
a) apreensão .......................................................... ................. 	2,00 L 

b) diárias - por dia 	.................................................................0,50 L1- 

3.  Animais de grande porte 
a) apreensão ............................... ........................................... 	4,00 L 

b) diárias - por dia 	.................................................................2,00 U. 

6. APREENSÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES 

1. Mercadorias OU obietos de quaisquer espécies: 
a) apreensão até 50 Kg - por apreensão 	..................................2,00 

UFM 

b) apreensão de mercadorias ou objetos excedente a 50 Kg - Dor Kg 
excedente.. 	 0,15 

c) diárias para mercadorias ou objetos apreendidos - por dia - PC 

1, até 5oKg ..............................................................................0305r•.• 

2, mercadorias ou objelos excedentes a 50 Kg - por kilo .........0,03 L 

7. INSTALAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E MOTORES 

7.1 MOTORES 

a) potência até 10 HP - por instalação 	.....................................................0, . 
b) potência até 20 HP - por instalação ........................................................1,50 UFM 
o) potência até 50 HP - por instalação .......................................................203 O 
d) potência até 100 HP - por insialação ......................................................4,00 U 
e) potência acima de 100 HP - por instalação ........................................... 5,03 

7.2 INSTALAÇÃO DE QUINDASTES E ELEVADORES POR TONELADA OU FRAÇÃO - por 	.: 

....................... . ..... .... ... ... ...... . ........................ . .............. ... 	6,00 UFM 

7.3 INSTALAÇÃO DE FORNOS, FORNALHAS OU CALDEIRAS - por unidade 5,00 UFM 

7.4 INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS EM GERAL NÃO ESPECIFICADAS ACIMA .4,00 UFM 
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Unia CIC,dC J,i,, 

8. ABATE DE ANIMAIS SUJEITOS A FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

8.1 - Bovinos e eqüinos - por abate - por animal ...............................................0, 35 L 
8.2- Ovino, caprino, suíno - por abate - por animal .........................................0, 12 

UFM 
8.3- Aves - até 5Ovíveres .................................................................................0,3OUF: 
8.4- Aves - aves abatidas excedentes a 50 víveres - por lote de 50 ............... 0, 10 U. 

9. CEMITÉRIOS 

9.1 Sepultamento 

9. 1.1 Sepultamento 
..................................................................................................8,00 

9.1.2 Sepultamento em Gaveta Comunitária Construída ................................. 3,50. 

9.2 Perpetuidade 

9.21 	De Sepultura ..........................................................................................80,00 0 
9.12 De Nicho- ............................................................................................... 20,00 O 

9.3 Exumação 

9.3.1 Com rebaixamento em sepultura 	.......................................................... 	8,00 L 

9.3.1 Sem rebaixamento em sepultura ......................................................... 	7, 0 01  

9.4 Diversos 

9.41 Autorização para construção de Jazigo ..............................................5,00 	LO' 
9.4.2 Transferência de Título de Perpetuidade ..................................... ...... 	5,00 L 

9.5 	Uso de Capelas Velório ,,.,,,.,.,,..,.......,..,,...............,,..................,...,,....., 	6,Uü 

9.6 Entrada e Saída de Ossos .......................................................................8,00 L 

9.7 Construção de catacumbas, mausoléus e outras obras congêneres ... 	8,00 
UFM 

Procuradoria Geral do Município de Parauapebas - Rua D, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapebas —Parc. 
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PARAUAPEBAS 
A mudança que se vê. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DOMUNICIPIO 	 003 

/ 
V' Uma cidade feita com cem-, 

ANEXO XII 

TABELA PARA COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃ 
PÚBLICA - CCIP 

• 1 Consumo de até 80 KWH, 	por mês ............................................... Isento 
2.  Consumo de 81 	a 	100 KWH, por mês ........................................... 0,01 TC-' 
3.  Consumo de 	101 	a 200 KWH, por mês ......................................... 0,0 	x 
4.  Consumo de 201 	a 300 KWH, por mês ......................................... 0,Oo 1L 
5.  Consumo de 301 	a 500 KWH, por mês ......................................... 0,0 
6.  Consumo de 501 	a 1000 KWH, por mês ....................................... 0,10 TE. 
7.  Consumo de 1001 	a 1500 KWH por mês ...................................... 0,12 TCI 
8, Consumo acima de 1500 KWH por mês ....................................... 0,20 TCfl 
9.  Lote ou terreno vago lindeiro ao logradouro pavimentado 

e com 	rede de esgoto, 	por ano 	.................................................... 
10.  Demais lotes ou terrenos vagos, por ano .......................... ...... .... 0,30 T- 

TCIP = Tarifa Convencional do Subgrupo BOb -- Iluminação Pública 

Valor da TCIP é estabelecido pela ANEEL 

Procuradoria Geral do Município cie Parauapebas - Rua D, Quadra 37—Lote Especial - Parauapebas —Pzoo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 	\ 	, •aiuiiçriii. 	 L 

PARAUAPEBAS 
A mudança que se V& 	 Uma cidade - 

ANEXO XIII 

VALORES DA TAXA DE COMBATE A SINISTROS 

Atividades 	- Período Valor da '  
de Taxa em 

Incidência 
Anual 

UM 
3,00 1 Escritórios profissionais, estabelecimentos prestadores 

de serviços em geral, sedes de associações e 
instituições e clubes recreativos.  
2. Comércio de alimentos e bebidas, inclusive bares, Anual 300 
restaurantes e similares.  
3. Indústrias químicas. Anual 20,00 
4. Outros estabelecimentos comerciais e industriais Anual: 10,00 
5. Depósitos, armazéns, reservatórios e postos de Anual 15,00 
venda de combustíveis, materiais inflamáveis e 
explosivos  
6. Outros imóveis, cuja destinação não se enquadre na 
descrição dos demais itens da tabela.  

Anual 6,00 

7. Estabelecimentos industriais e comerciais quaisquer Anual 10000 
com área edificada superior a 5.000 m2  

Procuradoria Geral do Muncipio de Parauapebas - Rua O, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
CEP.: 68.515-000 - Fone-Fax: Oxx.94.346.3014 - Geral: Oxx.94-346.1005 - E-mail: procuradoria©parauapebas.pa.g»..hr 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNiCÍPiO 

PARAUAPEBAS 
A mudança que se vê 
	

1' Uma cidade to 	amor 

PLANTA DE VALORES 

SETOR FISCAL ESPECIAL / LOGRADOUROS: 

AVN. DO COMÉRCIO: Da Av, Liberdade até a Rua Duque de Caxias 

RUA RIO DE JANEIRO: Da Av. Beira rio até a rua Juscelino Kubistchek. 

RUA 14: 	 Da Rua F até a Rua N 

RUA E: 	 Da Rua O5 até a Rua 6 

RUA F: 	 Da Rua O4 até a Rua ló 

AV. LIBERDADE: Da Av. Tocantins até a Rua Juscelino Kubistchek. 

VALOR DO m2  = R$ 47,63 

Procuradoria Geral do Município do orarapebas - Rua D, Quadra 37—Lote Especial - Parauopebos —Pará. 
CEP.: 68.515-000 - Fone-Fax: 0xx.94.3463014 - Geral: Oxx.94-346.1005 - E-mail: procuradoria©paraunpebas.po.ciov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL D0MUNICIPI0 

PARAUAPEBAS 	 / 
A mudança que se vé 	 V Urna cidade feeu 
SETOR FISCAL 01: 

Abrange parte dos Bairros Cidade Nova União e Liberdade compreende os se 
Logradouros: 

RUA A: Da Rua 02 até a Rua 15 

RUA B:Da Rua ü2 até a Rua l5 

RUA C: Da Rua 02 até a Pua 15 

RUA D:Da Rua 02 até a Rua l5 

RUA E : Da Rua 02 até a Rua 05 

RUA E: Da Rua 16 até a Rua Boa Vista 

RUA F: Da Rua 04 até  Rua 09 

RUA F:DaRualóaRual9 

RUA G: Da Rua 09 até  Rua 16 

RUA H: Da Rua 09 até  Rua 16 

RUA: Da Rua ll até a Rua ló 

RUA J: Da Rua 10 até a Rua 16 

RUA L: Da Rua 11 até a Rua ló 

RUA N:Da Rua l4 até a Rua ló 

RUA P: Da Rua ló até a Rua 18 

RUA 02: Da Rua A até a Rua E 

RUA 03: Da Rua A até a Rua E 

RUA 04: Da Rua A até a Rua E 

RUA 05: Da Rua A até a Rua E 

RUA 06: Da Rua A até a Rua E 

RUA 08: Da Rua A até a Rua E 

RUA 09: Da Rua A até a Rua E 

RUA 10: Da Rua São Paulo até a Rua J 

RUA 11: Da Rua São Paulo até a Rua J 

RUA 13: Da Rua A até a Rua E 

RUA 15: Da Rua A até a Rua E 

Procuradoria Geral do Município de Parauapebas - Rua O, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapehs -Para. 
CEP.: 68.515-000 - Fone-Fax: Oxx.94.346.3014 - Geral: Oxx 94-346.1005 - E-mail: procuradoria@parauEpbas.pa.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 	 9»: 

ju . 11111111 i!1 

PARA VAPEBAS 	 1 
A mudança que se vê ' Urna cjdaue t:v. 

RUA MARACANÃ (Santa Catarina): Da Travessa Buriti até a Av. Maranhão 

AV. PRINCESA IZABEL: Da Rua Maracanã (Santa Catarina) até a Rua Flamboiã 

AV. Goiás da Rua Maracanã (Santa Catarina ) até a Rua Gonçalves Dias, 

VALOR DO m2  = R$ 28,86 = ao 02 e 03 

SETOR FISCAL 02: 

Abrange o Bairro Rio Verde , Bairro da Paz , Beira Rio e compreende os segui 
Logradouros: 

RUA ARAGUAIA: Da Av, Tocantins até a Av. Juscelino Kubistchek 

RUA 15 DE NOVEMBRO: Da Av. Tocantins até a Av, Juscelino Kubistchek 

RUA 24 DE MARÇO: Da Av. Tocantins até a Av, Juscelino Kubistchek 

RUA CEARÁ: Da Av. Tocantins até a Av, Juscelino Kubistchek 

RUA TIRADENTES: Da Av. Tocantins até a Av. Juscelino Kubistchek 

RUA SOL POENTE: Da Av, Tocantins até à Av. Brasil 

RUA SOL POENTE: Da Av, São João até a Rua Bom Jardim 

RUA 7 DE SETEMBRO: Da Av, Tocantins até a Av. Juscelino Kubistchek 

AV, TOCANTINS: Da Av, Liberdade até a Rua Duque de Caxias 

AV. TANCREDO NEVES: Da Av, Liberdade até a Rua Duque de Caxias 

AV. DO COMÉRCIO: Da Rua Duque de Caxias até a Trav. São Tomé 

AV, JUSCELINO KUBISTCHEK: Da Av, Liberdades até a Rua Duque de Caxias 

AV. FORTALEZA: Da Av. Liberdade até a Rua Sol Poente 

RUA DO ARAME: Da Av. Liberdade até a Rua Marabá 

Procuradoria Geral do Município de Parauapebas - Rua D, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapeba —Pará. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PRAUAPEBí; 	 / 	! 
A mudança que se vê 	 Urna cidadu 	. 	amor 

RUA LAURO CORONA: Da Av. Liberdade a Rua Marabá 

RUA AFONSO ARINOS : Da Av. Liberdade até a Rua Marabá 

RUA OLGA PRESTES: Da Av. Liberdade até a Rua Marabá 

RUA CLAUDIO COUTINHO: Da Av, Liberdade até a Rua Marabá 

RUA SANTA MARTA: Da Av. Liberdade até a Rua Marabá 

RUA SÃO FRANCISCO: Da Av, Liberdade até a Rua Marabá 

RUA SANTA MARIA: Da Av. Liberdade até a Rua Marabá 

RUA LUIS GONZAGA: Da Rua Araguaia a Rua Marabá 

RUA MONTEIRO LOBATO: Da Rua Araguaia até a Rua Marabá 

RUA PAULO AFONSO: Da Rua Araguaia até a Rua Padre Josirno 

AV. PRESIDENTE KENNEDY: 	Da Rua Rio Azul até a Rua, Rio Dourado 

AV. RIO GRANDE : 	 Da Rua. Rio Azul até a Rua. Rio Dourado 

RUA RIO DOURADO: 	 Da Av. Presidente Kennedy até a Av. Rio grand 

RUA RIO CLARO: 	 Da Av. Presidente Kennedy até a Av, Rio grande 

RUA RIO BRANCO: 	 Da Av. Presidente Keneddy até a Av. Rio grande 

RUA RIO AZUL: 	 Do inicio até a Av. Rio grande 

VALOR DO M2 = R$ 28,86 = ao C  e 03 

SETOR FISCAL 03: 

Abrange os Loteamentos Chácara do Sol, da Lua e Das Estrelas e compreende todos 
Logradouros que compõem os referidos Loteamentos. 

VALOR DO m2  = R$ 28,86 = ao 01 e 02 

Procuradoria Geral do Município cio :-arauapebas - Rua D, Quadra 37 - Lote Espacial - Para uapeUac —Pará. 
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PREFETURA MUNICIPAL DEPARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PARAUAPEBAS 
A mudança que se " 	 Uma cidade- 
SETOR FISCAL 04: 

Abrange os Bairros Cidade Nova e União e compreende os seguintes Logradouros: 

RUA A: Da Rua 15 até a Rua ló 

RUA B: Da Rua IA até a Rua 02 

RUA B: Da Rua 15 até a Rua ló 

RUA O: Da Rua 1  até a Rua 02 

RUA O: Da Rua 15 até a Rua ló 

RUA D:Da Rua lAatéa Rua ü2 

RUA D:Da Rua l5 até a Rua ló 

RUA E: Da Rua lA até a Rua 02 

RUA F: Do Inicio até a Rua 0/1 

RUA G: Da Rua 04 até a Rua 03 

RUA 1: Da Rua 09 até a Rua 10 

RUA J: Da Rua 14 até a Rua 1  

RUA L: Da Rua 09 até a Rua 1 1 

RUA L: Da Rua 16 até a Rua 17 

RUA M:DaRualüatéa Rua l7 

RUA N: Da Rua 10 até a Rua 14 

RUA N: Da Rua 16 até a Rua :7 

RUA O: Da Rua 10 até a Rua 17 

RUA P:Da Rua ll até a Pua ló 	

/ 
RUA P: Da Rua l8 até aRua 19 

RUA VILAREJO NOVA REPUBLICA: Toda a sua extens o 

Procuradoria Geral do Município da ParauapeDas - Rua D, Quadra 37 - Lote Especial - Parauapebas —Pará. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DEPARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL D0MUNlCÍpIO 

PARAUAPEBAS 
A mudança cue 	 Urna cidad.€ 	tu Jrncr 

RUA ZERO: Da Travessa São Paulo até a Rua A 

RUA 1 A: Da Rua A até a Rua E 

RUA 01: Da Travessa São Paulo até a Ruo E 

RUA 02: Da Rua Belém até a Rua A 

RUA 03: Da Rua Amazonas até a Rua A 

RUA 04: Da Rua Manaus até a Rua A 

RUA 04: Da Rua E até a Rua H 

RUA 05: Da Rua Manaus até a Rua A 

RUA 05: Da Rua F até a Rua G 

RUA 06: Da Rua F até a Rua O 

RUA 08: Da Rua Belém até a Rua A 

RUA 09: Da Rua F até a Rua L 

RUA 10: Da Rua J até a Rua O 

RUA 11: Da Rua Belém até a Rua São Paulo 

RUA 11: Da Rua J até a Rua Q 

RUA 14: Da Rua N até a Rua F 

RUA ló: Da Rua A até a Rua E 

RUA 16: Da Rua F até  Rua P 

VALOR DO m2=R$19,23=005e006 

SETOR FISCAL 05: 

Abrange os Bairros Rio Verde, Bairro da Paz e Loteamento Beira R c\npreende 
seguintes Logradouros. 	 \ 

TRAVESSA. SANTA RITA: Da Trav, St° Antônio aé a Av. Santa Rita 

Procuradoria Geral do Município de Parauspebas - Rua D, Quadra 37 - Lote Especial - Paraupebas —Pará. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARAUAPEBAS  
A mudança que se vê 	 1 	Urna cidadm 	amor 

RUA ARAGUAIA: Da Travessa Santo Antonio até a Rua Santa Maria 

RUA 15 DE NOVEMBRO: Da Ruo D. Pedro 1 até a Av, Tocantins 

RUA 24 DE MARÇO: Da Rua D. Pedro 1 até a Av, Tocantins 

RUA 24 DE MARÇO: Da Av, Juscelino Kubistchek até Av, Brasil 

AV 24 DE MARÇO: Da Av. Dois Irmãos até a Rua São Jorge 

RUA CEARÁ: Da Av, D. Pedro 1 até a Av, Tocantins 

RUA CEARÁ: Da Av, Juscelino Kubistchek até a Av. Brasil 

RUA TIRADENTES: Da Av, Amazonas até a Av, Tocantins 

RUA TIRADENTES: Da Av. Juscelino Kubistchek até a Av. Brasil 

RUA SOL POENTE: Da Av. Amazonas até a A". Tocantins 

RUA SOL POENTE: Da Rua Bom Jardim até o final 

RUA 7 DE SETEMBRO: Da Av. Guanabara até a Av. Tocantins 

RUA 7 DE SETEMBRO: Da Av. Juscelino Kubistchek até a Av. Brasil 

RUA RIO DE JANEIRO: Da Av. Juscelino Kubistchek até a Av. Brasil 

RUA MARABÁ: Da Av, do Arame até a Rua São Jorge 

AV, CHICO MENDES: Da Rua Lauro Corona até a Rua Manoel Bandeira 

RUA CASTRO ALVES: Da rua Afonso Arinos até a Rua Bom Jardim 

RUA PADRE JOSIMO: Da Rua Afonso Arinos até a Rua Paulo Afonso 

RUA DUQUE DE CAXIAS: Da Av. Beira Rio até a Av, Brasil 

RUA MINAS GERAIS: Da Av. Beira Rio até a Av. Brasil 

RUA MARECHAL RONDOM: Da Av. Beira Rio até a Getúlio Vargas 

RUA SANTA HELENA: Da Av. Tocantins até a Av, Castelo Branco 

AV, 10 DE MAIO: Da Rua Duque, de Caxias até a Rua Marechal Rondon 

AV. GUANABARA: Do início até a Rua Santa Helena 

AV. 14 DE MAIO: Do início até a Rua Santa Helena 

AV. AMAZONAS: Da Rua Ceará até Rua Santa Helena 

AV. D. PEDRO 1: Da Rua Ceará até a Rua Santa Helena 

AV. CRISTO REI: Da Rua Araguaia até a Rua Santa Helena 

AV, TOCANTINS: Da Rua Duque de Caxias até a Rua Santa Helena 

AV, TANCREDO NEVES: Da Rua Duque de Caxias até a Rua Santa Hele a 

AV. JUCELINO, KUBISTCHEK: Da Rua Duque Caxias até a Travessa São T 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DOMUNICIHO 

PARA(JAPEBAS 
A mudança que se vê. 	 Uma cioau. 	amor 

AV. GABRIEL PIMENTA: Da Rua Araguaia até a Rua Santa Helena 

AV, CASTELO BRANCO: Da Rua Araguaia até a Rua Marechal Rondon 

RUA GETULIO VARGAS: Da Rua Araguaia até a Rua Marechal Rondam 

TRAV. SANTO ANTÔNIO: Da Av, Liberdade até a Rua Araguaia 

AV. DOIS IRMÃOS: Da Av. Liberdade até a Rua Araguaia 

AV. SANTA RITA: Da Av, Liberdade até a Rua Sol Poente 

AV. SÃO JOÃO: Da Av. Liberdade até a Rua Rio de Janeiro 

AV. FORTALEZA: Da Av, Liberdade até a Rua Rio de Janeiro 

AV. DO ARAME: Da Rua Marabá até a Rua Rio de Janeiro 

RUA LAURO CORONA: Da Rua Marabá até a Rua Chico Menões 

RUA AFONSO ARINOS: Da Rua Marabá até a Rua Padre Josimo 

RUA OLGA PRESTES: Da Marabá até a Rua Padre Josimo 

RUA CLAUDIO COUTINHO: Da Rua Marabóaté a Rua Padre Josimo 

RUA SANTA MARTA: Da Rua Marabá até a Rua Padre Josimo 

RUA SÃO FRANCISCO: Da Rua Marabá até a Rua Padre josimo 

RUA SANTA MARIA: Da Rua Marabá até a Rua Padre Josimo 

RUA LUIZ GONZAGA: Da Rua Marabá até a Rua Padre Josimo 

RUA MONTEIRO LOBATO: Da Rua Marabá até a Rua Padre 

RUA PAULO AFONSO: Da Rua Padre Josimo até a Rua Daniela Peres 

RUA ANGELA DINIZ: Da Rua Araguaia até a Rua Marabá 

RUA CLARA NUNES: Da Rua Araguaia até a Rua Marabá 

RUA SÃO JOÃO BATISTA: Da Rua Araguaia até a Rua Mané Garrincha 

RUA BOM JARDIM: Da Rua Araguaia até a Rua Marabá 

RUA MATO GROSSO: Da Rua 24 de Março até a Rua Marabá 

RUA MANOEL BANDEIRA: Da Rua 24 de Março até a Rua Marabá 

RUA SÃO JORGE: Da Rua 24 de Março até a Rua Marabá 

RUA RIO VERDE : Do inicio até o Final 

RUA RIO DOURADO: Do inicio até o final 

RUA RIO CLARO: Do inicio até a Av. Presidente Kennnedy 

RUA RIO CLARO: Da Av, Rio Grande até o final 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARAUAPEBAS 
A mudança que se vê 

RUA RIO BRANCO: Do Inicio até a Av. Presidente Kennedy 

RUA RIO BRANCO: Da Av, Rio grande até o final 

RUA RIO AZUL: Da Av, Rio Grande até o final 

VALOR DO m2 = R$ ,23 = 004 e 006 

SETOR FISCAL 06: 

Abrange os Bairros União e Liberdade e compreende os seguintes logradouros. 

RUA G: Da Rua ló até a Rua 19 

RUA H: Da Rua ló até o final 

RUA 1: Da Rua 16 até a ElE 

RUA  : Da Rua ló até a Rua 18 

RUA L: Da Rua 17 até o final 

RUA M: Do inicio até a Rua 10 

RUAM: Da Rua l7 até aRua 18 

RUA N: Do inicio até a Rua 10 

RUA N: Da Rua l7 até a Rua 19 

RUA 0: Da Rua l7 até aRua 19 

RUA Q:Da Rua ll até a Rua l3 

RUA 10: Da Rua O até o Acesso ao Bairro Liberda 

RUA 14: Da Rua P até a Rua Q 

RUA 16: Da Rua P até a Rua Q 

RUA 17: Da Rua l até ofinai 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PÃRAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARAUAPEBAS 
A mudança que se vê. 	 L' Uma cidade: 	dmor 

RUA 18: Da Rua N até  Rua P 

RUA MARACANÃ: (Santa Catarina) Da Rua Cora Coralina até a Travessa Buriti 

RUA MARACANÃ: (Santa Catarina) Da Av. Maranhão até o final 

RUA CORA CORALINA: Da Rua Maracanã até a Rua Gonçalves Dias 

RUA VEREADOR JOÃO BRITO: Da Rua Vinicius de Moraes até a Rua Gonçolves dias 

RUA BOA ESPERANÇA: Da Travessa Cajazeiro até a Rua Maracanã 

RUA CASTANHEIRA: Da Travessa Cajazeira até a rua Maracanã (Santa Catarina) 

RUA CHICO MENDES: Da Rua Vinicius de Moraes até a Rua Gonçalves Dias 

RUA MÁRIO DE ANDRADE: Da Rua Vinicius de Moraes até a Rua Flamboiã 

TRAVESSA BURITI: Da Rua Maracanã até a Rua Vinícius de Moraes 

RUA JOÃO PESSOA: Da Rua Vinícius de Moraes até a Rua Sergipe 

AV. PRINCESA ISABEL: Da Rua Flamhoiã até a Rua Sergipe 

RUA TEOTÔNIO VILELA: Da inicio até a Rua Macapá 

TRAVESSA ESTRELA DALVA: Da Rua Maracanã até a Rua Gonçalves Dias 

AV, GOIÁS: Da Rua Gonçalves Dias até a Rua Espírito Santo 

AV. GOIÁS: Da Rua Brasília até a Rua Maracanã 

AV. PARÁ: Da Rua Brasília até a Rua Espírito Santo 

AV. PERNAMBUCO: Da Rua Brasília até a Rua Gonçalves Dias 

AV. MARANHÃO: Da Rua Brasília até a Rua Gonçalves Dias 

AV. PIAUI : Da Rua Brasília até a Rua Vinicius de Moraes 

TRAVESSA, AÇAI: Da Trav, Buriti até a Rua Teotonio Vilela 

TRAV. BACURI: Da Trov, Buriti até a Rua Teotonio Vilela 

RUA VINÍCIUS DE MORAES: Da Rua Cora Coralina até o Av. Mora 

RUA GONÇALVES DIAS: Da Rua Perirnetral Norte até a Av, Piauí 

RUA FLAMBOIÃ: Da Rua Mano de Andrade até a Teotônio Vilela 

AV. PARAÍBA: Da Av, Goiás até o Av, Pernambuco 

AV. PIAUÍ: Da Rua Vinicius de Moraes até o final 
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A mudança que se vê 	 Uma cidade feita 	e aincr 

Valor do m2 R$ 19,23 = ao 04 e 05 

SETOR FISCAL 007 

Abrange os Bairros da Paz Rio Verde Bela Vista e Guanabara e compreendc 
seguintes logradouros, 

RUA MANÉ GARRINCHA: Da Rua São João Batista até o final 

RUA DANIELA PERES : Da Rua Paulo Afonso até o final 

RUA RUI BARBOSA: Da Rua Paulo Afonso até o Final 

RUA ALEXANDRE HERCULANO: Da Rua Paulo Afonso até o final 

RUA PAULO AFONSO: Da Rua Daniela Peres até a Rua Alexandre Herculano 

RUA ANGELA DINIZ: Do Inicio até a Rua Araguaia 

RUA ANGELA DINIZ: Da Rua Padre Josímo até o final 

RUA CLARA NUNES: Da Rua Mané Garrincha até a Rua Alexandre Herculano 

RUA BOM JARDIM : Da Rua Mane Garrincha até a Rua Alexandre Herculano 

RUA MATO GROSSO: Da Rua Araguaia até a Av. 24 de Março 

RUA MATO GROSSO: Da Rua Mané Garrincha até a Rua Alexandre Herculano 

RUA MANOEL BANDEIRA: Da Rua Araguaia até a Av, 24 de Moi go 	
/ 

RUA MANOEL BANDEIRA: Da Rua Marabá até a Rua Alexandre Herculano 

RUA SÃO JORGE : Da Rua Marabá até a Rua Castro Alves 

RUA SÃO JORGE: Da Rua Mané Garrincha até a Rua Alexandre Herculcn 

RUA ARACAJU: Da Rua sol poente até o final 

TRAVESSA BEIRA RIO: Da Rua Sol Poente até a Rua Marabá 

RUA PADRE JOSIMO: Do inicio até o Rua Afonso Arinos 

RUA PADRE JOSIMO: Da Rua Paulo Afonso até o final 

RUA CASTRO ALVES: Da rua do arame até a Rua Afonso Arinos 

RUA CASTRO ALVES: Da Rua Bom Jardim até a Rua São Jorge 

RUA CHICO MENDES: Da Rua do Arame até a Rua Louro Corona 

RUA CHICO MENDES: Da Rua Manoel Bandeira até a Rua Aracaju 

RUA MARABÁ : Da Rua são Jorge até a Rua Beira Rio 

RUA ARAGUAIA: Da Rua Santa Maria até a Rua Manoel Bandeira 
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2 00  

PARAUAPEBAS 
A mudança que se vê 	 V Urna cidade feita 	ii amor 

RUA SANTA HELENA: Da Rua 10 de Maio até a é a Rua Tocantins 

TRAVESSA SANTO ANTONIO: Do inicio até o fina! 

RUA RIO DE JANEIRO: Da Av, Brasil até a Av. do Arame 

AV. BEIRA RIO: Da Rua Rio de Janeiro até à Rua Marechal Rondon 

RUA DO SOL: Do inicio até o final 

RUA NOVO HORIZONTE: Do inicio até o final 

AV. 10 DE MAIO: Da Rua Marechal Rondon até a [Rua o final 

AV. GUANABARA: Da Rua Santa Helena até o final 

AV. 14 DE MAIO: Da Rua Santa Helena até a o final 

AV. AMAZONAS: Da Rua Santa Helena até o final 

AV D. PEDRO 1: Do inicio até a Rua Ceará 

AV, D. PEDRO 1: Da Santa Helena até N,Sa. Perpetuo Socorro 

AV CRISTO REI: Da Av. Liberdade até a Rua Araguaia 

AV. CRISTO REI : Do Santa Helena até o final 

AV. TOCANTINS: Da Rua Santa Helena até o final 

AV. TANCREDO NEVES: Da Rua Santa helena até o fina! 

AV GABRIEL PIMENTA: Da Rua santa Helena até a Rua N. Sa, Perpetuo Socorro 

AV CASTELO BRANCO: Da Rua Marechal Rondon até a Rua N.Sa, Perpetuo Soco o 

AV. BRASIL: Do inicio até o final 

AV. 2 IRMÃOS: Da Rua Araguaia até a Rua Rio de Janeiro 

AV. SÃO JOÃO: Do Rua Rio de Janeiro até a Rua N,Sa. Perpetuo Socorro 

AV. DO ARAME : Do Rua Marabá até a Rua N. Sa, Perpetuo Socorro 

RUA LAURO CORONA: Da Rua Chico Mendes até a Rua Castro Alves 

RUA SANTA MARIA: Da Rua Danie!c Feres até a Rua Rui Barbosa 

RUA LUIS GONZAGA : Da Rua Daniela Peres até a [Rua Rui Barbosa 

RUA MONTEIRO LOBATO: Da Rua Daniela Peres até a Rua Rui Barbosa 

RUA SÃO JOÃO BATISTA: Da Rua Mane Garrincha até a Rua Alexandre Herculano 

BAIRRO BELA VISTA: Todos os logradouros que compõem o bairro 

VALOR DO M2 
	

R$6,71 = ao 08 e09 
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A mudança que se vê. 	 Urna cfdacic te ui'wr 

SETOR FISCAL 08 

Abrange os Bairros Cidade Nova Primavera e Maranhão e compreende os seguin' 

togradouros; 

RUA MARCOS FREIRE: Toda a sua exrensãd 

RUA D. PEDRO II: Do inicio até o final 

RUA ESTRELA DALVA: Do inicio até o final 

RUA 04; Da Rua Goiânia até Rua Goiânia 

RUA 08: DA Rua Marcos Freire até a Rua Belém 

TRAV. SÃO PAULO: Toda a sua extensão 

RUA MANAUS: Da Rua zero até a Rua 05 

RUA BELEM : Da Rua Zero até a Rua 05 

RUA SÃO LUIZ: Da Rua Zero até a RUO 05 

RUA A: Da Rua Zero até a Rua 02 

RUA C: Da Rua ló até a Rua 25 de Dezembro 

RUA AMAZONAS: Toda a sua extensão 

RUA BELÉM: Da Rua 05 até a Rua 08 

RUA E: Do início até a Rua lA 

RUA A: Da Rua ló até a Rua 28 de Dezembro 

TRAV. MARCOS FREIRE: Do início até a Rua Marcos Freire 

ESTRADA DE ACESSO A FERROVIA: Da Rua Marcos Freire até a Rua A 

RUA 25 DE DEZEMBRO: Do início até a PA-275 

BAIRRO MARANHÃO :Todos os Logradouros que compõe o BCi. 

LOTEAMENTO MORADA DOS VENTOS: Chocaras 

VALOR DOm2 =R$ó,71 =07e09 

SETOR FISCAL 09 
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PARAUAPEBAS 
A mudança que se vê 	 Urna cidade fc an amor 

Abrange os loteamentos Novo Horizonte e Altamira 

RUA SANTO ANTONIO: Da Rua Itacaiunas até a Rua Herberte de Souza 

AV. HAVANA: Da Rua Amsterdam até a Rua Herberte de Souza 

RUA AFONSO PENA: Da Rua Amsterdam até a RUO Santa Inez 

RUA PEDRO ALVARES CABRAL: Da Rua Amsterdam até a Rua Santa lnez 
RUA CAFÉ FILHO: Da Rua Amsterdam até a Rua Santa Inez 

RUA PRESIDENTE COSTA E SILVA: Da Rua Amsterdam Até a Rua Santa Inez 

RUA AMSTERDAM : Da Rua Santo Antonio até a Rua Café Filho 

AV. ITACAIUNAS: Da Rua Santo Antonio até a Rua Café Filho 

RUA SANTA INEZ: Da Rua Álvares Cabral dté a Rua Café filho 

Loteamento Novo Horizonte: Todos os logradouros que compõem o loteamenfo 

VALOR M2 R$6,7=07e08 

SETOR FISCAL 10 

Abrange os Bairros Cidade Nova, Primavera e loteamento Altamira e campreen 

seguintes logradouros: 

RUA A: Do inicio até a Rua Zero 

RUA B: Do inicio até a Rua Zero 

RUA C: Do inicio cté a Rua Zero 

RUA SÃO LUIS: Do inicio até a Rua Zero 

RUA BELEM: Do início ate o Rua Zero 

RUA MANAUS: Do inicio até a Rua Zero 

RUA NOVA: Do inicio até o final 

RUA AMAZONAS: Do inicio até a Rua Zero 

RUA MADRE TERESA DE CALCUTAR: Do inicio até o final 

RUA JOÃO PAULO li: Do inicio até o final 

RUA PRINCESA DAIANA Do inicio até o final 

RUA RENATO RUSSO : Do inicio até o final 

RUA PERO VAZ DE CAMINHA: Do inicio até o final 
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RUA SANTO ANTONIO: Da Av. Itacciunas até a Rua Amsterdam 

RUA ALVARES CABRAL: Da Rua Santo Inez até a Rua Herberte de Souza 

RUA AFONSO PENA: Da Rua Santa Inez até a Rua Herberte de Souza 

RUA CAFÉ FILHO : Da Rua Santa Inez até a Rua Herberte de Souza 

RUA PRESIDENTE COSTA E SILVA: Do Rua Santa Inez até a Rua Herberte de Souza 

RUA CRISTOVÃO COLOMBO: Do Inicio até o final 

AV. ITACAIUNAS: Do Inicio até a Rua Santo Antonio 

AV. ITACAIUNAS : Dc Rua Café Filho até o final 

RUA SANTA INEZ: Da Rua Café Filho até o final 

RUA HERBERTE DE SOUZA: Do inicio até o final 

Valor M2R$4,58 = 11 e 12 

SETOR FISCAL 11: 

Abrange os Bairros União e Liberdade e Compreende os seguintes logrado os: 

RUA H: Da Rua 03 até a Rua 05 

RUA 1: Da Rua 03 C:té a Rua 04 

RUA I:DaRua l9 até ofinal 

RUA J: Da Rua 18 dté a Rua 19 

RUA O: Do início até a Rua 10 

RUA Q: Da Rua ló até aRua 17 

RUA 03 Da Rua F até o final 

RUA 03A Da Rua F até o final 

RUA 04: Da Rua F até o final 

RUA 16: Do inicio até a Rua  

RUA 18: Da ETE até  Rua N 

RUA 19:Da Rua F até aRua L 
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RUA 19: Da Rua N até a Rua E 

RUA 20 : Toda suo oxensãc. 

TRAVESSA CAJAZEIF : Do r.: c até final 

RUA VINICIUS DE MORAES : Do inicio até a Rua Cara Coralina 

RUA VINICIUS DE MORAES : Da Av. Maranhão até a Rua Tocantins 

RUA PARAÍBA: Da Ria Rernarnh'jco até o finol 

RUA BOA ESPERANCA: Do inicio até a Rua Cajazeira 

( 
C RUA BRASILIA: Da T: nvessa Estrela Dolva até o final 

C RUA BELO HORIZO 	TE: do inicio cié o final 

c 
RUA MACAPA: Do inicio ate o final 

RUA SERGIPE: 	Inicio até o íiflQl 

RUA ESPIRITO SANTO: Do inicio cfé o final 

RUA MATO GROSSO: Da inIcio até o final 

RUA SANTA LUZIA: [o ii ido até o final 

RUA PERIMETRAL NORTE: Do inicio até a Ruc Mochal Rondon 

RUA CORA CORALII'JA: Do n:cio até a Rua Marocanã 

RUA CORA CORALI. A: Da Rua Goncaives Dias a.é o Final 

ç RUA VEREADOR JO .0 BRITC : Dc Ruo Goncaives aié o final 

( RUA CHICO MENDES: Dci Rua Gonocives Dias até a Rua PerirnG tal LE 

RUA JOÃO PESSOA: Do Ruo Sergipe até a o final 

AV. PRINCESA IZABF'. : Do ihcio até a Rua Maroconã 

( AV.PRINCESA SABE: Da Ru'-.: Sogipe até a o [n 

E RUA TEOTÔNIO VILE A: Da Pua Macuoá aio o final 

TRAVESSA ESTRELA 	\LVA: Do in:cic ute a Ruo i\oí000na 
( 
( AV. GOlAS: Do inico. C:Ó 	itUC: BrastliO 

( AV. GOIÁS: Da Ru. EOÍíilC SanTo cé o inc 

AV. PARA: Do IniciL..,  ae a Dia Dcal'c 

• 
AV. PARÁ: Da Rua spêto :ont ate a fino 

L•. ( 
,. 	 Procuradoria (3 	.! d o Mui .. 	io d Por 	o eos 	r O) ora 37 -- Lote Es "ial - Poros 

CEP.: 68.515-000 - 	.....' 	3 .t)•'-•  

H 
RUA OL(R PIb5ILu DO kU DonielnJ Veíeo. (J:. <OU l<Ul DU1  

RUA CLAUDIO COUílNHO: 	Rua Danielc Feres até a Rua Rui Barba a 

RUA SANTA MARTA: Da Rua Daniela Feres até a Rua Rui Barbosa 

RUA SÃO FRANCISLO: Do nua Daniela Fetos cnú a Rua Rui Babosa 

NOVO BRASIL: Todas os logradouros que concoem o bairro 

NOVA VIDA: Todos os agradou os que compõem o bairro 

CAETANOPOLIS : Todos os icgraaouras qua cong cem o loteamento 

VILA BETANHIA: Tocas os ic,, radouros que com cõem o loteamento 

LOTEAMENTOS EM MPLAND'ÇAO: Todos os lograDouros que Cc.mpÕcni 	rios. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARA UAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNI CÍPIO 

PARA VAPEBAS 
A mudança que se vê. 

VALOR D0m2 =R$4,58 = lOeli 

2003 

Uma cidade fc. 	amor 

~y 
TIPO 	- ESTRUTURA 

ALVENARIA /CONCRETO MADEIRA /METALICA /MISTA 

CASA 

APARTAMENTO 	- 

R$189,16 R$65,45 

R$189,16 

R$189,I6 

R$6545 

R$65,45 SALA/LOJA 

VILA DE QUARTO - 	 R$161,33 R$5148 

GALPÃO R$112, 94 R$51,48  

TELHEIRO 

OUTROS 

R$112,94 R$51,48 
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